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CÔCOS • BAHIA                               ACESSE: WWW.COCOS.BA.GOV.BR 

 

DECRETOS 

DECRETO FINANCEIRO Nº 003 02/01/2019 - ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR TOTAL DE 1.872.174,00 
(UM MILHÃO, OITOCENTOS E SETENTA E DOIS MIL E CENTO E SETENTA E QUATRO REAIS) , PARA FINS QUE 
SE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 013-2019 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

AVISO DE CONTINUIDADE DE SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO - MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 009-
2018 - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA REMANESCENTE DA COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DO COLÉGIO DJANIRA ALVES 
GONÇALVES 

CONTRATOS 

 2º TERMO ADITIVO Nº 027-2019, AO CONTRATO Nº 053-2017 – VINCULADO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 039-2017, PREGÃO PRESENCIAL Nº 010-2017 - PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COCOS E A EMPRESA AS ECOTEC SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA - EPP. 

EDITAIS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 - PREGÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, POR LINHA, COM MOTORISTA, PARA O 
TRANSPORTE DE ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE COCOS - 
BAHIA. 

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II  - PLANILHAS DAS LINHAS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

ANEXO III  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO IV  - MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

ANEXO V  - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VII  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO VIII  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

ANEXO IX - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 

ANEXO XI  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO TÉCNICO 

ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ANEXO XIII - FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 013-2019 

 

 

O MUNICÍPIO DE COCOS - ESTADO DA BAHIA, TORNA PÚBLICO QUE REALIZARÁ NO 

DIA 27/03/2019, ÀS 08H00M NO AUDITÓRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS, 

SITUADA À RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 148, CENTRO, CEP: 47.680-000, COCOS-

BA, A LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL. OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR, POR LINHA, COM MOTORISTA, PARA O TRANSPORTE DE ALUNOS DAS 

REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. TIPO: MENOR 

PREÇO UNITÁRIO. MAIORES INFORMAÇÕES NA SEDE DA PREFEITURA, DAS 

07H00MIN ÀS 13H00MIN. OU PELO TELEFONE: (77) 3489-1041. EDITAL COMPLETO 

ENCONTRA-SE DISPONÍVEL NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, NO ENDEREÇO 

ELETRÔNICO: WWW.COCOS.BA.GOV.BR. 

 
COCOS - BAHIA, 13 DE MARÇO DE 2019. 

 

ANIZIO VEIGA FILHO 

PREGOEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LICITAÇÕES 
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AVISO DE CONTINUIDADE DE SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO 
 

 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 009-2018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

REMANESCENTE DA COBERTURA DA QUADRA POLIESPORTIVA DO COLÉGIO DJANIRA ALVES 

GONÇALVES NO MUNICÍPIO DE COCOS CONFORME TERMO DE COMPROMISSO PAC207953/2014. 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, ATRAVÉS DE SEU PRESIDENTE DE COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, TORNA PÚBLICO A TODOS OS INTERESSADOS  QUE APÓS JULGADO RECURSOS 
IMPETRADOS PELAS EMPRESAS PARTICIPANTES DA TOMADA DE PREÇOS 009-2018, DESIGNA 
SESSÃO PÚBLICA PARA CONTINUAÇÃO DO CERTAME PARA O DIA 19/03/2019 ÀS 09HS00MIN. 
MAIORES INFORMAÇÕES NA SEDE DA PREFEITURA, DAS 07H00MIN ÀS 13H00MIN. OU PELO 
TELEFONE: (77) 3489-1041.  

 

COCOS-BA, 13 DE MARÇO DE 2019. 

 

 

 

ANIZIO VEIGA FILHO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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2º TERMO ADITIVO Nº 027-2019, AO CONTRATO Nº 053-2017 – VINCULADO AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039-2017, PREGÃO PRESENCIAL Nº 010-2017. 

 

PRORROGAÇÃO DA 
VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
COCOS E A EMPRESA AS 
ECOTEC SOLUÇÕES EM 
RESÍDUOS LTDA - EPP. 

 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITO NO 
CNPJ SOB O Nº 14.222.012/0001-75, COM SEDE NA RUA PRESIDENTE JUSCELINO, 115, CENTRO, 
COCOS - BA, NESTE ATO REPRESENTADO PELO PREFEITO, MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO, 
BRASILEIRO, CASADO, MÉDICO, PORTADOR DO RG Nº 9.129.078-28 SSP-BA E CPF Nº 021.272.047-
35, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE DE COCOS-BA, DORAVANTE DENOMINADO 
CONTRATANTE; E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA ECOTEC SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA-EPP, 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 73.560.187/0001-51, 
ESTABELECIDA À AVENIDA RIO BRANCO, Nº 12, CENTRO, CEP: 46.880-000, ITABERABA-BA, NESTE 
ATO REPRESENTADA PELO SR. BRUNO SOARES VALADARES, PORTADOR DO RG Nº 707.655.293 
SSP-BA E CPF Nº 992.520.905-68, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, ACORDAM E AJUSTAM 
FIRMAR O PRESENTE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 053-2017, DATADO 
DE 10 DE MARÇO DE 2017, VINCULADO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039-2017,  PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 010-2017, NOS TERMOS DA LEI 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, SUAS 
ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÕES PERTINENTES DEFINIDORAS DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM COMO OBJETIVO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA 
INDICADO NA CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 053-2017, 
MANTENDO-SE O VALOR INICIALMENTE CONTRATADO, PELA MOTIVAÇÃO ABAIXO ESPECIFICADA.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 
 

O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 053-2017, CELEBRADO ENTRE O CONTRATANTE E A 
CONTRATADA, TENDO COMO OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE COCOS-BA, PASSARÁ A VIGER A 
PARTIR DO DIA 12 DE MARÇO DE 2019 COM TÉRMINO PREVISTO PARA O DIA 12 DE MARÇO DE 
2020. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 

O VALOR REFERENTE À PRORROGAÇÃO CONTRATUAL ESTÁ ESTIMADO EM R$ 2.695.616,76 (DOIS 
MILHÕES, SEISCENTOS E NOVENTA E CINCO MIL, SEISCENTOS E DEZESSEIS REAIS E SETENTA E 
SEIS CENTAVOS). 
 

 

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO 
 

A PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ACIMA MENCIONADA É JUSTIFICÁVEL PARA QUE NÃO HAJA 
DESCONTINUIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PARA A SEDE 
E DEMAIS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE COCOS, VISANDO MANTER AS VIAS PÚBLICAS 
PERMANENTEMENTE LIMPAS, PROPORCIONANDO À POPULAÇÃO CONDIÇÕES MÍNIMAS DE 

CONTRATOS 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
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HIGIENE E CONFORTO, JÁ QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS NÃO DISPÕE, EM SEU 
QUADRO DE PESSOAL, DE RECURSOS HUMANOS SUFICIENTES PARA O ATENDIMENTO DESSES 
SERVIÇOS, ESPECIFICAMENTE PARA A FINALIDADE PRETENDIDA. A FALTA DA PRORROGAÇÃO 
DESTE CONTRATO ACARRETARIA EM AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA 
ECONOMICIDADE, UMA VEZ QUE HAVERIA NECESSIDADE DE DEFLAGRAÇÃO DE UM NOVO 
PROCESSO LICITATÓRIO, O QUE GERARIA DESPERDÍCIO DE TEMPO E DINHEIRO. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

O PRESENTE ADITIVO FUNDAMENTA-SE NO ART. 57, II, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. 
 

AS DESPESAS DECORRENTES DESTE TERMO ADITIVO CORRERÃO POR CONTA DAS DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS NA PEÇA ORÇAMENTÁRIA EM VIGOR, E NAS 
CORRESPONDENTES AOS EXERCÍCIOS SEGUINTES, A SABER: 

 

02.06.000 – GERÊNCIA DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

15.452.035.2040 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 

3.3.9.0.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

00 – FONTE 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

FICAM MANTIDAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO CONTRATO QUE NÃO FORAM 
OBJETO DESTE ADITIVO. ASSIM CONTRATADOS, FIRMAM ESTE INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL EM DUAS VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, COM AS TESTEMUNHAS TAMBÉM ABAIXO 
ASSINADAS. 

 

 

COCOS-BA, 11 DE MARÇO DE 2019. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 

CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 

 

ECOTEC SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA-EPP 

CNPJ: 73.580.187/0001-51 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª_________________________________________ 

 

2ª_________________________________________ 
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

OBJETO 

PREGÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE ESCOLAR, POR LINHA, COM MOTORISTA, PARA O TRANSPORTE DE ALUNOS 
DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA. 

 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

PODERÃO PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO EMPRESAS DO RAMO QUE ATENDAM ÀS 
EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

DATA: 27 DE MARÇO DE 2019 

HORA: 08HS00MIN 

LOCAL: PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

 

RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 148, CENTRO - COCOS – BAHIA 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

M
U

N
IC
ÍP
IO DE

C
Ô
C

O
S

BAHIA

EDITAIS 
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 032-2019 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

O MUNICÍPIO DE COCOS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITO NO CNPJ 
N.º 14.222.012/0001-75, TORNA PÚBLICO PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE NA 
DATA, HORÁRIO E LOCAL INDICADOS FARÁ REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA PRESENCIAL, DO TIPO MENOR PREÇO, CONFORME DESCRIÇÃO CONTIDA NESTE EDITAL 
E SEUS ANEXOS. O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERÁ À LEI N.º 10.520, DE 2002, À LEI N.º 
8.078, DE 1990 - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, À LEI COMPLEMENTAR Nº 123 E 
ALTERAÇÕES, DE 2006, E SUBSIDIARIAMENTE À LEI N.º 8.666/1993, BEM COMO À LEGISLAÇÃO 
CORRELATA, E DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 27 DE MARÇO DE 2019 

HORÁRIO: 08HS00MIN - HORÁRIO LOCAL 

 ENDEREÇO:  PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 148, CENTRO - COCOS – BAHIA, CEP: 
47.680-000. 

CREDENCIAMENTO: DAS 08HS00MIN ÀS 08HS20MIN, INCLUSO NESTE INTERSTÍCIO O 
PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS RETARDATÁRIAS. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DESTA LICITAÇÃO É A CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, POR LINHA, COM MOTORISTA, PARA O 
TRANSPORTE DE ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 
COCOS - BAHIA, COM EXECUÇÃO MEDIANTE O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE COCOS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO OS INTERESSADOS PERTENCENTES AO RAMO DE 
ATIVIDADE RELACIONADO AO OBJETO DA LICITAÇÃO, CONFORME DISPOSTO NOS 
RESPECTIVOS ATOS CONSTITUTIVOS, QUE ATENDEREM A TODAS AS EXIGÊNCIAS, INCLUSIVE 
QUANTO À DOCUMENTAÇÃO, CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

2.2. NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE:  

2.2.1. EMPRESA COM FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CONCORDATA OU INSOLVÊNCIA, 
JUDICIALMENTE DECRETADAS, OU EM PROCESSO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, 
SALVO SE NA FASE DE HABILITAÇÃO, COMPROVAR A SUA VIABILIDADE ECONÔMICA; 

2.2.2. EMPRESA EM DISSOLUÇÃO OU EM LIQUIDAÇÃO;  

2.2.3. EMPRESA QUE ESTEJAM SUSPENSAS DE LICITAR E IMPEDIDAS DE CONTRATAR COM 
O MUNICÍPIO DE COCOS; 

2.2.4. EMPRESAS QUE ESTEJAM IMPEDIDAS DE LICITAR E DE CONTRATAR COM A UNIÃO, 
QUALQUER UM DOS ESTADOS, OU COM O MUNICÍPIO DE COCOS; 

2.2.5. EMPRESAS QUE ESTEJAM PROIBIDAS DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, EM RAZÃO DE SANÇÃO RESTRITIVA DE DIREITO DECORRENTE DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA AMBIENTAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 72, § 8°, INCISO V, DA LEI N.° 9.605, 
DE 1998; 

2.2.6. EMPRESAS QUE TENHAM SIDO DECLARADAS INIDÔNEAS PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
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2.2.7. EMPRESAS QUE ESTEJAM REUNIDAS EM CONSÓRCIO SEJAM CONTROLADORAS, 
COLIGADAS OU SUBSIDIÁRIAS ENTRE SI;  

2.2.8. ESTRANGEIRAS QUE NÃO FUNCIONEM NO PAÍS; 

2.2.9. QUAISQUER INTERESSADOS QUE SE ENQUADREM NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NO 
ARTIGO 9º DA LEI N.º 8.666/1993; 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O LICITANTE, OU O SEU REPRESENTANTE, DEVERÁ, NO LOCAL, DATA E HORÁRIO 
INDICADOS NO PREÂMBULO DESTE EDITAL, APRESENTAR-SE AO PREGOEIRO PARA EFETUAR 
SEU CREDENCIAMENTO COMO PARTICIPANTE DESTE PREGÃO, MUNIDO DA SUA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE, OU DE OUTRO DOCUMENTO EQUIVALENTE, E DO DOCUMENTO QUE LHE DÊ 

PODERES PARA MANIFESTAR-SE DURANTE A SESSÃO PÚBLICA EM NOME DO LICITANTE. 

3.1.1. O LICITANTE OU O SEU REPRESENTANTE QUE NÃO SE CREDENCIAR OU NÃO 
COMPROVAR SEUS PODERES ESTARÁ IMPEDIDO DE APRESENTAR LANCES, FORMULAR 
INTENÇÃO DE RECURSO OU MANIFESTAR-SE, DE QUALQUER FORMA, DURANTE A SESSÃO. 

3.2. CONSIDERA-SE COMO REPRESENTANTE DO LICITANTE QUALQUER PESSOA HABILITADA, 
NOS TERMOS DO ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL, DO INSTRUMENTO PÚBLICO DE 
PROCURAÇÃO, OU PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA, OU DOCUMENTO EQUIVALENTE. 

3.2.1. O ESTATUTO, O CONTRATO SOCIAL OU O REGISTRO COMO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
DEVE OSTENTAR A COMPETÊNCIA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE PARA 
REPRESENTÁ-LO PERANTE TERCEIROS. 

3.2.2. O INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PÚBLICO, OU PARTICULAR COM FIRMA 
RECONHECIDA, DEVE OSTENTAR OS NECESSÁRIOS PODERES PARA FORMULAÇÃO DE 
PROPOSTAS E PARA A PRÁTICA DE TODOS OS DEMAIS ATOS INERENTES AO CERTAME, 
DEVENDO VIR ACOMPANHADO DOS DOCUMENTOS DE CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA OU DO 
REGISTRO COMO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. 

3.3. CADA CREDENCIADO PODERÁ REPRESENTAR APENAS UM LICITANTE. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO 

4.1. A ABERTURA DA PRESENTE LICITAÇÃO DAR-SE-Á EM SESSÃO PÚBLICA, NA DATA, 
HORÁRIO E LOCAL INDICADO NO PREÂMBULO DESTE EDITAL, QUANDO O LICITANTE, OU O 
SEU REPRESENTANTE, APÓS A FASE DE CREDENCIAMENTO, DEVERÁ APRESENTAR AO 
PREGOEIRO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

4.1.1. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, CONFORME 
MODELO ANEXO; 

4.1.2. DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, QUANDO FOR 
O CASO CONFORME MODELO ANEXO, SOB PENA DE NÃO USUFRUIR DO TRATAMENTO 
DIFERENCIADO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 E ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014 E A LEI COMPLEMENTAR N.º 155/2016; 

4.1.2.1. O LICITANTE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE QUE SE 
ENQUADRAR EM QUALQUER DAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 3°, PARÁGRAFO 4°, DA LEI 
COMPLEMENTAR N.º 123/2006 E ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR 
N.º 147/2014 E A LEI COMPLEMENTAR N.º 155/2016, NÃO PODERÁ USUFRUIR DO 
TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO EM TAL DIPLOMA E, PORTANTO, NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR A RESPECTIVA DECLARAÇÃO. 

4.1.3. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, DE QUE TRATA A 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.° 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA SECRETARIA DE 
LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO (CONFORME MODELO ANEXO); 

4.1.4. ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
SEPARADOS, FECHADOS E RUBRICADOS NO FECHO, OPACOS, CONTENDO EM SUAS 

PARTES EXTERNAS E FRONTAIS, EM CARACTERES DESTACADOS, OS SEGUINTES DIZERES: 

ENVELOPE N.° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE COCOS 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

(NOME COMPLETO OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CPF/CNPJ N.° XXX.XXX.XXX/XXXX-XX 

ENVELOPE N.° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE COCOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

(NOME COMPLETO OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CPF/CNPJ N.° XXX.XXX.XXX/XXXX-XX 

4.2. A DECLARAÇÃO FALSA RELATIVA AO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
OU AO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE QUE FAZ JUS AO TRATAMENTO DIFERENCIADO DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 E 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014 E A LEI COMPLEMENTAR 
N.º 155/2016, OU À ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, SUJEITARÁ O LICITANTE ÀS 
SANÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, EMITIDA POR COMPUTADOR OU DATILOGRAFADA, REDIGIDA 
EM LÍNGUA PORTUGUESA, COM CLAREZA, SEM EMENDAS, RASURAS, ACRÉSCIMOS OU 
ENTRELINHAS, DEVIDAMENTE DATADA E ASSINADA, COMO TAMBÉM RUBRICADAS TODAS AS 
SUAS FOLHAS PELO LICITANTE OU SEU REPRESENTANTE, DEVERÁ CONTER: 

5.1.1. AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DE FORMA CLARA E PRECISA, OBSERVADAS AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA; 

5.1.2. DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E CERTIFICADO DE REGISTRO E 
LICENCIAMENTO DO VEÍCULO - CRLV VÁLIDO EM NOME DA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA 
FÍSICA LICITANTE, DO(S) VEÍCULO(S) DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE CADA LINHA 
ESCOLAR PROPOSTA, COMPATÍVEL COM AS EXIGÊNCIAS DO TERMO DE REFERÊNCIA.  

5.1.2.1. EM CASO DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO CONTIVER 
VEÍCULO REGISTRADO EM NOME DE TERCEIROS, DEVERÁ SER JUNTADA DECLARAÇÃO 
DE DISPONIBILIDADE DE TERCEIRO PROPRIETÁRIO UMA PARA CADA LINHA, 
RECONHECIDA A FIRMA DO SIGNATÁRIO, CONFORME MODELO ANEXO, QUE ASSEGURE 
A DISPONIBILIDADE DO SEU VEÍCULO QUANDO NECESSÁRIO E EXIGIDO AO INÍCIO DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, RESPONSABILIZANDO-SE CIVIL E CRIMINALMENTE PELO 
CONTIDO E DECLARADO, SOB AS PENAS DA LEI; 

5.1.2.2. ANEXAR JUNTO À CADA DECLARAÇÃO O DOCUMENTO DO VEÍCULO CRLV NA 
CATEGORIA ALUGUEL, RG E CPF, NÃO SERÃO ACEITOS VEÍCULOS ENQUADRADOS EM 
CATEGORIA PARTICULAR OU OUTRA DIVERSA, DEVENDO ESTAR DEVIDAMENTE 
REGULARIZADOS COM AS EXIGÊNCIAS DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - 
DETRAN. 

5.1.3. VALOR UNITÁRIO POR KM, O VALOR DIÁRIO E O VALOR ANUAL DE CADA LINHA DA 
PROPOSTA, EM ALGARISMO, EXPRESSO EM MOEDA CORRENTE NACIONAL (REAL), DE 
ACORDO COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO E OBSERVADO O VALOR MÁXIMO, 
CONSIDERANDO OS QUANTITATIVOS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA; 

5.1.3.1. NO PREÇO COTADO DEVERÃO ESTAR INCLUÍDOS TODOS OS CUSTOS 
DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL, TAIS COMO, DESPESAS COM IMPOSTOS, 
TAXAS, FRETE, SEGUROS E QUAISQUER OUTROS QUE INCIDAM NA CONTRATAÇÃO DO 
OBJETO; 

5.1.3.1.1. O IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ - E A CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL, QUE NÃO PODEM SER REPASSADOS À 
ADMINISTRAÇÃO, NÃO SERÃO INCLUÍDOS NA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA; 

5.1.3.1.2. COM VISTAS A FACILITAR A PARTICIPAÇÃO DOS LICITANTES, NA 
CONFECÇÃO DA PROPOSTA, NÃO SERÁ SOLICITADO NA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA O PREENCHIMENTO DO MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO 
DE PREÇOS, MAS SERÁ IMPRESCINDÍVEL PARA A ASSINATURA DO CONTRATO; 
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5.1.4. PRODUTIVIDADE ADOTADA, E SE ESTA FOR DIFERENTE DAQUELA UTILIZADA PELA 
ADMINISTRAÇÃO COMO REFERÊNCIA, A RESPECTIVA COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE; 

5.1.5. A RELAÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS QUE SERÃO UTILIZADOS NA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, INDICANDO O QUANTITATIVO E SUA ESPECIFICAÇÃO, SE FOR 
DIVERSO DO PREVISTO PELA ADMINISTRAÇÃO DEVERÁ APRESENTAR COM OS VALORES; 

5.1.6. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, 
A CONTAR DA DATA DA SUA APRESENTAÇÃO. 

5.2. A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA IMPLICA PLENA ACEITAÇÃO, POR PARTE DO LICITANTE, 
DAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO 
OBRIGATORIEDADE DO CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES NELA CONTIDAS, ASSUMINDO O 
PROPONENTE O COMPROMISSO DE EXECUTAR OS SERVIÇOS NOS SEUS TERMOS, BEM COMO 
PRESTAR OS SERVIÇOS COM TODOS OS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, 
UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS E PESSOAL, EM QUANTIDADES E QUALIDADES ADEQUADAS À 
PERFEITA EXECUÇÃO CONTRATUAL, PROMOVENDO, QUANDO REQUERIDO, SUA 
SUBSTITUIÇÃO. 

5.3. NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS PARA DUAS OU MAIS LINHAS COM O MESMO VEÍCULO A 
SER APRESENTADO PELO LICITANTE, CONSIDERANDO A LOGÍSTICA REALIZADA PELO 
MUNICÍPIO E COM VISTAS A NÃO COMPROMETER O MELHOR ATENDIMENTO AOS ALUNOS NO 
CUMPRIMENTO DOS HORÁRIOS DE CHEGADA E SAÍDA ÀS ESCOLAS. 

5.3.1. A CONTRATADA DEVERÁ ARCAR COM O ÔNUS DECORRENTE DE EVENTUAL 
EQUÍVOCO NO DIMENSIONAMENTO DOS QUANTITATIVOS DE SUA PROPOSTA, INCLUSIVE 
QUANTO AOS CUSTOS VARIÁVEIS DECORRENTES DE FATORES FUTUROS E INCERTOS, 
DEVENDO COMPLEMENTÁ-LOS, CASO O PREVISTO INICIALMENTE EM SUA PROPOSTA NÃO 
SEJA SATISFATÓRIO PARA O ATENDIMENTO AO OBJETO DA LICITAÇÃO, EXCETO QUANDO 
OCORRER ALGUM DOS EVENTOS ARROLADOS NOS INCISOS DO §1° DO ARTIGO 57 DA LEI 
N.° 8.666/1993. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O PREGOEIRO VERIFICARÁ AS PROPOSTAS APRESENTADAS, DESCLASSIFICANDO 
AQUELAS QUE NÃO ESTEJAM EM CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS 
NESTE EDITAL, QUE SEJAM OMISSAS, APRESENTEM IRREGULARIDADES OU DEFEITOS 
CAPAZES DE DIFICULTAR O JULGAMENTO. 

6.2. A DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA SERÁ SEMPRE FUNDAMENTADA E REGISTRADA EM 
ATA.  

6.3. O PREGOEIRO CLASSIFICARÁ O AUTOR DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO E AQUELES 
QUE TENHAM APRESENTADO PROPOSTAS EM VALORES SUCESSIVOS E SUPERIORES EM ATÉ 
10% (DEZ POR CENTO), RELATIVAMENTE À DE MENOR PREÇO, PARA PARTICIPAÇÃO NA FASE 
DE LANCES. 

6.3.1. QUANDO NÃO FOREM VERIFICADAS, NO MÍNIMO, TRÊS PROPOSTAS ESCRITAS DE 
PREÇOS NAS CONDIÇÕES DEFINIDAS NO SUBITEM ANTERIOR, O PREGOEIRO 
CLASSIFICARÁ AS MELHORES PROPOSTAS SUBSEQÜENTES, ATÉ O MÁXIMO DE TRÊS, 
PARA QUE SEUS AUTORES PARTICIPEM DOS LANCES VERBAIS, QUAISQUER QUE SEJAM OS 
PREÇOS OFERECIDOS. 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. CLASSIFICADAS AS PROPOSTAS, DE ACORDO COM O EDITAL, O PREGOEIRO DARÁ INÍCIO 
À ETAPA DE APRESENTAÇÃO DE LANCES VERBAIS PELOS LICITANTES, QUE DEVERÃO SER 
FORMULADOS DE FORMA SUCESSIVA, EM VALORES DISTINTOS E DECRESCENTES. 

7.1.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM - LINHA. 

7.2. O PREGOEIRO CONVIDARÁ INDIVIDUALMENTE OS LICITANTES CLASSIFICADOS, DE FORMA 
SEQÜENCIAL, A APRESENTAR LANCES VERBAIS, A PARTIR DO AUTOR DA PROPOSTA 
CLASSIFICADA DE MAIOR PREÇO E OS DEMAIS, EM ORDEM DECRESCENTE DE VALOR. 

7.3. A DESISTÊNCIA EM APRESENTAR LANCE VERBAL, QUANDO CONVOCADO PELO 
PREGOEIRO, IMPLICARÁ A EXCLUSÃO DO LICITANTE DA ETAPA DE LANCES E A MANUTENÇÃO 
DO ÚLTIMO PREÇO POR ELE APRESENTADO, PARA EFEITO DE ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS.  
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7.4. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, NA HIPÓTESE DE PARTICIPAÇÃO DE LICITANTE 
MICROEMPRESA - ME - OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, SERÁ OBSERVADO O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 44 E 45, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 E ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014 E A LEI COMPLEMENTAR N.º 155/2016, 
REGULAMENTADA PELO DECRETO N.º 6.204, DE 2007. 

7.4.1. O PREGOEIRO IDENTIFICARÁ OS PREÇOS OFERTADOS PELAS ME/EPP/MEI 
PARTICIPANTES QUE SEJAM IGUAIS OU ATÉ 5% (CINCO POR CENTO) SUPERIORES AO 
MENOR PREÇO, DESDE QUE A PRIMEIRA COLOCADA NÃO SEJA UMA ME/EPP/MEI. 

7.4.2. AS PROPOSTAS OU LANCES QUE SE ENQUADRAREM NESSA CONDIÇÃO SERÃO 
CONSIDERADAS EMPATADAS COM A PRIMEIRA COLOCADA E O LICITANTE ME/EPP/MEI 
MELHOR CLASSIFICADO TERÁ O DIREITO DE APRESENTAR UMA ÚLTIMA OFERTA PARA 
DESEMPATE, OBRIGATORIAMENTE ABAIXO DA PRIMEIRA COLOCADA, NO PRAZO MÁXIMO 
DE 5 (CINCO) MINUTOS. 

7.4.3. CASO A ME/EPP/MEI MELHOR CLASSIFICADA DESISTA OU NÃO SE MANIFESTE NO 
PRAZO ESTABELECIDO, SERÃO CONVOCADAS AS DEMAIS LICITANTES ME/EPP/MEI 
PARTICIPANTES QUE SE ENCONTREM NAQUELE INTERVALO DE 5% (CINCO POR CENTO), 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, PARA O EXERCÍCIO DO MESMO DIREITO, SEGUNDO O 
ESTABELECIDO NO SUBITEM ANTERIOR. 

7.4.4. CASO SEJAM IDENTIFICADAS PROPOSTAS DE LICITANTES ME/EPP/MEI EMPATADAS, 
NO REFERIDO INTERVALO DE 5% (CINCO POR CENTO), SERÁ REALIZADO SORTEIO PARA 
DEFINIR QUAL DAS LICITANTES PRIMEIRO PODERÁ APRESENTAR NOVA OFERTA, 
CONFORME SUBITENS ACIMA.  

7.4.5. HAVENDO ÊXITO NESTE PROCEDIMENTO, A ME/EPP/MEI ASSUMIRÁ A CONDIÇÃO DE 
MELHOR CLASSIFICADA NO CERTAME, PARA FINS DE ACEITAÇÃO. NÃO HAVENDO ÊXITO, 
OU TENDO SIDO A MELHOR OFERTA INICIAL APRESENTADA POR ME/EPP/MEI, OU AINDA 
NÃO EXISTINDO ME/EPP/MEI PARTICIPANTE, PREVALECERÁ A CLASSIFICAÇÃO INICIAL. 

7.4.6. SOMENTE APÓS O PROCEDIMENTO DE DESEMPATE FICTÍCIO, QUANDO HOUVER, E A 
CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS LICITANTES, SERÁ CABÍVEL A NEGOCIAÇÃO DE PREÇO JUNTO 
AO FORNECEDOR CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR.  

7.5. HAVENDO EVENTUAL EMPATE ENTRE PROPOSTAS, OU ENTRE PROPOSTAS E LANCES, O 
CRITÉRIO DE DESEMPATE SERÁ AQUELE PREVISTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DA LEI N.º 8.666/1993, 
ASSEGURANDO-SE A PREFERÊNCIA, SUCESSIVAMENTE, AOS BENS E SERVIÇOS: 

a) PRODUZIDOS NO PAÍS; 

b) PRODUZIDOS OU PRESTADOS POR EMPRESAS BRASILEIRAS;  

c) PRODUZIDOS OU PRESTADOS POR EMPRESAS QUE INVISTAM EM PESQUISA E NO 
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA NO PAÍS.  

7.5.1. PERSISTINDO O EMPATE, O CRITÉRIO DE DESEMPATE SERÁ O SORTEIO, EM ATO 
PÚBLICO, PARA O QUAL OS LICITANTES SERÃO CONVOCADOS. 

7.6. APURADA A PROPOSTA FINAL DE MENOR PREÇO, O PREGOEIRO PODERÁ NEGOCIAR COM 
O LICITANTE PARA QUE SEJA OBTIDO MELHOR PREÇO, OBSERVADO O CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO, NÃO SE ADMITINDO NEGOCIAR CONDIÇÕES DIFERENTES DAQUELAS 
PREVISTAS NESTE EDITAL. 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. APÓS A NEGOCIAÇÃO DO PREÇO, O PREGOEIRO INICIARÁ A FASE DE JULGAMENTO DA 
PROPOSTA. 

8.1.1. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O MENOR PREÇO DO ITEM - LINHA, 
OBSERVADAS AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS QUANTO ÀS 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 

8.1.2. OS PREÇOS NÃO PODERÃO ULTRAPASSAR O VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 
DEFINIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.2. O PREGOEIRO EXAMINARÁ A PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR QUANTO À 
COMPATIBILIDADE DO PREÇO EM RELAÇÃO AO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO E 
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SUA EXEQÜIBILIDADE, BEM COMO QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES DO 
OBJETO. 

8.3. O LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO DEVERÁ APRESENTAR A PLANILHA DE CUSTO 
E FORMAÇÃO DE PREÇOS, COM OS RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO LANCE 
VENCEDOR. 

8.3.1. TODOS OS DADOS INFORMADOS PELO LICITANTE EM SUA PLANILHA DEVERÃO 
REFLETIR COM FIDELIDADE OS CUSTOS ESPECIFICADOS E A MARGEM DE LUCRO 
PRETENDIDA. 

8.3.2. ERROS NO PREENCHIMENTO DA PLANILHA NÃO SÃO MOTIVO SUFICIENTE PARA A 
DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, QUANDO A PLANILHA PUDER SER AJUSTADA SEM A 
NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO DO PREÇO OFERTADO, E DESDE QUE SE COMPROVE QUE 
ESTE É SUFICIENTE PARA ARCAR COM TODOS OS CUSTOS DA CONTRATAÇÃO. 

8.4. O PREGOEIRO TAMBÉM PODERÁ SOLICITAR AO LICITANTE QUE APRESENTE DOCUMENTO 
CONTENDO O DETALHAMENTO DA PROPOSTA, PARA FINS DE VERIFICAÇÃO DE SUA 
EXEQÜIBILIDADE, SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA. 

8.5. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA FINAL QUE: 

8.5.1. CONTENHA VÍCIOS OU ILEGALIDADES; 

8.5.2. NÃO APRESENTE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS PELO PROJETO BÁSICO 
OU TERMO DE REFERÊNCIA; 

8.5.3. APRESENTAR PREÇOS FINAIS SUPERIORES AO VALOR MÁXIMO ESTABELECIDO 
NESTE EDITAL; 

8.5.4. APRESENTAR PREÇOS UNITÁRIOS INCOMPATÍVEIS COM OS PREÇOS DOS INSUMOS E 
SALÁRIOS DE MERCADO, ACRESCIDOS DOS RESPECTIVOS ENCARGOS, CONFORME 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS ELABORADA PELO ÓRGÃO; 

8.5.4.1. SOMENTE EM CONDIÇÕES ESPECIAIS, DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS EM 
RELATÓRIO TÉCNICO CIRCUNSTANCIADO, APROVADO PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, PODERÃO OS PREÇOS UNITÁRIOS COTADOS EXCEDER OS LIMITES DE 
QUE TRATA ESTE SUBITEM. 

8.6. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA FINAL QUE: 

a. APRESENTAR PREÇOS MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEIS, ASSIM CONSIDERADOS 
AQUELES QUE, COMPROVADAMENTE, FOREM INSUFICIENTES PARA A COBERTURA DOS 
CUSTOS DECORRENTES DA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA; 

b. NÃO VIER A COMPROVAR SUA EXEQÜIBILIDADE, EM ESPECIAL EM RELAÇÃO AO 
PREÇO E À PRODUTIVIDADE APRESENTADA. 

8.6.1. A INEXEQUIBILIDADE DOS VALORES REFERENTES A ITENS ISOLADOS DA PLANILHA 
DE CUSTOS, DESDE QUE NÃO CONTRARIEM INSTRUMENTOS LEGAIS, NÃO CARACTERIZA 
MOTIVO SUFICIENTE PARA A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

8.6.2. SE HOUVER INDÍCIOS DE INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO, OU EM CASO 
DA NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES, PODERÁ SER EFETUADA 
DILIGÊNCIA, NA FORMA DO §3° DO ARTIGO 43 DA LEI N.° 8.666/1993, PARA EFEITO DE 
COMPROVAÇÃO DE SUA EXEQÜIBILIDADE, PODENDO ADOTAR, DENTRE OUTROS, OS 
SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

8.6.2.1. QUESTIONAMENTOS JUNTO À PROPONENTE PARA A APRESENTAÇÃO DE 
JUSTIFICATIVAS E COMPROVAÇÕES EM RELAÇÃO AOS CUSTOS COM INDÍCIOS DE 
INEXEQUIBILIDADE; 

8.6.2.2. VERIFICAÇÃO DE ACORDOS COLETIVOS, CONVENÇÕES COLETIVAS OU 
SENTENÇAS NORMATIVAS EM DISSÍDIOS COLETIVOS DE TRABALHO; 

8.6.2.3. LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES JUNTO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, E JUNTO AO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL; 

8.6.2.4. CONSULTAS A ENTIDADES OU CONSELHOS DE CLASSE, SINDICATOS OU 
SIMILARES; 

8.6.2.5. PESQUISAS EM ÓRGÃOS PÚBLICOS OU EMPRESAS PRIVADAS; 
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8.6.2.6. VERIFICAÇÃO DE OUTROS CONTRATOS QUE O PROPONENTE MANTENHA COM A 
ADMINISTRAÇÃO OU COM A INICIATIVA PRIVADA; 

8.6.2.7. PESQUISA DE PREÇO COM FORNECEDORES DOS INSUMOS UTILIZADOS, TAIS 
COMO: ATACADISTAS, LOJAS DE SUPRIMENTOS, SUPERMERCADOS E FABRICANTES; 

8.6.2.8. VERIFICAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DOS PRODUTOS ADQUIRIDOS PELO 
PROPONENTE; 

8.6.2.9. LEVANTAMENTO DE INDICADORES SALARIAIS OU TRABALHISTAS PUBLICADOS 
POR ÓRGÃOS DE PESQUISA; 

8.6.2.10. ESTUDOS SETORIAIS; 

8.6.2.11. CONSULTAS ÀS SECRETARIAS DE FAZENDA FEDERAL, DISTRITAL, ESTADUAL 
OU MUNICIPAL; 

8.6.2.12. ANÁLISE DE SOLUÇÕES TÉCNICAS ESCOLHIDAS E/OU CONDIÇÕES 
EXCEPCIONALMENTE FAVORÁVEIS QUE O PROPONENTE DISPONHA PARA A 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; E 

8.6.2.13. DEMAIS VERIFICAÇÕES QUE PORVENTURA SE FIZEREM NECESSÁRIAS. 

8.6.3. QUALQUER INTERESSADO PODERÁ REQUERER QUE SE REALIZEM DILIGÊNCIAS PARA 
AFERIR A EXEQÜIBILIDADE E A LEGALIDADE DAS PROPOSTAS, DEVENDO APRESENTAR AS 
PROVAS OU OS INDÍCIOS QUE FUNDAMENTAM A SUSPEITA. 

8.6.4. QUANDO O LICITANTE APRESENTAR PREÇO FINAL INFERIOR A 30% (TRINTA POR 
CENTO) DA MÉDIA DOS PREÇOS OFERTADOS, E A INEXEQÜIBILIDADE DA PROPOSTA NÃO 
FOR FLAGRANTE E EVIDENTE PELA ANÁLISE DA PLANILHA DE CUSTOS, NÃO SENDO 
POSSÍVEL A SUA IMEDIATA DESCLASSIFICAÇÃO, SERÁ OBRIGATÓRIA A REALIZAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS PARA AFERIR A LEGALIDADE E EXEQÜIBILIDADE DA PROPOSTA. 

8.7. HAVENDO NECESSIDADE DE ANALISAR MINUCIOSAMENTE OS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS, O PREGOEIRO SUSPENDERÁ A SESSÃO, INFORMANDO A NOVA DATA E 
HORÁRIO PARA SUA CONTINUIDADE. 

8.8. SE A PROPOSTA DE MENOR VALOR NÃO FOR ACEITÁVEL, OU FOR DESCLASSIFICADA, O 
PREGOEIRO EXAMINARÁ A PROPOSTA SUBSEQÜENTE, E, ASSIM SUCESSIVAMENTE, NA 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, ATÉ A APURAÇÃO DE UMA PROPOSTA QUE ATENDA AO EDITAL. 

8.8.1. NESSA SITUAÇÃO, O PREGOEIRO PODERÁ NEGOCIAR COM O LICITANTE PARA QUE 
SEJA OBTIDO PREÇO MELHOR. 

8.9. NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, O PREGOEIRO PODERÁ SANAR ERROS OU FALHAS 
QUE NÃO ALTEREM SUA SUBSTÂNCIA, MEDIANTE DESPACHO FUNDAMENTADO, REGISTRADO 
EM ATA E ACESSÍVEL A TODOS, ATRIBUINDO-LHES VALIDADE E EFICÁCIA PARA FINS DE 
CLASSIFICAÇÃO. 

8.10. SENDO ACEITÁVEL A PROPOSTA DO LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO, ESTE 
DEVERÁ COMPROVAR SUA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO, NA FORMA DETERMINADA NESTE 
EDITAL. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. ACEITA A PROPOSTA DO LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO, ESTE DEVERÁ 
COMPROVAR SUA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO, NA FORMA DETERMINADA NESTE EDITAL, 
PODENDO ESTA COMPROVAÇÃO SE DAR, NO QUE COUBER, POR MEIO DE CONSULTA AO 
CADASTRO MUNICIPAL DE COCOS - CMC, CONFORME O CASO. 

9.1.1. OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, EM CÓPIA 
AUTENTICADA POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO, OU 
POR MEIO DE PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL. 

9.2. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, CONFORME RECOMENDAÇÃO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU NO ACÓRDÃO N.° 1.793/2011 - PLENÁRIO, O 
PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.



 21 
 

CÔCOS 

QUINTA-FEIRA • 14 DE MARÇO DE 2019  

ANO XI | N º 2101 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
SEGUINTES CADASTROS: 

a) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, OU COM OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO DESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; 

b) CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS - CEIS, MANTIDO 
PELA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - 
WWW.PORTALDATRANSPARENCIA.GOV.BR/CEIS; 

c) CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA, MANTIDO PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -
WWW.CNJ.JUS.BR/IMPROBIDADE_ADM/CONSULTAR_REQUERIDO.PHP. 

d) SISTEMA NACIONAL DE INABILITADOS E INIDÔNEOS, MANTIDO PELO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE COCOS - TCU - 
CONTAS.TCU.GOV.BR/ORDS/F?P=INABILITADO:CERTIDAO; 

9.3. A CONSULTA AOS CADASTROS SERÁ REALIZADA EM NOME DA EMPRESA LICITANTE E 
TAMBÉM DE SEU SÓCIO MAJORITÁRIO, POR FORÇA DO ARTIGO 12 DA LEI N.° 8.429, DE 1992, 
QUE PREVÊ, DENTRE AS SANÇÕES IMPOSTAS AO RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, A PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO, 
INCLUSIVE POR INTERMÉDIO DE PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA SÓCIO MAJORITÁRIO. 

9.3.1. CASO CONSTE NA CONSULTA DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR A EXISTÊNCIA DE 
OCORRÊNCIAS IMPEDITIVAS INDIRETAS, O GESTOR DILIGENCIARÁ PARA VERIFICAR SE 
HOUVE FRAUDE POR PARTE DAS EMPRESAS APONTADAS NO RELATÓRIO DE 
OCORRÊNCIAS IMPEDITIVAS INDIRETAS. 

9.3.1.1. A TENTATIVA DE BURLA SERÁ VERIFICADA POR MEIO DOS VÍNCULOS 
SOCIETÁRIOS, LINHAS DE FORNECIMENTO SIMILARES, DENTRE OUTROS. 

9.3.1.2. O LICITANTE SERÁ CONVOCADO PARA MANIFESTAÇÃO PREVIAMENTE À SUA 
DESCLASSIFICAÇÃO 

9.3.2. CASO NÃO SEJA POSSÍVEL A VERIFICAÇÃO NO MOMENTO DO CERTAME AS 
EMPRESAS SERÃO HABILITADAS, MAS SERÁ CONDIÇÃO IMPRESCINDÍVEL A 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE PARA A FUTURA CONTRATAÇÃO. 

9.3.3. CONSTATADA A EXISTÊNCIA DE SANÇÃO, O PREGOEIRO REPUTARÁ O LICITANTE 
INABILITADO, POR FALTA DE CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO. 

9.4. NÃO OCORRENDO INABILITAÇÃO, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR SERÁ VERIFICADA. 

9.5. OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, EM CÓPIA AUTENTICADA 
POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO, OU POR MEIO DE 
PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL. 

9.6. OS DOCUMENTOS ACIMA DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS ALTERAÇÕES 
OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 

9.7. PARA A HABILITAÇÃO, O LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO DEVERÁ APRESENTAR 
OS DOCUMENTOS A SEGUIR RELACIONADOS: 

9.8. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.8.1. PESSOA FÍSICA 

a. CÉDULA DE IDENTIDADE - REGISTRO GERAL - RG; 

9.8.2. PESSOA JURÍDICA 

a. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE 

EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE; 

b. NO CASO DE MEI - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL O CCMEI - CERTIFICADO DA 
CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, PODE SER OBTIDO ATRAVÉS 
DO PORTAL DO EMPREENDEDOR; 

c. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA: ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE INSCRITO NO REGISTRO PÚBLICO DE 
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EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE, 
ACOMPANHADO DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE SEUS ADMINISTRADORES; 

c.1. OS DOCUMENTOS ACIMA DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS 
ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA; 

d. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO NO REGISTRO 
CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DO LOCAL DE SUA SEDE, ACOMPANHADA DE PROVA DA 
INDICAÇÃO DOS SEUS ADMINISTRADORES; 

e. NO CASO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE: CERTIDÃO 
EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL OU PELO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS, 
CONFORME O CASO, QUE COMPROVE A CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 8° DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N.° 103, 
DE 30/04/2007, DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO - DNRC; 

f. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 

DECRETO DE AUTORIZAÇÃO; 

g. NO CASO DE SOCIEDADE COOPERATIVA: ATA DE FUNDAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL EM 
VIGOR, COM A ATA DA ASSEMBLEIA QUE O APROVOU, DEVIDAMENTE ARQUIVADO NA 
JUNTA COMERCIAL OU INSCRITO NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS DA 
RESPECTIVA SEDE, BEM COMO O REGISTRO DE QUE TRATA O ART. 107 DA LEI N.º 5.764, 
DE 1971, SERÁ, AINDA, EXIGIDA A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO: 

g.1. A RELAÇÃO DOS COOPERADOS QUE ATENDEM AOS REQUISITOS TÉCNICOS 
EXIGIDOS PARA A CONTRATAÇÃO E QUE EXECUTARÃO O CONTRATO, COM AS 
RESPECTIVAS ATAS DE INSCRIÇÃO E A COMPROVAÇÃO DE QUE ESTÃO 
DOMICILIADOS NA LOCALIDADE DA SEDE DA COOPERATIVA, RESPEITADO O 
DISPOSTO NOS ARTS. 4º, INCISO XI, 21, INCISO I E 42, §§2º A 6º DA LEI N.º 5.764 DE 
1971; 

g.2. A DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 
- DRSCI, PARA CADA UM DOS COOPERADOS INDICADOS; 

g.3. A COMPROVAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL PROPORCIONAL AO NÚMERO DE 
COOPERADOS NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO; 

g.4. O REGISTRO PREVISTO NA LEI N.º 5.764/1971, ART. 107; 

g.5. A COMPROVAÇÃO DE INTEGRAÇÃO DAS RESPECTIVAS QUOTAS-PARTES POR 
PARTE DOS COOPERADOS QUE EXECUTARÃO O CONTRATO; 

g.6. OS SEGUINTES DOCUMENTOS PARA A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE 
JURÍDICA DA COOPERATIVA: A) ATA DE FUNDAÇÃO; B) ESTATUTO SOCIAL COM A ATA 
DA ASSEMBLÉIA QUE O APROVOU; C) REGIMENTO DOS FUNDOS INSTITUÍDOS PELOS 
COOPERADOS, COM A ATA DA ASSEMBLÉIA; D) EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DAS TRÊS 
ÚLTIMAS ASSEMBLÉIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIAS; E) TRÊS REGISTROS DE 
PRESENÇA DOS COOPERADOS QUE EXECUTARÃO O CONTRATO EM ASSEMBLÉIAS 
GERAIS OU NAS REUNIÕES SECCIONAIS; E F) ATA DA SESSÃO QUE OS COOPERADOS 
AUTORIZARAM A COOPERATIVA A CONTRATAR O OBJETO DA LICITAÇÃO; E 

g.7. A ÚLTIMA AUDITORIA CONTÁBIL-FINANCEIRA DA COOPERATIVA, CONFORME 
DISPÕE O ART. 112 DA LEI N.º 5.764/1971 OU UMA DECLARAÇÃO, SOB AS PENAS DA 
LEI, DE QUE TAL AUDITORIA NÃO FOI EXIGIDA PELO ÓRGÃO FISCALIZADOR. 

g.8. O MUNICÍPIO PERMITIRÁ A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS, CONSIDERANDO 
QUE OS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NÃO ESTÃO INSERIDOS NA VEDAÇÃO 
CONTIDA NO TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO E A UNIÃO, ANEXO DO EDITAL, E PORQUE DEVERÃO 
ATENDER AO DISPOSTO NA SEÇÃO V - DOS SERVIÇOS PRESTADOS POR 
COOPERATIVAS E INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS DISPOSTO NA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SLTI/MPOG N.° 5, DE 26 DE MAIO DE 2017. 

9.9. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. PESSOA FÍSICA - CPF 

a. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS - CPF; 
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b. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES MUNICIPAL E/OU 
ESTADUAL, RELATIVO AO DOMICÍLIO DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE 

ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO CONTRATUAL; 

c. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA NACIONAL, COM A APRESENTAÇÃO 
DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA FAZENDA NACIONAL, CONFORME 
UNIFICAÇÃO PREVISTA NA PORTARIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, N.º 358 DE 05 DE 
SETEMBRO DE 2014, QUE ENGLOBA A CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS, 
OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À 
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO E PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À SEGURIDADE 
SOCIAL; 

d. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL, DO DOMICÍLIO DO 
LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO 
CONTRATUAL; 

e. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, DO DOMICÍLIO DO 
LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO 
CONTRATUAL; 

f. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA, NOS TERMOS DO 
TÍTULO VII-A DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO 
DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943.” (NR); 

g. PROVA DE REGULARIDADE COM CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL, CONFORME 

INCISO III, §1° DO ART. 7° DO CÓDIGO ELEITORAL, LEI N.º 9.504, DE 1997. 

 

9.9.2. PESSOA JURÍDICA - MEI, ME, EPP, EIRELLI, COOP E LTDA 

a. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS; 

b. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES MUNICIPAL E/OU 
ESTADUAL, RELATIVO A SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE 
ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO CONTRATUAL; 

c. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA NACIONAL, COM A APRESENTAÇÃO 
DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA FAZENDA NACIONAL, CONFORME 
UNIFICAÇÃO PREVISTA NA PORTARIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, N.º 358 DE 05 DE 
SETEMBRO DE 2014, QUE ENGLOBA AS CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS, 
OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À 
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO E PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À SEGURIDADE 
SOCIAL; 

d. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL, DA SEDE DO 
LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO 
CONTRATUAL; 

e. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, DA SEDE DO 
LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO 
CONTRATUAL; 

f. PROVA DE REGULARIDADE PERANTE O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 

SERVIÇO (FGTS); 

g. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA, NOS TERMOS DO 
TÍTULO VII-A DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA PELO 
DECRETO-LEI NO 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943.” (NR). 

9.9.2.1. CASO O LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO SEJA MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUE 
ESTA APRESENTE ALGUMA RESTRIÇÃO, SOB PENA DE SER INABILITADO. 

 

9.10. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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9.10.1. PESSOA FÍSICA - CPF 

a. CERTIDÃO NEGATIVA DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL OU AÇÃO CÍVEL EXPEDIDA PELO 
DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA FÍSICA, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DO 
DOMICÍLIO DO LICITANTE, DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NA PRÓPRIA 
CERTIDÃO, OU, NA OMISSÃO DESTA, EXPEDIDA A MENOS DE 30 (TRINTA) DIAS 

CONTADOS DA DATA DA SUA APRESENTAÇÃO; 

9.10.2. PESSOA JURÍDICA - MEI 

a. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, OU LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL, CONFORME O CASO, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE, 
DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NA PRÓPRIA CERTIDÃO, OU, NA OMISSÃO 
DESTA, EXPEDIDA A MENOS DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DA DATA DA SUA 

APRESENTAÇÃO; 

9.10.3. PESSOA JURÍDICA - ME, EPP, EIRELLI, COOP E LTDA 

a. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, OU LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL, OU DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL, CONFORME O CASO, EXPEDIDA PELO 
DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE, DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NA 
PRÓPRIA CERTIDÃO, OU, NA OMISSÃO DESTA, EXPEDIDA A MENOS DE 30 (TRINTA) DIAS 

CONTADOS DA DATA DA SUA APRESENTAÇÃO; 

b. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO 
SOCIAL, JÁ EXIGÍVEIS E APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, QUE COMPROVEM A BOA 
SITUAÇÃO FINANCEIRA DA EMPRESA, VEDADA A SUA SUBSTITUIÇÃO POR BALANCETES 
OU BALANÇOS PROVISÓRIOS, PODENDO SER ATUALIZADOS POR ÍNDICES OFICIAIS 
QUANDO ENCERRADOS HÁ MAIS DE 3 (TRÊS) MESES DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA; 

b.1. O BALANÇO PATRIMONIAL DEVERÁ ESTAR ASSINADO POR CONTADOR OU POR 
OUTRO PROFISSIONAL EQUIVALENTE, DEVIDAMENTE REGISTRADO NO CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE; 

b.2. AS EMPRESAS CONSTITUÍDAS NO EXERCÍCIO EM CURSO DEVERÃO APRESENTAR 
CÓPIA DO BALANÇO DE ABERTURA OU CÓPIA DO LIVRO DIÁRIO CONTENDO O 
BALANÇO DE ABERTURA, INCLUSIVE COM OS TERMOS DE ABERTURA E 
ENCERRAMENTO; 

b.3. A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO LICITANTE SERÁ AVALIADA PELOS ÍNDICES DE 
LIQUIDEZ GERAL (LG), SOLVÊNCIA GERAL (SG) E LIQUIDEZ CORRENTE (LC), MAIORES 
QUE 1 (UM), RESULTANTES DA APLICAÇÃO DAS FÓRMULAS ABAIXO, COM OS 
VALORES EXTRAÍDOS DE SEU BALANÇO PATRIMONIAL OU APURADOS MEDIANTE 
CONSULTA ONLINE, NO CASO DE EMPRESAS INSCRITAS NO CADASTRO MUNICIPAL 
DE COCOS - CMC: 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

b.4. O LICITANTE QUE APRESENTAR ÍNDICES ECONÔMICOS IGUAIS OU INFERIORES A 
1 (UM) EM QUALQUER DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL, SOLVÊNCIA GERAL E 
LIQUIDEZ CORRENTE DEVERÁ COMPROVAR QUE POSSUI PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EQUIVALENTE A 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR TOTAL ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO OU DO ITEM PERTINENTE. 
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9.11. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. PESSOA FÍSICA OU MEI  

a. ATESTADO FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO QUAL OU 
PARA O QUAL O LICITANTE TENHA PRESTADO O SERVIÇO, AINDA QUE NA CONDIÇÃO DE 
SUBCONTRATADO; OU 

b. DECLARAÇÃO, SOB AS PENAS DA LEI, QUE NA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO, 
O LICITANTE TERÁ A DISPONIBILIDADE DE VEÍCULO E MOTORISTA EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS AO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR: CERTIFICADO DE REGISTRO E 
LICENCIAMENTO VEICULAR - CRLV, CARTEIRA DE MOTORISTA CATEGORIA D, INDICAÇÃO 
DA INSPEÇÃO VEICULAR E SUBMISSÃO A CURSO OBRIGATÓRIO ANTES DO INÍCIO DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO; OU  

c. DECLARAÇÃO, SOB AS PENAS DA LEI, DE QUE ESTARÁ APTO A PRESTAR O SERVIÇO, 

SOB PENA DE MULTA ESTIPULADA NO EDITAL E NO TERMO DE DECLARAÇÃO. 

9.11.1.1. O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR NO MÍNIMO UMA DAS TRÊS OPÇÕES ACIMA 
RELACIONADAS, PARA COMPROVAÇÃO DA SUA CAPACIDADE OPERACIONAL. 

9.11.1.2. EM QUALQUER DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS ACIMA DEMONSTRADAS NO 
MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO, TODOS DEVERÃO DISPOR DE VEÍCULOS E 
MOTORISTAS EM NÚMERO SUFICIENTE E CONDIÇÕES ADEQUADAS, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO, PARA A REGULAR PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR; 

 

9.11.2. PESSOA FÍSICA, MEI, ME, EPP, EIRELLI, COOP E LTDA 

a. ATESTADO DE VISTORIA DO MUNICÍPIO DE COCOS, QUE ATESTA A REALIZAÇÃO DA 
VISTORIA/VISITA IN-LOCO DA(S) LINHA(S) TRECHO(S) ONDE SERÃO EXECUTADOS OS 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR OBJETO DESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
A QUAL O LICITANTE TENHA INTERESSE, NOS TERMOS DO MODELO ANEXO; 

a.1. A VISTORIA PODERÁ SER ACOMPANHADA POR SERVIDOR DESIGNADO PARA 
ESSE FIM, DE SEGUNDA À SEXTA-FEIRA, DAS 08H00MIN HORAS ÀS 12H00MIN HORAS, 
DEVENDO O AGENDAMENTO SER EFETUADO PREVIAMENTE PELO TELEFONE (77) 
3489-1041. 

a.2. O PRAZO PARA VISTORIA INICIAR-SE-Á DO DIA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL, 
ESTENDENDO-SE ATÉ O DIA ÚTIL ANTERIOR À DATA PREVISTA PARA ABERTURA DOS 
ENVELOPES. 

a.3. PARA A VISTORIA O LICITANTE, OU O SEU REPRESENTANTE LEGAL, DEVERÁ 
ESTAR DEVIDAMENTE IDENTIFICADO, APRESENTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE 
CIVIL E DOCUMENTO EXPEDIDO PELA EMPRESA COMPROVANDO SUA HABILITAÇÃO 
PARA A REALIZAÇÃO DA VISTORIA.  

a.4. OS CUSTOS DE VISITA AOS LOCAIS DAS OBRAS E SERVIÇOS CORRERÃO POR 
EXCLUSIVA CONTA DA LICITANTE. CABE AO MUNICÍPIO APENAS DESIGNAR O FISCAL 
DO FUTURO CONTRATO PARA O ACOMPANHAMENTO. 

a.5. POR OCASIÃO DA VISTORIA, O LICITANTE OU AO SEU REPRESENTANTE LEGAL, 
PODERÁ SER ENTREGUE, CASO SEJA SOLICITADO, OS ARQUIVOS CONTENDO AS 
INFORMAÇÕES E MODELOS RELATIVAS AO OBJETO DA LICITAÇÃO, PARA QUE A 
EMPRESA TENHA CONDIÇÕES DE BEM ELABORAR SUA PROPOSTA. 

 

9.12. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a. DECLARAÇÃO, SOB AS PENALIDADES CABÍVEIS, DA INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS PARA A SUA HABILITAÇÃO NESTE CERTAME, 
CONFORME MODELO ANEXO A ESTE EDITAL; 

b. DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO UTILIZA MÃO-DE-OBRA DIRETA OU INDIRETA 
DE MENORES, CONFORME LEI N.º 9.854, DE 1999, REGULAMENTADA PELO DECRETO N.º 
4.358, DE 2002, CONFORME MODELO ANEXO A ESTE EDITAL. 
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c. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA EMITIDO PELO MUNICÍPIO AO QUAL SEJA 

O TERRITÓRIO SEDE DA EMPRESA LICITANTE. 

d. DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE CONFORME DISPOSTO NOS 
INCISOS III E IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988; 

9.13. O LICITANTE QUE JÁ ESTIVER CADASTRADO OU HABILITADO PARCIALMENTE NO 
CADASTRO MUNICIPAL DE COCOS - CMC, EM SITUAÇÃO REGULAR, FICARÁ DISPENSADO DE 
APRESENTAR OS DOCUMENTOS ABRANGIDOS PELO REFERIDO CADASTRO QUE ESTEJAM 
DENTRO DO RESPECTIVO PRAZO DE VALIDADE, CONFORME O CASO. 

9.14. NA HIPÓTESE DE ALGUM DOCUMENTO QUE JÁ CONSTE DO CADASTRO MUNICIPAL DE 
COCOS - CMC ESTAR COM O SEU PRAZO DE VALIDADE VENCIDO, E CASO O PREGOEIRO NÃO 
LOGRE ÊXITO EM OBTER A CERTIDÃO CORRESPONDENTE ATRAVÉS DO SÍTIO OFICIAL, O 
LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR IMEDIATAMENTE DOCUMENTO VÁLIDO QUE COMPROVE O 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, RESSALVADO O 
DISPOSTO QUANTO À COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

9.15. SERÁ INABILITADO O LICITANTE QUE NÃO COMPROVAR SUA HABILITAÇÃO, DEIXAR DE 
APRESENTAR QUAISQUER DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO, OU 
APRESENTÁ-LOS EM DESACORDO COM O ESTABELECIDO NESTE EDITAL, RESSALVADO O 
DISPOSTO QUANTO À COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

9.15.1. NO CASO DE INABILITAÇÃO, O PREGOEIRO RETOMARÁ O PROCEDIMENTO A PARTIR 
DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA, EXAMINANDO A PROPOSTA SUBSEQÜENTE E, 
ASSIM SUCESSIVAMENTE, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

9.16. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, O PREGOEIRO PODERÁ OBTER CERTIDÕES DE ÓRGÃOS OU 
ENTIDADES EMISSORAS DE CERTIDÕES POR SÍTIOS OFICIAIS. 

9.17. NÃO SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS COM INDICAÇÃO DE CNPJ OU CPF DIFERENTES, 
SALVO AQUELES LEGALMENTE PERMITIDOS. 

9.18. HAVENDO NECESSIDADE DE ANALISAR MINUCIOSAMENTE OS DOCUMENTOS EXIGIDOS, 
O PREGOEIRO SUSPENDERÁ A SESSÃO, INFORMANDO A NOVA DATA E HORÁRIO PARA A 
CONTINUIDADE DA MESMA. 

9.19. NO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, O PREGOEIRO PODERÁ SANAR ERROS OU FALHAS 
QUE NÃO ALTEREM A SUBSTÂNCIA DOS DOCUMENTOS E SUA VALIDADE JURÍDICA, MEDIANTE 
DESPACHO FUNDAMENTADO, REGISTRADO EM ATA E ACESSÍVEL A TODOS, ATRIBUINDO-LHES 
VALIDADE E EFICÁCIA PARA FINS DE HABILITAÇÃO. 

9.20. CONSTATADO O ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO FIXADAS NO EDITAL, O 
LICITANTE SERÁ DECLARADO VENCEDOR. 

9.20.1. CASO O LICITANTE DETENTOR DO MENOR PREÇO SEJA MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, HAVENDO ALGUMA RESTRIÇÃO NA COMPROVAÇÃO DE 
SUA REGULARIDADE FISCAL, SER-LHE-Á ASSEGURADO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, 
A CONTAR DO MOMENTO EM QUE FOR DECLARADO VENCEDOR DO CERTAME, 
PRORROGÁVEL POR IGUAL PERÍODO, PARA A REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO, 
PAGAMENTO OU PARCELAMENTO DO DÉBITO, E EMISSÃO DE EVENTUAIS CERTIDÕES 
NEGATIVAS OU POSITIVAS COM EFEITO DE CERTIDÃO NEGATIVA.  

9.20.2. A PRORROGAÇÃO DO PRAZO A QUE SE REFERE O SUBITEM ANTERIOR DEVERÁ 
SEMPRE SER CONCEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO QUANDO REQUERIDA PELO LICITANTE, A 
NÃO SER QUE EXISTA URGÊNCIA NA CONTRATAÇÃO OU PRAZO INSUFICIENTE PARA O 
EMPENHO DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS. 

9.20.3. A DECLARAÇÃO DO VENCEDOR DE QUE TRATA ESTE SUBITEM ACONTECERÁ NO 
MOMENTO IMEDIATAMENTE POSTERIOR À FASE DE HABILITAÇÃO, AGUARDANDO-SE OS 
PRAZOS DE REGULARIZAÇÃO FISCAL PARA A ABERTURA DA FASE RECURSAL. 

9.20.4. A NÃO-REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO, NO PRAZO PREVISTO, IMPLICARÁ 
DECADÊNCIA DO DIREITO À CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS NO 
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ARTIGO 81 DA LEI N.° 8.666/1993, SENDO FACULTADO À ADMINISTRAÇÃO CONVOCAR OS 
LICITANTES REMANESCENTES, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, OU REVOGAR A LICITAÇÃO. 

9.21. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO SERÁ LAVRADA ATA, QUE MENCIONARÁ TODAS OS 
LICITANTES PRESENTES, OS LANCES FINAIS OFERECIDOS, BEM COMO AS DEMAIS 
OCORRÊNCIAS QUE INTERESSAREM AO JULGAMENTO, DEVENDO A ATA SER ASSINADA PELO 
PREGOEIRO E POR TODAS OS LICITANTES PRESENTES. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A PROPOSTA FINAL, CONTENDO A PLANILHA ATUALIZADA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS E EVENTUAIS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELO PROPONENTE VENCEDOR, 
DEVERÁ SER ENCAMINHADA NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, A CONTAR DA 
SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO. 

10.1.1. A PROPOSTA FINAL DEVERÁ SER REDIGIDA EM LÍNGUA PORTUGUESA, 
DATILOGRAFADA OU DIGITADA, EM UMA VIA, SEM EMENDAS, RASURAS, ENTRELINHAS OU 
RESSALVAS, DEVENDO A ÚLTIMA FOLHA SER ASSINADA E AS DEMAIS RUBRICADAS PELO 
LICITANTE OU SEU REPRESENTANTE LEGAL. 

10.1.2. A PROPOSTA FINAL DEVERÁ CONTER A INDICAÇÃO DO BANCO, NÚMERO DA CONTA 
E AGÊNCIA DO LICITANTE VENCEDOR, PARA FINS DE PAGAMENTO. 

10.2. A PROPOSTA FINAL DEVERÁ SER DOCUMENTADA NOS AUTOS E SERÁ LEVADA EM 
CONSIDERAÇÃO NO DECORRER DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, NO MOMENTO DA 
REPACTUAÇÃO OU DE APLICAÇÃO DE EVENTUAL SANÇÃO À CONTRATADA, SE FOR O CASO. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. DECLARADO O VENCEDOR, E DEPOIS DE DECORRIDA A FASE DE REGULARIZAÇÃO 
FISCAL, CASO O LICITANTE VENCEDOR SEJA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, QUALQUER LICITANTE PODERÁ, AO FINAL DA SESSÃO PÚBLICA, DE FORMA IMEDIATA 
E MOTIVADA, MANIFESTAR SUA INTENÇÃO DE RECORRER, QUANDO LHE SERÁ CONCEDIDO O 
PRAZO DE TRÊS DIAS PARA APRESENTAR AS RAZÕES DO RECURSO, FICANDO OS DEMAIS 
LICITANTES, DESDE LOGO, INTIMADOS PARA, QUERENDO, APRESENTAREM CONTRA RAZÕES 
EM IGUAL PRAZO, QUE COMEÇARÁ A CONTAR DO TÉRMINO DO PRAZO DA RECORRENTE, 
SENDO-LHES ASSEGURADA VISTA IMEDIATA DOS ELEMENTOS INDISPENSÁVEIS À DEFESA 
DOS SEUS INTERESSES. 

11.2. OS RECURSOS DEVERÃO SER APRESENTADOS NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COCOS-BA, LOCALIZADA NA RUA PRESIDENTE JUSCELINO, Nº 115, CENTRO, COCOS-BA, CEP: 
47.680-000 ENDEREÇADO AO PREGOEIRO. 

11.3. A FALTA DE MANIFESTAÇÃO IMEDIATA E MOTIVADA DO LICITANTE QUANTO À INTENÇÃO 
DE RECORRER IMPORTARÁ A DECADÊNCIA DESSE DIREITO. 

11.4. CABE AO PREGOEIRO RECEBER, EXAMINAR E DECIDIR OS RECURSOS, ENCAMINHANDO-
OS À AUTORIDADE COMPETENTE QUANDO MANTIVER SUA DECISÃO. 

11.4.1. A ANÁLISE QUANTO AO RECEBIMENTO OU NÃO DO RECURSO, PELO PREGOEIRO, 
FICARÁ ADSTRITA À VERIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE E DA EXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 
DA INTENÇÃO DE RECORRER. 

11.5. O ACOLHIMENTO DE RECURSO, PELO PREGOEIRO, OU PELA AUTORIDADE COMPETENTE, 
CONFORME O CASO IMPORTARÁ INVALIDAÇÃO APENAS DOS ATOS INSUSCETÍVEIS DE 
APROVEITAMENTO. 

11.6. NÃO SERÃO CONHECIDOS OS RECURSOS CUJAS RAZÕES FOREM APRESENTADAS FORA 
DOS PRAZOS LEGAIS. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO SERÁ ADJUDICADO AO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR, 
POR ATO DO PREGOEIRO, CASO NÃO HAJA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO, OU PELA 
AUTORIDADE COMPETENTE, APÓS A REGULAR DECISÃO DOS RECURSOS APRESENTADOS. 

12.2. APÓS A FASE RECURSAL, CONSTATADA A REGULARIDADE DOS ATOS PRATICADOS, A 
AUTORIDADE COMPETENTE HOMOLOGARÁ O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.  

13. DO CONTRATO 
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13.1. APÓS A HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO, A ADJUDICATÁRIA TERÁ O PRAZO DE 02 (DOIS) 
DIAS ÚTEIS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA CONVOCAÇÃO, PARA ASSINAR O 
CONTRATO, SOB PENA DE DECAIR DO DIREITO À CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS 
SANÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL.  

13.1.1. O PRAZO PREVISTO NO SUBITEM ANTERIOR PODERÁ SER PRORROGADO, POR 
IGUAL PERÍODO, POR SOLICITAÇÃO JUSTIFICADA DA ADJUDICATÁRIA E ACEITA PELA 
ADMINISTRAÇÃO. 

13.2. ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO, A CONTRATANTE REALIZARÁ CONSULTA AO 
CADASTRO MUNICIPAL DE COCOS - CMC, CUJO RESULTADO SERÁ ANEXADO AOS AUTOS DO 
PROCESSO. 

13.3. SE A ADJUDICATÁRIA, NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO, NÃO COMPROVAR QUE 
MANTÉM AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, OU QUANDO, INJUSTIFICADAMENTE, RECUSAR-SE 
A ASSINAR O CONTRATO, PODERÁ SER CONVOCADO OUTRO LICITANTE, DESDE QUE 
RESPEITADA A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, PARA, APÓS FEITA A NEGOCIAÇÃO, VERIFICADA A 
ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E COMPROVADOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 
CELEBRAR A CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL E DAS 
DEMAIS COMINAÇÕES LEGAIS. 

13.4. A CONTRATADA FICARÁ OBRIGADA A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, 
OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, ATÉ O LIMITE DE 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 

13.4.1. AS SUPRESSÕES RESULTANTES DE ACORDO CELEBRADO ENTRE OS 
CONTRATANTES PODERÃO EXCEDER O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). 

13.5. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL, SENDO PERMITIDA A PARCIAL DO OBJETO DO 
CONTRATO CONFORME CONDIÇÕES AUTORIZADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA OU NA 
MINUTA DE CONTRATO. 

13.5.1. A EXCEÇÃO PARA A PERMISSÃO DA SUBCONTRATAÇÃO TOTAL SERÁ CONCEDIDA 
NO CASO EM QUE O CONTRATADO DEMONSTRAR QUE O VALOR RECEBIDO NÃO SEJA 
SUPERIOR AO REPASSADO A SUBCONTRATADA QUE EXECUTOU DE FORMA TOTAL O 
OBJETO DO CONTRATO. 

13.6. A CONTRATADA DEVERÁ MANTER DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM 
COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 

13.7. O DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS OU A NÃO MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PELO CONTRATADO DEVERÁ DAR ENSEJO À RESCISÃO 
CONTRATUAL, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS SANÇÕES, SENDO VEDADA A RETENÇÃO DE 
PAGAMENTO SE O CONTRATADO NÃO INCORRER EM QUALQUER INEXECUÇÃO DO SERVIÇO 
OU NÃO O TIVER PRESTADO A CONTENTO. 

13.7.1. A CONTRATANTE PODERÁ CONCEDER UM PRAZO PARA QUE A CONTRATADA 
REGULARIZE SUAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS OU SUAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, 
SOB PENA DE RESCISÃO CONTRATUAL, QUANDO NÃO IDENTIFICAR MÁ-FÉ OU A 
INCAPACIDADE DA EMPRESA DE CORRIGIR A SITUAÇÃO. 

13.8. DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO, A FISCALIZAÇÃO SERÁ EXERCIDA POR UM 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE, AO QUAL COMPETIRÁ REGISTRAR EM RELATÓRIO 
TODAS AS OCORRÊNCIAS E AS DEFICIÊNCIAS VERIFICADAS E DIRIMIR AS DÚVIDAS QUE 
SURGIREM NO CURSO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DE TUDO DANDO CIÊNCIA À 
ADMINISTRAÇÃO, CONFORME PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS NA MINUTA DE CONTRATO. 

13.9. O CONTRATO SÓ SERÁ CONSIDERADO INTEGRALMENTE CUMPRIDO APÓS A 
COMPROVAÇÃO, PELA CONTRATADA, DO PAGAMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS, SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIAS REFERENTES À MÃO-DE-OBRA ALOCADA EM 
SUA EXECUÇÃO, INCLUSIVE QUANTO ÀS VERBAS RESCISÓRIAS. 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

14.1. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2019, A PARTIR DA 
DATA DA SUA ASSINATURA, PODENDO, POR INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, SER 
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PRORROGADO POR PERÍODOS IGUAIS E SUCESSIVOS, LIMITADO A SUA DURAÇÃO A 60 
(SESSENTA) MESES, NOS TERMOS DO INCISO II DO ARTIGO 57, DA LEI N.º 8.666/1993. 

14.1.1. A CONTRATADA NÃO TEM DIREITO SUBJETIVO À PRORROGAÇÃO CONTRATUAL. 

14.2. TODA PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS SERÁ PRECEDIDA DA REALIZAÇÃO DE 
ATUALIZAÇÃO DAS PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DO PREÇO UNITÁRIO, PESQUISAS DE 
PREÇOS DE MERCADO OU DE PREÇOS CONTRATADOS POR OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, VISANDO A ASSEGURAR A MANUTENÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO, EM RELAÇÃO À REALIZAÇÃO DE UMA NOVA 
LICITAÇÃO. 

14.3. O CONTRATO NÃO PODERÁ SER PRORROGADO QUANDO: 

14.3.1. O VALOR ESTIVER ACIMA DO LIMITE MÁXIMO FIXADO EM ATO NORMATIVO DO 
MUNICÍPIO DE COCOS, ADMITINDO-SE A NEGOCIAÇÃO PARA REDUÇÃO DE PREÇOS, PARA 
READEQUAÇÃO AO REFERIDO LIMITE; 

14.3.2. A CONTRATADA TIVER SIDO DECLARADA INIDÔNEA OU SUSPENSA NO ÂMBITO DA 
UNIÃO OU DO PRÓPRIO MUNICÍPIO DE COCOS, ENQUANTO PERDURAREM OS EFEITOS; 

14.3.3. A CONTRATADA NÃO MANTIVER, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES 
ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA 
LICITAÇÃO; 

14.3.4. A CONTRATADA NÃO CONCORDAR COM A ELIMINAÇÃO, DO VALOR DO CONTRATO, 
DOS CUSTOS FIXOS OU VARIÁVEIS NÃO RENOVÁVEIS QUE JÁ TENHAM SIDO PAGOS OU 
AMORTIZADOS NO PRIMEIRO ANO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO. 

1.1. A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DEVERÁ SER PROMOVIDA MEDIANTE CELEBRAÇÃO DE 
TERMO ADITIVO.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA SÃO AS ESTABELECIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E NA MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O PRAZO PARA PAGAMENTO SERÁ DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, CONTADOS A PARTIR DO 
INÍCIO DO MÊS SUBSEQUENTE AO VENCIDO, COM A APRESENTAÇÃO DA NOTA 
FISCAL/FATURA, ACOMPANHADA DOS DEMAIS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, ATESTADOS PELO FISCAL DO CONTRATO 
E O RESPONSÁVEL PELO SETOR DE TRANSPORTE DO MUNICÍPIO. 

16.1.1. OS PAGAMENTOS DECORRENTES DE DESPESAS CUJOS VALORES NÃO 
ULTRAPASSEM O MONTANTE DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) DEVERÃO SER EFETUADOS 
NO PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA DATA DA APRESENTAÇÃO DA 
NOTA FISCAL/FATURA, ACOMPANHADA DOS DEMAIS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, NOS TERMOS DO ART. 5º, § 3º, DA LEI 
N.º 8.666/1993. 

16.2. O PAGAMENTO SOMENTE SERÁ EFETUADO APÓS O “ATESTO”, PELO SERVIDOR 
COMPETENTE, DA NOTA FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA, QUE CONTERÁ O 
DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS E SERÁ ACOMPANHADA DOS DEMAIS 
DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTE EDITAL. 

16.2.1. O “ATESTO” FICA CONDICIONADO À VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA NOTA 
FISCAL/FATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA COM OS SERVIÇOS EFETIVAMENTE 
PRESTADOS, BEM COMO ÀS SEGUINTES COMPROVAÇÕES, QUE DEVERÃO 
OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHÁ-LA: 

a. DO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO E DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS (FUNDO DE 
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO E PREVIDÊNCIA SOCIAL), CORRESPONDENTES AO 
MÊS DA ÚLTIMA NOTA FISCAL OU FATURA VENCIDA, QUANTO AOS EMPREGADOS 
DIRETAMENTE VINCULADOS À EXECUÇÃO CONTRATUAL, NOMINALMENTE 
IDENTIFICADOS;  

b. DA REGULARIDADE FISCAL, CONSTATADA ATRAVÉS DE CONSULTA AO CADASTRO 
MUNICIPAL DE COCOS - CMC, OU NA IMPOSSIBILIDADE, MEDIANTE CONSULTA AOS 
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SÍTIOS ELETRÔNICOS OFICIAIS OU À DOCUMENTAÇÃO MENCIONADA NO ARTIGO 29 DA 
LEI N.° 8.666/1993; E 

c. DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, CORRESPONDENTES À ÚLTIMA 
NOTA FISCAL OU FATURA QUE TENHA SIDO PAGA PELA ADMINISTRAÇÃO.  

16.2.2. CASO SE CONSTATE O DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIAS E AS RELATIVAS AO FGTS, O PAGAMENTO DOS VALORES EM DÉBITO 
SERÁ REALIZADO EM JUÍZO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES CABÍVEIS. 

16.2.2.1. ALTERNATIVAMENTE, A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ DESCONTAR DA FATURA E 
PAGAR DIRETAMENTE AOS TRABALHADORES ALOCADOS NA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
OS VALORES RELATIVOS AOS SALÁRIOS E DEMAIS VERBAS TRABALHISTAS A ELES 
DEVIDOS, QUANDO HOUVER FALHA NO CUMPRIMENTO DESSAS OBRIGAÇÕES POR 
PARTE DA CONTRATADA, ATÉ O MOMENTO DA REGULARIZAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS 
SANÇÕES CABÍVEIS, CONFORME O ARTIGO 18 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG 
N.° 5/2017, E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA A SER CONCEDIDA PELA CONTRATADA NO 
MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

16.2.3. HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA OU DOS 
DOCUMENTOS PERTINENTES À CONTRATAÇÃO, OU, AINDA, CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEÇA A 
LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, O PAGAMENTO FICARÁ PENDENTE ATÉ QUE A CONTRATADA 
PROVIDENCIE AS MEDIDAS SANEADORAS. NESTA HIPÓTESE, O PRAZO PARA PAGAMENTO 
INICIAR-SE-Á APÓS A COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO, NÃO 
ACARRETANDO QUALQUER ÔNUS PARA A CONTRATANTE. 

16.3. NOS TERMOS DO SEÇÃO IV - DAS HIPÓTESES DE RETENÇÃO DA GARANTIA E DE 
CRÉDITOS DA CONTRATADA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG N.° 05, DE 25/05/2017, 
SERÁ EFETUADA A RETENÇÃO OU GLOSA NO PAGAMENTO, PROPORCIONAL À 
IRREGULARIDADE VERIFICADA, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES CABÍVEIS, CASO SE CONSTATE 
QUE A CONTRATADA: 

16.3.1. NÃO PRODUZIU OS RESULTADOS ACORDADOS; 

16.3.2. DEIXOU DE EXECUTAR AS ATIVIDADES CONTRATADAS, OU NÃO AS EXECUTOU COM 
A QUALIDADE MÍNIMA EXIGIDA; 

16.3.3. DEIXOU DE UTILIZAR OS MATERIAIS E RECURSOS HUMANOS EXIGIDOS PARA A 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO, OU UTILIZOU-OS COM QUALIDADE OU QUANTIDADE INFERIOR À 
DEMANDADA,  

16.4. ANTES DO PAGAMENTO, A CONTRATANTE VERIFICARÁ, A REGULARIDADE DO 
CADASTRAMENTO DA CONTRATADA NO CADASTRO MUNICIPAL DE COCOS - CMC E/OU NOS 
SITES OFICIAIS, DEVENDO SEU RESULTADO SER IMPRESSO, AUTENTICADO E JUNTADO AO 
PROCESSO DE PAGAMENTO. 

16.5. QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADO A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTA NA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, INCLUSIVE QUANTO AO ARTIGO 31 DA LEI N.° 8.212, DE 1991.  

16.5.1. QUANTO AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN, SERÁ 
OBSERVADO O DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N.º 116, DE 2003, E LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL APLICÁVEL. 

16.5.2. A CONTRATADA REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS 
DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123, DE 2006, NÃO SOFRERÁ A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA QUANTO 
AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS POR AQUELE REGIME. NO ENTANTO O 
PAGAMENTO FICARÁ CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DE 
DOCUMENTO OFICIAL DE QUE FAZ JUS AO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO FAVORECIDO 
PREVISTO NA REFERIDA LEI COMPLEMENTAR. 

16.6.  O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA DE CRÉDITO, 
MEDIANTE DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE, DA SEGUINTE FORMA: 

16.6.1. O VALOR MENSAL DO CONTRATO SERÁ DEPOSITADO NA CONTA-CORRENTE, 
AGÊNCIA E ESTABELECIMENTO BANCÁRIO INDICADOS PELA CONTRATADA, APÓS O 
DESTAQUE DOS VALORES DE QUE TRATAM OS SUBITENS ABAIXO; 
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16.6.2. OS VALORES PROVISIONADOS PARA O PAGAMENTO DE FÉRIAS, 13° SALÁRIO E 
RESCISÃO CONTRATUAL DOS TRABALHADORES ALOCADOS NA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
SERÃO DESTACADOS DO VALOR MENSAL E DEPOSITADOS EM CONTA-CORRENTE 
VINCULADA, BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO E ABERTA EM NOME DA EMPRESA JUNTO 
A INSTITUIÇÃO BANCÁRIA OFICIAL, CONFORME O ARTIGO 18, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SLTI/MPOG N.° 5/2017, E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA A SER CONCEDIDA PELA CONTRATADA 
NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

16.6.2.1. A CONTA VINCULADA SERÁ MOVIMENTADA PELA CONTRATADA MEDIANTE 
AUTORIZAÇÃO DO CONTRATANTE, EXCLUSIVAMENTE PARA O PAGAMENTO DESSAS 
OBRIGAÇÕES, NAS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

A. PARCIAL E ANUALMENTE, PELO VALOR CORRESPONDENTE AOS 13ºS SALÁRIOS, 
QUANDO DEVIDOS; 

B. PARCIALMENTE, PELO VALOR CORRESPONDENTE AOS 1/3 DE FÉRIAS, QUANDO 
DOS GOZOS DE FÉRIAS DOS EMPREGADOS VINCULADOS AO CONTRATO; 

C. PARCIALMENTE, PELO VALOR CORRESPONDENTE AOS 13ºS SALÁRIOS 
PROPORCIONAIS, FÉRIAS PROPORCIONAIS E À INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA 
PORVENTURA DEVIDA SOBRE O FGTS, QUANDO DA DEMISSÃO DE EMPREGADO 
VINCULADO AO CONTRATO; 

D. AO FINAL DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, PARA O PAGAMENTO DAS VERBAS 
RESCISÓRIAS. 

16.6.2.2. A CONTRATADA PODERÁ SOLICITAR A AUTORIZAÇÃO DO CONTRATANTE PARA 
UTILIZAR OS VALORES DA CONTA VINCULADA PARA O PAGAMENTO DE EVENTUAIS 
INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS DOS EMPREGADOS ALOCADOS NA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO, OCORRIDAS DURANTE SUA VIGÊNCIA. 

16.6.2.2.1. NESSA HIPÓTESE, A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR AO 
CONTRATANTE OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA OCORRÊNCIA DAS 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VENCIMENTO. 

16.6.2.2.2. APÓS A CONFIRMAÇÃO DA OCORRÊNCIA DA INDENIZAÇÃO TRABALHISTA E 
A CONFERENCIA DOS CÁLCULOS, O CONTRATANTE EXPEDIRÁ AUTORIZAÇÃO PARA A 
MOVIMENTAÇÃO, EXCLUSIVAMENTE PARA FINS DE TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA PARA 
A CONTA CORRENTE DOS TRABALHADORES FAVORECIDOS, ENCAMINHADO-A À 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NO PRAZO MÁXIMO DE CINCO DIAS ÚTEIS, A CONTAR DA 
DATA DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. 

16.6.2.2.3. APÓS CADA PAGAMENTO REALIZADO COM OS RECURSOS DA CONTA 
VINCULADA, A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR AO CONTRATANTE, NO PRAZO 
MÁXIMO DE TRÊS DIAS, O COMPROVANTE DAS TRANSFERÊNCIAS BANCÁRIAS 
REALIZADAS PARA A QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS. 

16.6.2.2.4. O SALDO DA CONTA VINCULADA SERÁ REMUNERADO PELO ÍNDICE DA 
POUPANÇA OU OUTRO DEFINIDO NO ACORDO DE COOPERAÇÃO FIRMADO ENTRE O 
CONTRATANTE E A INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, DESDE QUE OBTENHA MAIOR 
RENTABILIDADE. 

16.6.2.2.5. NO MOMENTO DO ENCERRAMENTO DO CONTRATO, O SALDO 
REMANESCENTE DA CONTA VINCULADA SERÁ LIBERADO À EMPRESA, NA PRESENÇA 
DO SINDICATO DA CATEGORIA CORRESPONDENTE AOS SERVIÇOS CONTRATADOS, 
APÓS A EXECUÇÃO COMPLETA DO CONTRATO E A COMPROVAÇÃO, POR PARTE DA 
EMPRESA, DA PLENA QUITAÇÃO DE TODOS OS ENCARGOS TRABALHISTAS, SOCIAIS E 
PREVIDENCIÁRIOS A ELE RELATIVOS. 

16.6.2.2.6. OS VALORES DEVIDOS AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS SERÃO RETIDOS NA FATURA E DEPOSITADOS DIRETAMENTE NAS 
RESPECTIVAS CONTAS VINCULADAS DOS TRABALHADORES ALOCADOS NA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, E CONFORME O 
ARTIGO 18, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG N.° 5/2017, E AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA A SER CONCEDIDA PELA CONTRATADA NO MOMENTO DA ASSINATURA DO 
CONTRATO. 
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16.7. SERÁ CONSIDERADA COMO DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSTAR COMO 
EMITIDA A ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO. 

16.8. A CONTRATANTE NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR QUALQUER DESPESA QUE VENHA A 
SER EFETUADA PELA CONTRATADA, QUE PORVENTURA NÃO TENHA SIDO ACORDADA NO 
CONTRATO. 

16.9. NOS CASOS DE EVENTUAIS ATRASOS DE PAGAMENTO, DESDE QUE A CONTRATADA NÃO 
TENHA CONCORRIDO DE ALGUMA FORMA PARA TANTO, O VALOR DEVIDO DEVERÁ SER 
ACRESCIDO DE ENCARGOS MORATÓRIOS PROPORCIONAIS AOS DIAS DE ATRASO, APURADOS 
DESDE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, 
À TAXA DE 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO, APLICANDO-SE A SEGUINTE FÓRMULA: 

EM = I X N X VP 

EM = ENCARGOS MORATÓRIOS A SEREM ACRESCIDOS AO VALOR 
ORIGINARIAMENTE DEVIDO 

I = ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, CALCULADO SEGUNDO A 
FÓRMULA: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = NÚMERO DE DIAS ENTRE A DATA LIMITE PREVISTA PARA O PAGAMENTO 
E A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO 

VP = VALOR DA PARCELA EM ATRASO 

17. DA REPACTUAÇÃO 

17.1. SERÁ ADMITIDA, POR SOLICITAÇÃO DA CONTRATADA, A REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 
DOS SERVIÇOS CONTINUADOS CONTRATADOS COM PRAZO DE VIGÊNCIA IGUAL OU 
SUPERIOR A DOZE MESES, DESDE QUE SEJA OBSERVADO O INTERREGNO MÍNIMO DE 1 (UM) 
ANO, E DEMONSTRADA DE FORMA ANALÍTICA A VARIAÇÃO DOS COMPONENTES DOS CUSTOS 
DO CONTRATO, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, DE ACORDO COM O ARTIGO 5° DO DECRETO N.° 
2.271, DE 1997, E COM OS DISPOSITIVOS APLICÁVEIS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG 
N.° 5, DE 26 DE MAIO DE 2017. 

17.1.1. A REPACTUAÇÃO PODERÁ SER DIVIDIDA EM TANTAS PARCELAS QUANTAS FOREM 
NECESSÁRIAS, EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA ANUALIDADE DO REAJUSTAMENTO DOS 
PREÇOS DA CONTRATAÇÃO, PODENDO SER REALIZADA EM MOMENTOS DISTINTOS PARA 
DISCUTIR A VARIAÇÃO DE CUSTOS QUE TENHAM SUA ANUALIDADE RESULTANTE EM 
DATAS DIFERENCIADAS, TAIS COMO OS CUSTOS DECORRENTES DA MÃO-DE-OBRA E OS 
CUSTOS DECORRENTES DOS INSUMOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO SERVIÇO. 

17.1.2. QUANDO A CONTRATAÇÃO ENVOLVER MAIS DE UMA CATEGORIA PROFISSIONAL, 
COM DATAS-BASE DIFERENCIADAS, A REPACTUAÇÃO DEVERÁ SER DIVIDIDA EM TANTAS 
PARCELAS QUANTOS FOREM OS ACORDOS, DISSÍDIOS OU CONVENÇÕES COLETIVAS DAS 
CATEGORIAS ENVOLVIDAS NA CONTRATAÇÃO. 

17.2. A REPACTUAÇÃO NÃO PODERÁ ALTERAR O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
ORIGINAL DO CONTRATO. 

17.2.1. É VEDADA A INCLUSÃO, POR OCASIÃO DA REPACTUAÇÃO, DE BENEFÍCIOS NÃO 
PREVISTOS NA PROPOSTA INICIAL, EXCETO QUANDO SE TORNAREM OBRIGATÓRIOS POR 
FORÇA DE INSTRUMENTO LEGAL, SENTENÇA NORMATIVA, ACORDO COLETIVO OU 
CONVENÇÃO COLETIVA.  

17.2.2. O AUMENTO DOS CUSTOS DA MÃO-DE-OBRA DECORRENTE DE NOVO ACORDO, 
DISSÍDIO OU CONVENÇÃO COLETIVA DEVERÁ SER INTEGRALMENTE REPASSADO AO 
PREÇO REPACTUADO, EXCETO NA HIPÓTESE DESCRITA NO SUBITEM ABAIXO. 

17.2.3. A ADMINISTRAÇÃO NÃO SE VINCULA ÀS DISPOSIÇÕES CONTIDAS EM ACORDOS E 
CONVENÇÕES COLETIVAS QUE NÃO TRATEM DE MATÉRIA TRABALHISTA, TAIS COMO AS 
QUE ESTABELEÇAM VALORES OU ÍNDICES OBRIGATÓRIOS DE ENCARGOS SOCIAIS OU 
PREVIDENCIÁRIOS, BEM COMO DE PREÇOS PARA OS INSUMOS RELACIONADOS AO 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. 
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17.3. O INTERREGNO MÍNIMO DE 1 (UM) ANO SERÁ CONTADO: 

17.3.1. PARA A PRIMEIRA REPACTUAÇÃO: 

a. PARA OS CUSTOS RELATIVOS À MÃO-DE-OBRA, VINCULADOS À DATA-BASE DA 
CATEGORIA PROFISSIONAL: A PARTIR DA DATA DA VIGÊNCIA DO ACORDO, DISSÍDIO OU 
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, VIGENTE À ÉPOCA DA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA, RELATIVO A CADA CATEGORIA PROFISSIONAL ABRANGIDA PELO 
CONTRATO; 

b. PARA OS DEMAIS CUSTOS, SUJEITOS À VARIAÇÃO DE PREÇOS DO MERCADO: A 
PARTIR DA DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS CONSTANTE DO 
EDITAL. 

17.3.2. PARA AS REPACTUAÇÕES SUBSEQÜENTES À PRIMEIRA: A PARTIR DA DATA DO FATO 
GERADOR QUE DEU ENSEJO À ÚLTIMA REPACTUAÇÃO OCORRIDA OU PRECLUSA. 

17.4. O PRAZO PARA A CONTRATADA SOLICITAR A REPACTUAÇÃO ENCERRA-SE NA DATA DA 
PRORROGAÇÃO CONTRATUAL SUBSEQÜENTE AO NOVO ACORDO, DISSÍDIO OU CONVENÇÃO 
COLETIVA QUE FIXAR OS NOVOS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA DA CATEGORIA PROFISSIONAL 
ABRANGIDA PELO CONTRATO, OU NA DATA DO ENCERRAMENTO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, 
CASO NÃO HAJA PRORROGAÇÃO. 

17.4.1. CASO A CONTRATADA NÃO SOLICITE A REPACTUAÇÃO TEMPESTIVAMENTE, DENTRO 
DO PRAZO ACIMA FIXADO, OCORRERÁ A PRECLUSÃO DO DIREITO À REPACTUAÇÃO. 

17.4.1.1. SE A VIGÊNCIA DO CONTRATO TIVER SIDO PRORROGADA, NOVA REPACTUAÇÃO 
SÓ PODERÁ SER PLEITEADA APÓS O DECURSO DE NOVO INTERREGNO MÍNIMO DE 1 
(UM) ANO, CONTADO NA FORMA PREVISTA NESTE EDITAL. 

17.4.1.2. CASO, NA DATA DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, AINDA NÃO TENHA SIDO 
REGISTRADO O NOVO ACORDO, DISSÍDIO OU CONVENÇÃO COLETIVA DA CATEGORIA, A 
CONTRATADA DEVERÁ SOLICITAR A INSERÇÃO DE CLÁUSULA NO TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO QUE RESGUARDE O DIREITO FUTURO À REPACTUAÇÃO, A SER 
EXERCIDO TÃO LOGO DISPONHA DAQUELE INSTRUMENTO DEVIDAMENTE REGISTRADO, 
SOB PENA DE PRECLUSÃO.     

17.5. AO SOLICITAR A REPACTUAÇÃO, A CONTRATADA EFETUARÁ A COMPROVAÇÃO DA 
VARIAÇÃO DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS CONTRATADOS DA SEGUINTE FORMA: 

17.5.1. QUANDO A REPACTUAÇÃO SE REFERIR AOS CUSTOS DA MÃO-DE-OBRA: 
APRESENTAÇÃO DO NOVO ACORDO, DISSÍDIO OU CONVENÇÃO COLETIVA DA CATEGORIA 
PROFISSIONAL ABRANGIDA PELO CONTRATO, ACOMPANHADO DA DEMONSTRAÇÃO 
ANALÍTICA DA VARIAÇÃO DOS CUSTOS; 

17.5.2. QUANDO A REPACTUAÇÃO SE REFERIR AOS DEMAIS CUSTOS: PLANILHA DE CUSTOS 
E FORMAÇÃO DE PREÇOS QUE COMPROVE O AUMENTO DOS PREÇOS DE MERCADO DOS 
ITENS ABRANGIDOS, CONSIDERANDO-SE: 

17.5.2.1. OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO OU EM OUTROS CONTRATOS DA 
ADMINISTRAÇÃO; 

17.5.2.2. AS PARTICULARIDADES DO CONTRATO EM VIGÊNCIA; 

17.5.2.3. A NOVA PLANILHA COM A VARIAÇÃO DOS CUSTOS APRESENTADA; 

17.5.2.4. INDICADORES SETORIAIS, TABELAS DE FABRICANTES, VALORES OFICIAIS DE 
REFERÊNCIA, TARIFAS PÚBLICAS OU OUTROS EQUIVALENTES; 

17.5.2.5. ÍNDICE ESPECÍFICO OU SETORIAL QUE RETRATE A VARIAÇÃO DOS PREÇOS 
RELATIVOS A ALGUMA PARCELA DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS, DESDE QUE 
DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA NA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DA 
CONTRATADA. 

17.6. O ÓRGÃO CONTRATANTE PODERÁ REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA CONFERIR A VARIAÇÃO 
DE CUSTOS ALEGADA PELA CONTRATADA. 

17.7. OS NOVOS VALORES CONTRATUAIS DECORRENTES DAS REPACTUAÇÕES TERÃO SUAS 
VIGÊNCIAS INICIADAS OBSERVANDO-SE O SEGUINTE: 

a. A PARTIR DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR QUE DEU CAUSA À REPACTUAÇÃO; 
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b. EM DATA FUTURA, DESDE QUE ACORDADA ENTRE AS PARTES, SEM PREJUÍZO DA 
CONTAGEM DE PERIODICIDADE PARA CONCESSÃO DAS PRÓXIMAS REPACTUAÇÕES 
FUTURAS; OU 

c. EM DATA ANTERIOR À OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, EXCLUSIVAMENTE QUANDO 
A REPACTUAÇÃO ENVOLVER REVISÃO DO CUSTO DE MÃO-DE-OBRA EM QUE O PRÓPRIO 
FATO GERADOR, NA FORMA DE ACORDO, DISSÍDIO OU CONVENÇÃO COLETIVA, OU 
SENTENÇA NORMATIVA, CONTEMPLAR DATA DE VIGÊNCIA RETROATIVA, PODENDO 
ESTA SER CONSIDERADA PARA EFEITO DE COMPENSAÇÃO DO PAGAMENTO DEVIDO, 
ASSIM COMO PARA A CONTAGEM DA ANUALIDADE EM REPACTUAÇÕES FUTURAS. 

17.7.1. OS EFEITOS FINANCEIROS DA REPACTUAÇÃO FICARÃO RESTRITOS 
EXCLUSIVAMENTE AOS ITENS QUE A MOTIVARAM, E APENAS EM RELAÇÃO À DIFERENÇA 
PORVENTURA EXISTENTE. 

17.8. A DECISÃO SOBRE O PEDIDO DE REPACTUAÇÃO DEVE SER FEITA NO PRAZO MÁXIMO DE 
SESSENTA DIAS, CONTADOS A PARTIR DA SOLICITAÇÃO E DA ENTREGA DOS COMPROVANTES 
DE VARIAÇÃO DOS CUSTOS. 

17.8.1. O PRAZO REFERIDO NO SUBITEM ANTERIOR FICARÁ SUSPENSO ENQUANTO A 
CONTRATADA NÃO CUMPRIR OS ATOS OU APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA 
PELA CONTRATANTE PARA A COMPROVAÇÃO DA VARIAÇÃO DOS CUSTOS. 

17.9. AS REPACTUAÇÕES SERÃO FORMALIZADAS POR MEIO DE APOSTILAMENTO, EXCETO 
QUANDO COINCIDIREM COM A PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, CASO EM QUE DEVERÃO SER 
FORMALIZADAS POR ADITAMENTO AO CONTRATO, EM CONFORMIDADE COM O § 4º, ART. 57 
DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG N.° 5, DE 26 DE MAIO DE 2017. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE CONTRATAÇÃO CORRERÃO À CONTA DE 
RECURSOS ESPECÍFICOS CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COCOS 
DESTE EXERCÍCIO, NAS DOTAÇÕES ABAIXO DISCRIMINADAS: 

12.361.042.2023  -  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - QSE 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04    -  FONTE DE RECURSO 

 

12.361.042.2025  -  PROGRAMA NACIONAL DE TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15    -  FONTE DE RECURSO 

 

12.361.042.2016  -  MANUTENÇÃO DO FUNDEB - 40% 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

19    -  FONTE DE RECURSO 

 

12.361.043.2302  -  MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

00    -  FONTES DE RECURSO 

 

12.361.042.2017  -  MANUTENÇÃO DO ENSINO BÁSICO 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 
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3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

00, 01, 22  -  FONTES DE RECURSO 

 

18.2. AS DESPESAS PARA OS EXERCÍCIOS FUTUROS CORRERÃO À CONTA DAS DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS INDICADAS EM TERMO ADITIVO OU APOSTILAMENTO. 

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DA LEI N.º 10.520/2002, DO DECRETO 
FEDERAL N.º 3.555/2000 E A LEI MUNICIPAL N.º 496/2007, A LICITANTE/ADJUDICATÁRIA QUE, NO 
DECORRER DA LICITAÇÃO: 

19.1.1. NÃO ASSINAR O CONTRATO, QUANDO CONVOCADA DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE DA PROPOSTA; 

19.1.2. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA; 

19.1.3. DEIXAR DE ENTREGAR OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO CERTAME; 

19.1.4. NÃO MANTIVER A SUA PROPOSTA DENTRO DE PRAZO DE VALIDADE; 

19.1.5. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 

19.1.6. COMETER FRAUDE FISCAL; 

19.1.7. FIZER DECLARAÇÃO FALSA; 

19.1.8. ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DO CERTAME. 

19.2. A LICITANTE/ADJUDICATÁRIA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES 
DISCRIMINADAS NO SUBITEM ANTERIOR FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL, ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

a. MULTA DE ATÉ 50% (CINQUENTA POR CENTO) SOBRE O VALOR ESTIMADO DO(S) 

ITEM(S) PREJUDICADO(S) PELA CONDUTA DO LICITANTE; 

b. IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE COCOS E 
DESCREDENCIAMENTO NO CADASTRO MUNICIPAL DE COCOS - CMC, PELO PRAZO DE 
ATÉ CINCO ANOS; 

19.2.1. A PENALIDADE DE MULTA PODE SER APLICADA CUMULATIVAMENTE COM AS DEMAIS 
SANÇÕES. 

19.3. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, AINDA, NOS TERMOS DA LEI N.º 8.666/1993, DA LEI 
N.º 10.520/2002, DO DECRETO N.º 3.555/2000, A CONTRATADA QUE, NO DECORRER DA 
CONTRATAÇÃO: 

19.3.1. INEXECUTAR TOTAL OU PARCIALMENTE O CONTRATO; 

19.3.2. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA; 

19.3.3. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO; 

19.3.4. COMETER FRAUDE FISCAL; 

19.3.5. DESCUMPRIR QUALQUER DOS DEVERES ELENCADOS NO EDITAL OU NO CONTRATO. 

19.4. A CONTRATADA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES DISCRIMINADAS NO 
SUBITEM ACIMA FICARÁ SUJEITA, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL, 
ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

a. ADVERTÊNCIA POR FALTAS LEVES, ASSIM ENTENDIDAS COMO AQUELAS QUE NÃO 
ACARRETAREM PREJUÍZOS SIGNIFICATIVOS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO; 

b. MULTA: 

b.1. MORATÓRIA DE ATÉ 0,5% (CINCO DÉCIMOS POR CENTO) POR DIA DE ATRASO 
INJUSTIFICADO SOBRE O VALOR MENSAL DA CONTRATAÇÃO, ATÉ O LIMITE DE 30 
(TRINTA) DIAS; 

b.2. COMPENSATÓRIA DE ATÉ 50% (CINQUENTA POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL 
DO CONTRATO, NO CASO DE INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DA OBRIGAÇÃO 
ASSUMIDA, PODENDO SER CUMULADA COM A MULTA MORATÓRIA, DESDE QUE O 
VALOR CUMULADO DAS PENALIDADES NÃO SUPERE O VALOR TOTAL DO CONTRATO. 
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c. SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE 
COCOS, PELO PRAZO DE ATÉ DOIS ANOS; 

d. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE COCOS E 
DESCREDENCIAMENTO NO CADASTRO MUNICIPAL DE COCOS - CMC PELO PRAZO DE 
ATÉ CINCO ANOS; 

e. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ENQUANTO PERDURAREM OS MOTIVOS DETERMINANTES DA 
PUNIÇÃO OU ATÉ QUE SEJA PROMOVIDA A REABILITAÇÃO PERANTE A PRÓPRIA 
AUTORIDADE QUE APLICOU A PENALIDADE, QUE SERÁ CONCEDIDA SEMPRE QUE A 
CONTRATADA RESSARCIR A ADMINISTRAÇÃO PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS; 

19.4.1. A PENALIDADE DE MULTA PODE SER APLICADA CUMULATIVAMENTE COM AS DEMAIS 
SANÇÕES. 

19.5. TAMBÉM FICAM SUJEITAS ÀS PENALIDADES DE SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR COM O ÓRGÃO LICITANTE E DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, PREVISTAS 
NO SUBITEM ANTERIOR, AS EMPRESAS OU PROFISSIONAIS QUE, EM RAZÃO DO CONTRATO 
DECORRENTE DESTA LICITAÇÃO: 

19.5.1. TENHAM SOFRIDO CONDENAÇÕES DEFINITIVAS POR PRATICAREM, POR MEIO 
DOLOSOS, FRAUDE FISCAL NO RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS; 

19.5.2. TENHAM PRATICADO ATOS ILÍCITOS VISANDO A FRUSTRAR OS OBJETIVOS DA 
LICITAÇÃO; 

19.5.3. DEMONSTREM NÃO POSSUIR IDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO EM VIRTUDE DE ATOS ILÍCITOS PRATICADOS. 

19.6. A APLICAÇÃO DE QUALQUER DAS PENALIDADES PREVISTAS REALIZAR-SE-Á EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE ASSEGURARÁ O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, 
OBSERVANDO-SE O PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI N.º 8.666/1993, E SUBSIDIARIAMENTE 
NA LEI N.º 9.784, DE 1999. 

19.7. A AUTORIDADE COMPETENTE, NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES, LEVARÁ EM 
CONSIDERAÇÃO A GRAVIDADE DA CONDUTA DO INFRATOR, O CARÁTER EDUCATIVO DA PENA, 
BEM COMO O DANO CAUSADO À ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADO O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. 

19.8. AS MULTAS DEVIDAS E/OU PREJUÍZOS CAUSADOS À CONTRATANTE SERÃO DEDUZIDOS 
DOS VALORES A SEREM PAGOS, OU RECOLHIDOS EM FAVOR DO MUNICÍPIO DE COCOS, OU 
AINDA, QUANDO FOR O CASO, SERÃO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE COCOS E 
COBRADOS JUDICIALMENTE. 

19.9. CASO A CONTRATANTE DETERMINE, A MULTA DEVERÁ SER RECOLHIDA NO PRAZO 
MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO ENVIADA 
PELA AUTORIDADE COMPETENTE. 

19.10. AS PENALIDADES SERÃO OBRIGATORIAMENTE REGISTRADAS NO CADASTRO 
MUNICIPAL DE COCOS - CMC. 

19.11. AS SANÇÕES AQUI PREVISTAS SÃO INDEPENDENTES ENTRE SI, PODENDO SER 
APLICADAS ISOLADAS OU, NO CASO DAS MULTAS, CUMULATIVAMENTE, SEM PREJUÍZO DE 
OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS. 

20. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

20.1. A QUILOMETRAGEM DE CADA ROTA PODERÁ SER ALTERADA, REDUZIDA, AMPLIADA E 
ATÉ EXTINTA DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS, 
CONFORME O NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS, ESTANDO SEMPRE SUJEITO A 
FISCALIZAÇÃO CONSTANTE DA REGULARIDADE E CONTROLE DE ACESSO/TRANSPORTE DOS 
ALUNOS. 

20.2. NA EVENTUALIDADE DE SEREM CRIADAS LINHAS REGULARES DE ÔNIBUS QUE ATENDAM 
AS ROTAS LICITADAS, OU NO CASO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PRÓPRIOS PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS PARA ESTE FIM, FICARÁ INTERROMPIDA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO, DEVENDO, ENTRETANTO, OS CONTRATADOS SEREM INFORMADOS COM 
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 30 (TRINTA) DIAS. 
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20.3. PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DESCRITOS NOS TRANSPORTE ESCOLAR, 
A LICITANTE FORNECERÁ E SERÁ O ÚNICO RESPONSÁVEL PELO VEÍCULO, MOTORISTA, 
ENCARGOS, MULTAS, IMPOSTOS, TAXAS, LAVAGENS, LUBRIFICAÇÃO, A MANUTENÇÃO E O 
COMBUSTÍVEL NECESSÁRIOS PARA ATENDIMENTO A CADA ITEM - ROTA A(S) QUAL(IS) 
SAGROU-SE VENCEDOR. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. ATÉ DOIS DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA FIXADA PARA A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, 
QUALQUER PESSOA PODERÁ SOLICITAR ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS OU IMPUGNAR 
O ATO CONVOCATÓRIO DO PREGÃO. 

21.1.1. CABERÁ AO PREGOEIRO DECIDIR SOBRE A PETIÇÃO NO PRAZO DE ATÉ VINTE E 
QUATRO HORAS. 

21.1.2. ACOLHIDA A IMPUGNAÇÃO CONTRA O ATO CONVOCATÓRIO, SERÁ DESIGNADA 
NOVA DATA PARA A REALIZAÇÃO DO CERTAME, OBSERVANDO-SE AS EXIGÊNCIAS QUANTO 
À DIVULGAÇÃO DAS MODIFICAÇÕES NO EDITAL. 

21.2. QUALQUER MODIFICAÇÃO NO EDITAL EXIGE DIVULGAÇÃO PELO MESMO INSTRUMENTO 
DE PUBLICAÇÃO EM QUE SE DEU O TEXTO ORIGINAL, REABRINDO-SE O PRAZO INICIALMENTE 
ESTABELECIDO, EXCETO QUANDO, INQUESTIONAVELMENTE, A ALTERAÇÃO NÃO AFETAR A 
FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

21.3. NÃO HAVENDO EXPEDIENTE OU OCORRENDO QUALQUER FATO SUPERVENIENTE QUE 
IMPEÇA A REALIZAÇÃO DO CERTAME NA DATA MARCADA, A SESSÃO SERÁ 
AUTOMATICAMENTE TRANSFERIDA PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQÜENTE, NO MESMO 
HORÁRIO E LOCAL ANTERIORMENTE ESTABELECIDO, DESDE QUE NÃO HAJA COMUNICAÇÃO 
DO PREGOEIRO EM CONTRÁRIO. 

21.4. É FACULTADA AO PREGOEIRO OU À AUTORIDADE SUPERIOR, EM QUALQUER FASE DA 
LICITAÇÃO, A PROMOÇÃO DE DILIGÊNCIA DESTINADA A ESCLARECER OU COMPLEMENTAR A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO, VEDADA A INCLUSÃO POSTERIOR DE DOCUMENTO OU 
INFORMAÇÃO QUE DEVERIA CONSTAR NO ATO DA SESSÃO PÚBLICA. 

21.5. NO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS, O PREGOEIRO PODERÁ SANAR 
ERROS OU FALHAS QUE NÃO ALTEREM A SUBSTÂNCIA DAS PROPOSTAS, DOS DOCUMENTOS 
E SUA VALIDADE JURÍDICA, MEDIANTE DESPACHO FUNDAMENTADO, REGISTRADO EM ATA 
ACESSÍVEL A TODOS, ATRIBUINDO-LHES VALIDADE E EFICÁCIA PARA FINS DE HABILITAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO. 

21.6. A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DESTA LICITAÇÃO NÃO IMPLICARÁ DIREITO À 
CONTRATAÇÃO. 

21.7. A AUTORIDADE COMPETENTE PARA A APROVAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PODERÁ REVOGÁ-LO EM FACE DE RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO, POR MOTIVO DE FATO 
SUPERVENIENTE DEVIDAMENTE COMPROVADO, PERTINENTE E SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR 
TAL CONDUTA, DEVENDO ANULÁ-LO POR ILEGALIDADE, DE OFÍCIO OU POR PROVOCAÇÃO DE 
TERCEIROS, MEDIANTE ATO ESCRITO E DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

21.8. OS LICITANTES ASSUMEM TODOS OS CUSTOS DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE 
SUAS PROPOSTAS E A ADMINISTRAÇÃO NÃO SERÁ, EM NENHUM CASO, RESPONSÁVEL POR 
ESSES CUSTOS, INDEPENDENTEMENTE DA CONDUÇÃO OU DO RESULTADO DO PROCESSO 
LICITATÓRIO. 

21.9. O LICITANTE DEVERÁ MANTER PREPOSTO OU SER O PRÓPRIO, ACEITO PELA 
ADMINISTRAÇÃO, NO LOCAL DO SERVIÇO, SE FOR O CASO, PARA REPRESENTÁ-LO NA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

21.10. NA CONTAGEM DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, 
EXCLUIR-SE-Á O DIA DO INÍCIO E INCLUIR-SE-Á O DO VENCIMENTO. SÓ SE INICIAM E VENCEM 
OS PRAZOS EM DIAS DE EXPEDIENTE NA ADMINISTRAÇÃO. 

21.11. O DESATENDIMENTO DE EXIGÊNCIAS FORMAIS NÃO ESSENCIAIS NÃO IMPORTARÁ O 
AFASTAMENTO DO LICITANTE, DESDE QUE SEJA POSSÍVEL O APROVEITAMENTO DO ATO, 
OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DO INTERESSE PÚBLICO. 
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21.12. AS NORMAS QUE DISCIPLINAM ESTE PREGÃO SERÃO SEMPRE INTERPRETADAS EM 
FAVOR DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA ENTRE OS INTERESSADOS, DESDE QUE NÃO 
COMPROMETAM O INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, O PRINCÍPIO DA ISONOMIA, A FINALIDADE 
E A SEGURANÇA DA CONTRATAÇÃO. 

21.13. EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE DISPOSIÇÃO DO EDITAL E DAS DEMAIS PEÇAS QUE 
COMPÕEM O PROCESSO, PREVALECE A PREVISÃO DO EDITAL. 

21.14. O EDITAL E SEUS ANEXOS PODERÃO SER LIDOS E/OU OBTIDOS NO ÓRGÃO, SITUADO 
NO ENDEREÇO RUA PRESIDENTE JUSCELINO, 115, CENTRO, COCOS, BAHIA, NOS DIAS ÚTEIS, 
NO HORÁRIO DAS 08H00MIN HORAS ÀS 12H00MIN HORAS.  

21.15. OS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PERMANECERÃO COM VISTA FRANQUEADA 
AOS INTERESSADOS NO ÓRGÃO, SITUADO NO ENDEREÇO RUA PRESIDENTE JUSCELINO, 
Nº115, CENTRO, COCOS, BAHIA, NOS DIAS ÚTEIS, NO HORÁRIO DAS 08H00MIN HORAS ÀS 
12H00MIN HORAS. 

21.16. EM CASO DE COBRANÇA PELO FORNECIMENTO DE CÓPIA DA ÍNTEGRA DO EDITAL E DE 
SEUS ANEXOS, O VALOR SE LIMITARÁ AO CUSTO EFETIVO DA REPRODUÇÃO GRÁFICA DE TAIS 
DOCUMENTOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 5°, III, DA LEI N.° 10.520, DE 2002. 

21.17. NOS CASOS OMISSOS APLICAR-SE-ÃO AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DA LEI N.º 
10.520/2002, DO DECRETO FEDERAL N.º 3.555/2000, DA LEI MUNICIPAL N.º 496/2007, DA LEI N.º 
8.078/1990 - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123, DE 2006 E 
ALTERAÇÕES, DO DECRETO N.° 2.271, DE 1997, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG N.° 2, 
DE 30 DE ABRIL DE 2008, E DA LEI N.º 8.666/1993, SUBSIDIARIAMENTE. 

21.18. O FORO PARA DIRIMIR QUESTÕES RELATIVAS AO PRESENTE EDITAL SERÁ O DA 
COMARCA DE COCOS - ESTADO DA BAHIA, COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO. 

MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA, 13 DE MARÇO DE 2019. 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

  

JUSTIFICATIVA 

 

 A REALIZAÇÃO DE UM NOVO CERTAME LICITATÓRIO PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOAS 
FÍSICAS OU JURÍDICAS PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ALUNOS DAS 
REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE COCOS, TENDO EM VISTA A 
NECESSIDADE DESTES VEÍCULOS PARA O FUNCIONAMENTO EFETIVO E COMPLEMENTAR DA 
FROTA PRÓPRIA O QUE OS TORNAM SERVIÇOS IMPRESCINDÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE COCOS. 

 

 INQUESTIONAVELMENTE A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL POSSUI A RESPONSABILIDADE E A EXTREMA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO DESTES SERVIÇOS QUE ENGLOBAM OS VEÍCULOS, OS INSUMOS E OS 
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MOTORISTAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO NOSSO ALUNATO QUE 
RESIDEM NA SEDE E NO INTERIOR DO MUNICÍPIO. 

 

CONSIDERANDO PRIMORDIALMENTE A NOSSA GRANDE EXTENSÃO TERRITORIAL QUE É 
DE 10.140,569 KM², SEGUNDO DADOS DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 
IBGE DE 2017, QUE DETERMINA UMA MALHA VIÁRIA DE ESTRADAS VICINAIS MUITO EXTENSAS, A 
SER VENCIDA DIARIAMENTE PARA O EFEITO TRANSPORTE DOS NOSSOS ALUNOS, QUE SÃO 
LEVADOS DA PORTA DA CASA ATÉ A PORTA DA ESCOLA. 

 

OBVIAMENTE, QUE O MUNICÍPIO DE COCOS DISPÕE DE ÔNIBUS ESCOLARES PRÓPRIOS, 
PRINCIPALMENTE OS ADVINDOS DO PROGRAMA DO GOVERNO FEDERAL SOB O PROGRAMA 
CAMINHO DA ESCOLA, QUE SEMPRE PROVOCA UM FORTE IMPACTO POSITIVO AOS SERVIÇOS 
DADO A QUALIDADE DOS VEÍCULOS DESENVOLVIDOS ESPECIALMENTE PARA O ATENDIMENTO 
DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO. INFELIZMENTE, OS VEÍCULOS DO 
PROGRAMA DO GOVERNO FEDERAL NÃO ATENDE A TODOS, O QUE IMPLICA NA IMPRESCINDÍVEL 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DISPOSTAS PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

 

O TRANSPORTE ESCOLAR SERÁ EXECUTADO NA SEDE E ZONA RURAL COM DESTINO AS 
ESCOLAS, POR INTERMÉDIO DE VEÍCULOS: ÔNIBUS, MICRO ÔNIBUS, VANS, MINI-VAN OU 
PASSEIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA QUE É 
PARTE INTEGRANTE DO EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. A CONTRATAÇÃO DEVERÁ 
DEMONSTRAR A SUA EFICÁCIA, PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAIS PERÍODOS SE FOR 
CONVENIENTE PARA A CONTRATANTE, NA FORMA E NOS TERMOS DO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL, DA LEI N.º 10.520/2002 E DA LEI N.º 8.666/1993.  

 

OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO TRANSPORTE DE 
ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL COM A 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE LOCOMOÇÃO 
DE ALUNOS E OUTROS SERVIÇOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS. 

 

O TIPO DE VEÍCULO E A QUILOMETRAGEM A SER RODADA QUE FOI MEDIDA EM CADA 
LINHA É VINCULADO À QUANTIDADE DE ALUNOS QUE EXISTEM ATUALMENTE A SEREM 
TRANSPORTADOS E AOS QUAIS DURANTE O PROCESSO ESTAVAM MATRICULADOS EM 2018, E 
FORAM RENOVADAS, REMANEJADAS OU REALIZADAS NOVAS MATRICULAS PARA O ANO LETIVO 
DE 2019. AS QUANTIDADES PODERÃO SOFRER VARIAÇÕES COM SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS, 
EM CONFORMIDADE E NOS TERMOS DO ART. 65 DA LEI N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, COM 
BASE NA QUANTIDADE DE ALUNOS QUE PERMANECEREM, NOVAS MATRÍCULAS OU EVASÕES AO 
LONGO DO EXERCÍCIO. 

 

CONDIÇÕES BÁSICAS 

 

 CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA DETERMINAR AS CONDIÇÕES 
BÁSICAS PARA ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NA ZONA RURAL E NA 
ZONA URBANA COM DESTINO AS ESCOLAS NA ZONA URBANA E POVOADOS NOS TURNOS 
MATUTINO, VESPERTINO E NOTURNO, EM ESTRADAS PAVIMENTADAS, NÃO PAVIMENTADAS E 
VICINAIS DO MUNICÍPIO DE COCOS, POR INTERMÉDIO DE ÔNIBUS, MICROÔNIBUS, VANS, MINI-
VANS, PASSEIO OU SIMILARES, CONFORME EXIGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, EDITAL E DEMAIS ANEXOS, QUE SÃO INTEGRANTES 
INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.  
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A CONTRATAÇÃO SE EFETIVARÁ POR MEIO DE CONTRATO, COM VIGÊNCIA CONTADO A 
PARTIR DE SUA ASSINATURA COM PRAZO DE VIGÊNCIA DE 12 MESES, DE ACORDO ASSINATURA 
DO CONTRATO, OU ORDEM DE SERVIÇO, SE FOR NECESSÁRIO, EMITIDA PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. CONSIDERANDO QUE O TRANSPORTE ESCOLAR TRATA-SE 
DIRETAMENTE DO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO SE FAZ NECESSÁRIO RELACIONAR AS 
EXIGÊNCIAS MÍNIMAS: 

 

1. CABERÁ A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIDORES DESTA PASTA, A RESPONSABILIDADE DE GERENCIAR OS 
SERVIÇOS, FISCALIZANDO E CONTROLANDO OS VEÍCULOS PELAS ROTAS E LINHAS 
PERCORRIDAS. HAVERÁ UM FISCAL DE CONTRATO DEVIDAMENTE NOMEADO PARA A 
FUNÇÃO, O QUE NÃO EXIME A ADMINISTRAÇÃO POR INTERMÉDIO DAS SECRETARIAS 
VERIFICAREM A REGULARIDADE DOS SERVIÇOS. 

2. OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS ATRAVÉS DE VEÍCULOS TIPO ÔNIBUS SIMPLES TIPO 
RODOVIÁRIO, MICROÔNIBUS, VAN, MINI-VAN, PASSEIO, ÔNIBUS OU SIMILARES EM TURNOS 
ALTERNADOS, TRAFEGANDO EM ESTRADAS PAVIMENTADAS OU NÃO EM PERFEITO 
ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO E DISPONÍVEIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
IMEDIATAMENTE APÓS A COMUNICAÇÃO FORMAL DA SECRETARIA, SENDO QUE OS 
SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS NOS DIAS, HORÁRIOS E LOCAIS QUE SERÃO 
ESTABELECIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE COCOS, PODENDO 
HAVER ALTERAÇÕES DOS MESMOS, DESDE QUE HAJA NECESSIDADE E DE COMUM 
ACORDO. 

3. OS VEÍCULOS DEVERÃO ESTAR PREDISPOSTOS PARA REALIZAREM OS SERVIÇOS, 
CONFORME NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, TRAFEGANDO EM 
PISTAS PAVIMENTADAS OU NÃO. 

4. OS VEÍCULOS DEVERÃO APRESENTAR PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E CONSERVAÇÃO. 
DEVERÃO CONTER TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E ESPECIFICAÇÕES DO 
CONTRAN, E ESTAR COM DOCUMENTAÇÃO REGULAR. 

5. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NÃO SE RESPONSABILIZARÁ POR PREJUÍZOS DE 
QUALQUER NATUREZA, PROVENIENTE DE AÇÃO DOS PREPOSTOS DA CONTRATADA, E 
SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, QUALQUER DANO CAUSADO PELA 
ATUAÇÃO DA CONTRATADA A SERVIÇO DESTE ÓRGÃO, BEM COMO PREJUÍZOS CAUSADOS 
A TERCEIROS. 

6. TODAS AS DESPESAS INERENTES À REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, TAIS COMO: 
COMBUSTÍVEIS, MANUTENÇÃO, PNEUS, PEÇAS, SEGUROS, TAXAS, IMPOSTOS, SALÁRIOS, 
ENCARGOS TRABALHISTAS, SOCIAIS E OUTROS QUE RESULTAREM DO FIEL CUMPRIMENTO 
DOS SERVIÇOS PROPOSTOS, SERÁ INTEIRAMENTE DE RESPONSABILIDADE DA PESSOA 
FÍSICA OU EMPRESA CONTRATADA. 

7. FICARÁ A CRITÉRIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EXIGIR A TROCA DE 
VEÍCULOS E/OU MOTORISTAS QUE NÃO ATENDEREM AOS PADRÕES DOS SERVIÇOS 
CONTRATADOS, PROMOVENDO E INCENTIVANDO A RENOVAÇÃO GRADUAL DA FROTA. 

8. OS VEÍCULOS SOMENTE PODERÃO EXECUTAR OS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO, SENDO QUE QUAISQUER SERVIÇOS AFERIDO SEM AUTORIZAÇÃO 
OU INCOMPATÍVEL COM A ROTA PREESTABELECIDA NÃO SERÃO CONSIDERADAS PELA 
CONTRATANTE. 

9. POR OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO, A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR 
CÓPIA DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

 

SOBRE O CONDUTOR DO VEÍCULO: 

 

a) FOTOCÓPIA DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO DO CONDUTOR DO 
VEÍCULO NA CATEGORIA “D” OU “E”; 
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b) FOTOCÓPIA DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE E DO CPF DO(S) CONDUTOR(S) 
DO VEÍCULO, COM IDADE SUPERIOR A 21 ANOS; 

 

SOBRE O VEÍCULO: 

 

A) OS VEÍCULOS A SEREM APRESENTADO(S) NA ASSINATURA DO CONTRATO 
DEVERÃO ESTAR COM DOCUMENTAÇÃO COMPLETA E, NÃO SERÁ OBRIGATÓRIO 
QUE OS MESMOS ESTEJAM EM NOME DA CONTRATADA, EMBORA DEVERÁ HAVER 
UM CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE A CONTRATADA E O 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO DEVIDAMENTE RECONHECIDO FIRMA OU A 
DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO DESCRITA NO ITEM 5.1.2.1, CUJA 
RESPONSABILIDADE SERÁ TOTAL DA CONTRATADA, NÃO CABENDO À 
CONTRATANTE VINCULO DE QUALQUER NATUREZA COM TAL CONTRATO; 

 

B)  OS VEÍCULOS DEVERÃO TER DÍSTICO ESCOLAR (CTB ART. 136, III); (PINTURA 
DE FAIXA HORIZONTAL NA COR AMARELA, COM 40CM DE LARGURA, À MEIA ALTURA, 
EM TODA A EXTENSÃO DAS PARTES LATERAIS E TRASEIRA DA CARROÇARIA, COM 
O DÍSTICO “ESCOLAR” EM PRETO, SENDO QUE, EM CASO DE VEÍCULO COM 
CARROÇARIA PINTADA NA COR AMARELA, AS CORES INDICADAS DEVEM SER 
INVERTIDAS, E AINDA, DEVERÃO SER CONDUZIDOS POR MOTORISTAS 
PROFISSIONAIS, DEVIDAMENTE HABILITADOS E QUALIFICADOS PARA EXERCER TAL 
FUNÇÃO, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO N.º 168, DE 14/12/2004 - CONTRAN; 

 

C) PNEUS, SINALIZAÇÃO, CINTOS DE SEGURANÇA E OS DEMAIS ITENS E 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO, EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO (RESOLUÇÃO CONTRAN N.º 14/98), ART. 136, VII, DO CTB. 

 

D) CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DO VEÍCULO (CRLV), EM 
DIAS;  

 

E) COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS 
PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES 
(DPVAT); 

 

F) DECLARAÇÃO FORMAL DE QUE O(S) VEÍCULO(S) POSSUEM OS 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ESPECÍFICOS DO TRANSPORTE ESCOLAR, 
SENDO: DÍSTICO ESCOLAR (CONFORME CTB ART. 136, III); LANTERNAS; CINTO DE 
SEGURANÇA; PNEUS EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO; ALÉM DOS DEMAIS 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO, (RESOLUÇÃO 
CONTRAN N.º 14/98), ART. 136 VII DO CTB E DEMAIS NORMAS CORRELATAS. 

 

G) TODOS OS VEÍCULOS UTILIZADOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE INDEPENDENTEMENTE DE SUA CAPACIDADE DE PASSAGEIROS, 
DEVERÃO ESTAREM COM REGISTRO VIGENTE NO DETRAN E COM DOCUMENTO 
CRLV NA CATEGORIA ALUGUEL. 

 

H) O LAUDO DE VISTORIA REALIZADO POR EMPRESA CREDENCIADA PELO 
DETRAN - BAHIA OU DA SEDE DE ORIGEM, QUE ATESTA A CONDIÇÕES DO VEÍCULO 
TANTO EM TERMOS DE ESTRUTURA COMO DE DOCUMENTAÇÃO PARA O 
TRANSPORTE ESCOLAR.  
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10. EM CASO DE SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULO, A CONTRATADA OBRIGA-SE A INFORMAR E 
REMETER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, OS DOCUMENTOS ACIMA, 
REFERENTES AO NOVO VEÍCULO A SER UTILIZADO, AO QUAL SOMENTE SERÁ ADMITIDO SE 
FOR DE QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR. 

11. A CONTRATADA OBRIGA-SE A EXIGIR E FISCALIZAR A CONDUTA DE DIRIGIR DE SEUS 
MOTORISTAS, DE FORMA A MANTER A SEGURANÇA DOS PASSAGEIROS, QUANTO AOS 
NÍVEIS DE VELOCIDADE NAS VIAS E RUAS, ACATANDO AS RECLAMAÇÕES LEVADAS AO SEU 
CONHECIMENTO, OCASIÃO EM QUE TOMARÁ AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA A 
REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO E NÃO REPETIÇÃO DOS FATOS QUE GERAREM AS 
RECLAMAÇÕES. 

12. A CONTRATADA OBRIGA-SE A SUBSTITUIR OS VEÍCULOS QUEBRADOS OU DEFEITUOSOS 
NO PRAZO DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO) HORAS APÓS A CONSTATAÇÃO DO FATO, A 
CONTAR DA COMUNICAÇÃO EFETUADA PELA CONTRATANTE, PROVIDENCIANDO 
IMEDIATAMENTE MEIOS COMPATÍVEIS PARA COMPLEMENTAÇÃO DO TRANSLADO 
INTERROMPIDO. 

13. TODO PESSOAL E VEÍCULO LOCADO PELA CONTRATADA PARA REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS, DEVERÃO APRESENTAR-SE A CADA INÍCIO E TÉRMINO DOS TRABALHOS, NO 
LOCAL DETERMINADO PELA CONTRATANTE, SENDO EXPRESSAMENTE PROIBIDO A 
PERMANÊNCIA DOS MESMOS EM LOCAIS INDEVIDOS E INCOMPATÍVEIS ÀS SUAS 
ATIVIDADES NO HORÁRIO DE TRABALHO. 

14. A CONTRATADA RESPONSABILIZAR-SE-Á PELA DISCIPLINA DOS SEUS EMPREGADOS 
DURANTE A JORNADA DE TRABALHO E, AINDA, PELA MANUTENÇÃO DE RESPEITO E 
CORTESIA NO RELACIONAMENTO ENTRE COLEGAS, PASSAGEIROS E COM OS SERVIDORES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DEMAIS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
COCOS. 

15. ASSISTIRÁ A CONTRATANTE O DIREITO DE REJEITAR QUALQUER EMPREGADO DA 
CONTRATADA E SOLICITAR SUA SUBSTITUIÇÃO, CASO O MESMO NÃO APRESENTE 
COMPORTAMENTO CONDIZENTE COM SUAS FUNÇÕES E COM AS NORMAS 
ESTABELECIDAS, OBRIGANDO-SE ESTÁ A RESPEITAR E ACATAR AS DECISÕES DA 
CONTRATANTE. 

16. É VEDADO À CONTRATADA SUBSTITUIR QUALQUER EMPREGADO SEU, QUANDO EM 
SERVIÇO, SEM PRÉVIA E EXPRESSA COMUNICAÇÃO À CONTRATANTE. 

17. A CONTRATADA GARANTIRÁ O COMPORTAMENTO MORAL E PROFISSIONAL DE SEUS 
EMPREGADOS, CABENDO-SE RESPONDER INTEGRAL E INCONDICIONALMENTE POR TODOS 
OS DANOS E/OU ATOS ILÍCITOS RESULTANTE DE AÇÃO OU OMISSÃO DESTES, INCLUSIVE 
POR INOBSERVÂNCIA DE ORDENS E NORMAS DA CONTRATANTE. 

18. CABERÁ À CONTRATADA, A INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA DOS DANOS MORAIS OU MATERIAIS 
CAUSADOS POR SEUS EMPREGADOS EM BENS PATRIMONIAIS DA CONTRATANTE, BEM 
COMO POR DESAPARECIMENTO DE QUAISQUER OBJETOS E VALORES ENCONTRADOS EM 
SUAS DEPENDÊNCIAS, DE QUEM QUER QUE SEJA, DESDE QUE COMPROVADO DOLO OU 
CULPA DO EMPREGADO DA CONTRATADA. 

19. DESDE QUE APURADO O DANO E CARACTERIZADA A AUTORIA DE QUALQUER EMPREGADO 
DA CONTRATADA, O VALOR DA INDENIZAÇÃO SERÁ DESCONTADO NO ATO DO PAGAMENTO 
DE QUALQUER FATURA, PERMITIDA A COMPENSAÇÃO INCLUSIVE EM FATURAS 
VINCENDAS, O QUE FICA DESDE JÁ PACTUADO. 

20. A CONTRATADA MANTERÁ A CONTRATANTE LIVRE DE QUAISQUER REIVINDICAÇÕES, 
DEMANDAS, QUEIXAS E REPRESENTAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA, DECORRENTES DE 
SUA AÇÃO OU OMISSÃO, SEJA EM QUALQUER ESFERA DE GOVERNO OU JUDICIALMENTE. 

21. EM SE TRATANDO DE EMPRESA A CONTRATADA DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, ALOCAR 
UM PREPOSTO, QUE TAMBÉM PODE SER O MOTORISTA, QUE PERMANECERÁ EM PERÍODO 
NORMAL DE EXPEDIENTE À DISPOSIÇÃO, PARA REPRESENTÁ-LA JUNTO À CONTRATANTE, 
O QUAL TERÁ AMPLOS PODERES PARA RESPONDER PELOS SERVIÇOS A SEREM 
CONTRATADOS, SENDO RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E 
SUPERVISÃO DO SEU PESSOAL E POR QUALQUER COMUNICAÇÃO JUNTO À 
CONTRATANTE. EM HIPÓTESE ALGUMA, QUALQUER FUNCIONÁRIO DA CONTRATADA QUE 
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NÃO O PREPOSTO OU O REPRESENTANTE LEGAL, PODERÁ REIVINDICAR DECIDIR OU 
MANIFESTAR-SE POR ATOS OU DECISÕES DA CONTRATADA E/OU CONTRATANTE. 

22. OS EMPREGADOS DA CONTRATADA NÃO MANTERÃO NENHUM VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
COM A CONTRATANTE, SENDO DE SUA INTEIRA RESPONSABILIDADE AS OBRIGAÇÕES 
SOCIAIS, PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS RELATIVAS AOS SEUS EMPREGADOS OU 
CONTRATADOS, INCLUSIVE NO QUE TANGE AO SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO, 
DESLIGAMENTO, HORAS EXTRAS, DIÁRIAS, QUAISQUER DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO, 
LOCOMOÇÃO, NÃO CABENDO À CONTRATANTE QUALQUER TIPO DE RESPONSABILIDADE 
NEM ENCARGOS DE QUALQUER NATUREZA. 

23. TODOS OS VEÍCULOS DEVERÃO ESTÁ EM PLENAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E 
TRAFEGABILIDADE, VISANDO À SEGURANÇA DO MOTORISTA/PASSAGEIROS, DA 
POPULAÇÃO DE COCOS E DE TERCEIROS, COM TODAS AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E SUAS ALTERAÇÕES.  

24. OS VEÍCULOS DEVERÃO ESTÁ QUITES, NO QUE COUBER, COM AS OBRIGAÇÕES 
DOCUMENTAIS E FISCAIS PERANTE OS ÓRGÃOS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, E 
PRINCIPALMENTE NO QUE FOR PERTINENTE AOS DEPARTAMENTOS DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DE ORIGEM DOS VEÍCULOS. 

25. DEVERÃO SER REALIZADAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS NOS VEÍCULOS 
SEMPRE QUE NECESSÁRIOS VISANDO A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
TRAFEGABILIDADE, QUE SERÃO CONSTANTEMENTE OBJETOS DE VISTORIAS POR PARTE 
DA ADMINISTRAÇÃO DE COCOS, NA SEDE E NO INTERIOR DESTE MUNICÍPIO, SOB A 
SUPERVISÃO E AFERIÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COM O SUPORTE E 
APOIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, CONSIDERANDO QUE AS DUAS 
PRINCIPAIS SECRETARIAS ENVOLVIDAS NA PRESTAÇÃO DESTES SERVIÇOS. 

26. OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS OBSERVANDO-SE OS HORÁRIOS DE SAÍDA E 
DE CHEGADA DE CADA ITINERÁRIO DISPOSTO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO EM CONJUNTO COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, DE 
FORMA SEMPRE A GARANTIR A CHEGADA SEGURA DOS ALUNOS A CADA UNIDADE 
ESCOLAR. 

27. OS VEÍCULOS PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS RESPEITANDO O MÍNIMO EXIGIDO NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA, E NESTE CASO PODEM SER APRESENTADOS VEÍCULOS COM 
QUALIDADE, POTÊNCIA E/OU CAPACIDADE MAIORES E MELHORES, E NA OCORRÊNCIA DA 
SUBSTITUIÇÃO EM HIPÓTESE NENHUMA IRÁ AFETAR OS VALORES CONTRATADOS, E 
SOMENTE SOB A AUTORIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COCOS. 

28. OS VEÍCULOS DEVERÃO FICAR EM DIAS COM A VISTORIA DO DETRAN OU SEU 
REPRESENTANTE COM O LAUDO CAUTELAR OU SUPERIOR, CONSIDERANDO QUE NO 
MÍNIMO A CADA 06 (SEIS) MESES SERÁ SOLICITADO UMA NOVA APRESENTAÇÃO, SENDO 
FACULTADO AO MUNICÍPIO DE COCOS REQUISITAR O DOCUMENTO A QUALQUER 
MOMENTO. 

29. TODOS OS VEÍCULOS SERÃO LOCADOS E UTILIZADOS DE SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA, 
E QUANDO HOUVER NECESSIDADE AOS SÁBADOS E DOMINGOS, E QUANDO NÃO 
UTILIZADOS EM DIAS NÃO ÚTEIS FICANDO ESTABELECIDO QUE DURANTE OS DIAS NÃO 
ÚTEIS, BASICAMENTE DOMINGOS E FERIADOS, DEVERÃO SEREM UTILIZADOS PARA 
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS DOS VEÍCULOS. CASO HAJA NECESSIDADE EXCEPCIONAL 
DEVERÁ SER COMUNICADO ANTECIPADAMENTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NOS DIAS 
NÃO ÚTEIS. 

30. OS MOTORISTAS SÃO OBRIGADOS A ASSINAREM DIARIAMENTE O CONTROLE DE PONTO 
QUE ESTARÁ COM UM RESPONSÁVEL EM CADA ESCOLA, ONDE DEVERÁ ANOTAR A DATA, 
HORA DE CHEGADA, HORA DE SAÍDA E A ASSINATURA. DEMAIS INFORMAÇÕES OU 
OBSERVAÇÕES FICAM A CARGO DO RESPONSÁVEL DA ESCOLA. 

 

CATEGORIZAÇÃO DAS ESTRADAS 
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 TENDO EM VISTA A SITUAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS AS QUAIS TRAFEGAM OS 
VEÍCULOS QUE REALIZAM O TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL EM COCOS, FOI REALIZADA UMA 
CATEGORIZAÇÃO DAS MESMAS, COM VISTAS A REMUNERAR DE FORMA JUSTA OS 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES DAS ESTRADAS, CONFORME 
SEGUEM: 

 

CATEGORIA 01 CATEGORIA 02 CATEGORIA 03 

BOM REGULAR RUIM 

ESTRADAS E VIAS COM 
PAVIMENTAÇÕES EM 
PARALELEPÍPEDOS, 
PEDRAS E ASFÁLTICAS. 

ESTRADAS E VIAS COM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO - 
CASCALHO E EM BOM 
ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. 

ESTRADAS E VIAS EM LEITO 
NATURAL, SEM NENHUM 
TIPO DE TRATAMENTO E DE 
DIFÍCIL ACESSO. 

 

AS CONDIÇÕES DAS ESTRADAS IMPACTAM DIRETAMENTE NO AUMENTO DOS CUSTOS NA 
UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS, PORQUE SÃO DETERMINANTES PARA UM MAIOR OU MENOR 
CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS, PNEUS, ÓLEOS LUBRIFICANTES, AMORTECEDORES, CALÇOS, 
BALANÇAS, FREIOS, DISCOS DE FREIOS, ETC., POR ISTO SERÃO MELHOR REMUNERADOS.  

 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

ALÉM DAS OBRIGAÇÕES INERENTES AO OBJETO LICITADO, CABE AO CONTRATADO 
ATENDER EFICAZMENTE ÀS FINALIDADES QUE DELE NATURALMENTE ESPERA-SE, ESTANDO EM 
CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINA O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ATENDER ÀS 
NORMAS DE SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO, PRINCIPALMENTE AS NORMAS DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN E 
DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DA BAHIA - DETRAN/BA E, QUANDO FOR O CASO, 
ÀS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS E DEMAIS NORMAS E LEGISLAÇÕES PERTINENTES E EM 
VIGÊNCIA, PRINCIPALMENTE AQUELAS DISPOSTAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

 

A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS SOLICITADOS SE DARÁ EM CONFORMIDADE COM AS 
DEMANDAS DE ACORDO COM INTERESSES E NECESSIDADES DO MUNICÍPIO, CONFORME 
CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

O TRANSPORTE ESCOLAR SÃO SERVIÇOS QUE SERÃO AFERIDOS ATRAVÉS DE 
FREQUÊNCIAS EMITIDAS PELO RESPONSÁVEL DESIGNADO EM CADA ESCOLA MUNICIPAL, NAS 
ESCOLAS ATENDIDAS PELO(S) VEÍCULO(S) E SERÃO ENCAMINHADAS À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE COCOS, QUE APÓS 
SÍNTESE ENCAMINHARÁ CÓPIA À PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS PARA POSTERIOR 
PAGAMENTO. 

 

OS SERVIÇOS PODERÃO SER REJEITADOS, NO TODO OU EM PARTE, QUANDO EM 
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E NA 
PROPOSTA, DEVENDO SER CORRIGIDOS/REFEITOS/SUBSTITUÍDOS NO PRAZO FIXADO PELO 
FISCAL DO CONTRATO, ÀS CUSTAS DA CONTRATADA, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DE 
PENALIDADES. 

 

PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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A LICITANTE VENCEDORA ESTARÁ OBRIGADA AO CUMPRIMENTO DO PRAZO MÁXIMO 03 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS QUE PODERÁ SER COMUNICADO POR E-MAIL OU PESSOALMENTE, COM A DEVIDA 
CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO, PARA O INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS SOLICITADOS 
CONSTANTES DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 
DEMAIS CONDIÇÕES ESTIPULADAS EM SUA PROPOSTA COMERCIAL.  

 

PAGAMENTO 

 

O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, APÓS O INÍCIO DO MÊS 
SUBSEQUENTE AO VENCIDO COM A DEVIDA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MANUAL OU ELETRÔNICA APENSADA A ESTA A PLANILHA DE MEDIÇÃO E A FOLHA 
DE PONTO DE CADA MÊS, AUTORIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.   

 

A PESSOA FÍSICA OU PESSOA JURÍDICA DEVERÁ ENTREGAR 01 (UMA) VIA, 
ACOMPANHADA DAS CERTIDÕES NEGATIVAS ONDE SERÁ VERIFICARÁ A MANUTENÇÃO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE PERANTE O INSTITUTO 
NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS, FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS, RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL E RECEITA MUNICIPAL E CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS TRABALHISTAS - CNDT E AS DEMAIS EXIGÊNCIAS CONSTANTES DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO E A REGULARIDADE PERANTE ESTE MUNICÍPIO. 

 

A CONTRATADA NÃO PODERÁ SUSPENDER A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS POR MOTIVO 
RELACIONADO À PENDÊNCIA DE PAGAMENTO DEVIDO POR PARTE DA CONTRATANTE, POR 
TRATAR-SE DE UMA CONTRATAÇÃO DO MAIS RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO E A 
CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE ESTÁ CARGO E SOB A RESPONSABILIDADE 
DO MUNICÍPIO. 

 

DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

 

O CONTRATO TERÁ INÍCIO A PARTIR DE SUA ASSINATURA E TERÁ VIGÊNCIA ATÉ O DIA 
31/12/2019, EM CONFORMIDADE COM O ORÇAMENTO APROVADO, CONTADO A PARTIR DE SUA 
ASSINATURA, PODENDO SER PRORROGADO EM CONFORMIDADE COM O INCISO II, ART. 57 DA LEI 
N.º 8.666 DE 1993, POR TRATAR-SE DE SERVIÇOS CONTÍNUOS. 

 

DAS PENALIDADES 

 

O DESCUMPRIMENTO DE QUAISQUER DAS OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS, FICARÁ 
SUJEITA ÀS SANÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 87, INCISO I, II, III E IV, DA LEI N.º 8.666/1993, OU 
SEJA, ADVERTÊNCIA, MULTA DE ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR DA PROPOSTA, 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO, IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM O MUNICÍPIO DE COCOS, POR PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) ANOS E DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, GARANTIDA A 
DEFESA PRÉVIA. 

 

 O LICITANTE QUE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO E SAGRAR-SE VENCEDOR E 
POSTERIORMENTE NÃO CUMPRIR COM O DISPOSTO/DECLARADO EM SUAS DECLARAÇÕES 
APRESENTADAS E RESPECTIVOS DOCUMENTOS, PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE A 
DEMONSTRAÇÃO DA SUA CAPACIDADE OPERACIONAL, FICARÁ SUJEITO A MULTA DE 5% (CINCO) 
POR CENTO DO VALOR TOTAL DA SUA PROPOSTA, GARANTIDA A PRÉVIA DEFESA. 
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CONDIÇÕES GERAIS 

 

A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DESTA LICITAÇÃO DEVERÃO SER EXECUTADOS 
SOB A INTEIRA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL E OPERACIONAL DA CONTRATADA, SOBRE 
CUJOS EMPREGADOS E VEÍCULOS DEVERÁ MANTER ESTRITA E EXCLUSIVA FISCALIZAÇÃO. 

 

O TRANSPORTE É EXCLUSIVO DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO 
DE COCOS - BAHIA, COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
DA REDE ESTADUAL CONVENIADA. 

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

  

FAZEM PARTE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO 
SEGUINTES DOCUMENTOS ANEXOS: 

 

 

COCOS, BAHIA, 13 DE MARÇO DE 2019. 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA - LINHAS ESCOLARES 

. 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

LINHA ROTEIRO KM V / M 
CAPAC. 

VEÍCULO 
 ESTRADA 

CATEGORIA 

VALOR  
UNITÁRIO  
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

REGIÃO SANTA LUZIA     

1 
MACAMBIRA / SANTA LUZIA / RIACHÃO / 
CARDOSO / COCOS 

86 V 44 2  R$   4,00  
 R$   

344,00  

2 
CATIGUINHA / ESCOLA MANOEL MESSIAS 
RODRIGUES 

6 M 44 2  R$   4,00  
 R$     

24,00  

3 SANTA LUZIA / COCOS / SANTA LUZIA 82 V 44 2  R$   4,00  
 R$   

328,00  

4 
PONTE DE JOÃO CARNEIRO / BARREIRO GRANDE 
I E II / ESCOLA MANUEL MESSIAS 

52 V - M 44 2  R$   4,00  
 R$   

208,00  

5 
MACAMBIRA / ATOLEIRO / MAÇAL / PASSAGEM / 
ESCOLA MANUEL MESSIAS RODRIGUES 

30 V 8 2  R$   2,40  
 R$     

72,00  

6 
FUNDÃO / ESCOLA MANUEL MESSIAS 
RODRIGUES / FUNDÃO / ESTRADA DO BARREIRO 
GRANDE 

74 V - M 4 2  R$   2,20  
 R$   

162,80  

7 
MACAMBIRA / MAÇAL / PASSAGEM / ESCOLA 
MANUEL MESSIAS RODRIGUES 

34 M 15 3  R$   3,00  
 R$   

102,00  

8 
FAZENDA POUCO TEMPO / ESCOLA MANUEL 
MESSIAS RODRIGUES 

4 M 4 3  R$   2,10   R$      8,40  

9 
FAZENDA POUCO TEMPO / ESCOLA MANUEL 
MESSIAS RODRIGUES / ENTROCAMENTO COCOS 

28 V 4 3  R$   2,10  
 R$     

58,80  

10 
FAZENDA DR. PAULO / CATINGUINHA / FAZENDA 
BURITI / ESCOLA MANUEL MESSIAS RODRIGUES 

56 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

145,60  

11 
CATIGUINHA / BARRA DA LAGOA / ESCOLA 
MANUEL MESSIAS RODRIGUES 

22 V - M 4 2  R$   1,85  
 R$     

40,70  

12 
RIACHÃO / ENTROCAMENTO 01 / COLÉGIO 
ESTADUAL 

6 V 4 2  R$   1,85  
 R$     

11,10  

13 
RIACHÃO / ENTROCAMENTO 02 / COLÉGIO 
ESTADUAL 

12 V 4 2  R$   1,85  
 R$     

22,20  
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14 
RIACHÃO / CAPÃO / BURITI / ESCOLA MANUEL 
MESSIAS RODRIGUES / LINHA 1 

56 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

145,60  

15 
RIACHÃO / CAPÃO / BURITI / ESCOLA MANUEL 
MESSIAS RODRIGUES / LINHA 2 

40 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

104,00  

REGIÃO RIACHO DO MEIO     

16 
RIACHO DO MEIO / SAMAMBAIA / PARA C. E. DO 
RIACHO DO MEIO 

36 V - M 22 2  R$   3,35  
 R$   

120,60  

17 MARACAIA / JACARÉ 18 M 4 3  R$   2,10  
 R$     

37,80  

18 
SAMAMBAIA / VEREDA DA CRUZ AO CENTRO 
EDUCACIONAL DO RIACHO DO MEIO 

54 M 44 2  R$   4,00  
 R$   

216,00  

19 SAMAMBAIA / COCOS 64 V 44 2  R$   4,00  
 R$   

256,00  

20 

FAZENDA ANTONIO FALCÃO / FAZENDA 
PINTADINHO PARA O CENTRO ED. DO R. MEIO / 
CHIQUINHO / TONINHO ENTROCAMENTO PARA O 
ESTADUAL 

46 V - M 4 2  R$   1,85  
 R$     

85,10  

21 KILAR / CENTRO ED. DO R. MEIO 22 V - M 8 2  R$   2,40  
 R$     

52,80  

22 VEREDA DA CRUZ / SAMAMBAIA 41 V - M 4 3  R$   2,10  
 R$     

86,10  

23 PANELINHA / SAMAMBAIA 36 V - M 4 3  R$   2,10  
 R$     

75,60  

24 
TAMANDUÁ / CENTRO EDUCACIONAL DO RIACHO 
DO MEIO 

24 V - M 4 2  R$   1,85  
 R$     

44,40  

25 BARRA DO MARACAIA / JACARÉ 56 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

145,60  

26 VEREDA DA CRUZ / SAMAMBAIA 48 V - M 15 2  R$   2,90  
 R$   

139,20  

27 
BARRA DO JACARÉ / CENTRO ED. DO RIACHO DO 
MEIO 

72 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

187,20  

28 JACARÉ / CENTRO ED. DO RIACHO DO MEIO 44 V - M 44 1  R$   3,73  
 R$   

164,12  

29 ITAGUARI IRON / ESTRADA DO R. DO MEIO 42 V - M 8 2  R$   2,40  
 R$   

100,80  

30 
RIACHO DO MEIO / FAZENDA DE JOEL PARA C. E. 
RIACHO DO MEIO 

32 V - M 15 2  R$   2,90  
 R$     

92,80  
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31 VEREDÃO / PEDRINHO / JACARÉ 58 V 8 3  R$   2,60  
 R$   

150,80  

32 
LAGOA / FAZENDA TRANSNORTE / PEDRINHO / 
JACARÉ 

44 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

114,40  

33 RIACHO DO MEIO / SAMAMBAIA / COCOS 54 V - M 4 2  R$   1,85  
 R$     

99,90  

REGIÃO BURITI      

34 
BARRA DO BURITI / MUNDUMBIM / CAPITÃO DO 
MATO I E II / EXTREMA / R. MEIO À COCOS 

102 V 44 2  R$   4,00  
 R$   

408,00  

35 
BARRA DA PRENSA / BARRA DO BURITI / 
ENGENHO DE LÍDIO / COLÉGIO DURVAL BEZERRA 

44 V - M 44 2  R$   4,00  
 R$   

176,00  

36 
JOAQUIM PEREIRA / CAPIVARA / ESCOLA DURVAL 
BEZERRA 

94 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

244,40  

37 BURITI / ENTRONCAMENTO 14 V - M 4 2  R$   1,85  
 R$     

25,90  

38 
BURACO / FAZENDA EDIVALDO / ESCOLA DURVAL 
BEZERRA 

46 V - M 4 2  R$   1,85  
 R$     

85,10  

39 
BARREIRO PRENSA À PRENSA / ESCOLA DURVAL 
BEZERRA 

12 V - M 4 2  R$   1,85  
 R$     

22,20  

40 
FAZENDA CAPIVARA II / FAZENDA JOAQUIM 
PEREIRA PARA ESCOLA DURVAL BEZERRA 

64 V - M 4 3  R$   2,10  
 R$   

134,40  

41 MUNDO NOVO / ESCOLA DURVAL BEZERRA 56 M 22 3  R$   3,50  
 R$   

196,00  

42 MUNDO NOVO / ESCOLA DO MUNDO NOVO 10 V 22 3  R$   3,50  
 R$     

35,00  

43 EXTREMA / ESCOLA DURVAL BEZERRA 78 V - M 8 2  R$   2,40  
 R$   

187,20  

44 
CAPITÃO DO MATO I E II / ESCOLA DURVAL 
BEZERRA 

55 V - M 15 2  R$   2,90  
 R$   

159,50  

45 MUNDUMBIM / ESCOLA DURVAL BEZERRA 12 V 4 2  R$   1,85  
 R$     

22,20  

46 
BARRA DO MUNDUMBIM / ESCOLA DURVAL 
BEZERRA 

28 V - M 8 2  R$   2,40  
 R$     

67,20  

47 
MUNDO NOVO / CAPIVARA / ENTRONCAMENTO 
BURITI 

56 V 4 3  R$   2,10  
 R$   

117,60  

REGIÃO SANTO ANTONIO E CAMACARI VEICULOS     
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48 
VILA DE FIRMINO / CARDOSO / CASCALHEIRA 
COCOS 

62 M 44 1  R$   3,73  
 R$   

231,26  

49 ITAGUARIZINHO I / ESTRADA DO CARDOSO. 60 M 8 2  R$   2,40  
 R$   

144,00  

50 
SANTO ANTONIO / D PEDRO I / BELA VISTA - 
COLÉGIO DE MAÇU 

44 M 8 2  R$   2,40  
 R$   

105,60  

51 CARDOSO / ESCOLA SÃO JOSÉ  62 M 8 2  R$   2,40  
 R$   

148,80  

52 SANTO ANTONIO / ESCOLA SÃO JOSÉ 16 M 4 2  R$   1,85  
 R$     

29,60  

53 SANTO ANTONIO / FORQUILHA / SANTO ANTONIO 28 M 4 2  R$   1,85  
 R$     

51,80  

54 
SANTO ANTONIO / CABECEIRA DO SANTO 
ANTONIO / SANTO ANTONIO 

28 M 4 2  R$   1,85  
 R$     

51,80  

55 CAMAÇARI II / ESCOLA BOM JESUS 32 M 4 2  R$   1,85  
 R$     

59,20  

56 SANTO ANTONIO / CARDOSO / ESCOLA SÃO JOSÉ 22 M 4 2  R$   1,85  
 R$     

40,70  

57 SANTO ANTONIO / COCOS 48 M 15 2  R$   2,90  
 R$   

139,20  

58 LAPINHA / COFOCÓ / CAMAÇARI / COCOS 50 M 22 2  R$   3,35  
 R$   

167,50  

59 SANTO ANTONIO / CAMAÇARI / COCOS 40 M 15 2  R$   2,90  
 R$   

116,00  

60 CAMAÇARI / LAPINHA / COCOS 38 M 8 2  R$   2,40  
 R$     

91,20  

61 CARDOSO / COCOS 58 M 15 2  R$   2,90  
 R$   

168,20  

62 CAMAÇARI I / ENTROCAMENTO PARA COCOS 40 V 4 2  R$   1,85  
 R$     

74,00  

REGIÃO CAJUEIRO VEICULOS     

63 
CAJUEIRO / CATULÉ (BARRA / MEIO E GALHO) / 
VEREDINHA / ESCOLA ÁGDO DE SOUZA 

114 V 44 3  R$   4,25  
 R$   

484,50  

64 CAIÇARINHA / SUMIDOURO 126 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

327,60  

65 CANGUÇU / ESCOLA DA CAIÇARA 26 V 4 3  R$   2,10  
 R$     

54,60  
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66 
TRIPA BAIXÃO DO OURO FORTUNATO / ESCOLA 
SÃO DOMINGOS  

60 M 8 3  R$   2,60  
 R$   

156,00  

67 FAZENDA RIBEIRÃO / ESCOLA CATULÉ DA PRAIA 30 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$     

78,00  

68 FORTUNATO (JOSÉ JOAQUIM) / CAJUEIRO 108 V 8 3  R$   2,60  
 R$   

280,80  

69 
CATULE DO GALHO / VEREDINHA / CATULÉ DO 
MEIO / TREVO / CAJUEIRO 

66 V 4 3  R$   2,10  
 R$   

138,60  

70 
CAJUEIRO / SAMAMBAIA DO CAJUEIRO / ESCOLA 
ÀGDO DE SOUZA 

36 V - M 22 3  R$   3,50  
 R$   

126,00  

71 FAZENDA CANGUÇU / ESCOLA AGDO DE SOUZA 142 V 8 1  R$   2,20  
 R$   

312,40  

COCOS - REGIÃO DESTERRO, SITIO, LAGOA BOI E ÁGUA DO CARMO     

72 COCOS / LAGOA DO BOI / PORTEIRA DA MATA 38 V 44 3  R$   4,25  
 R$   

161,50  

73 COCOS / SITIO / LAGOA DO BOI / QUILOMBO  22 V 44 3  R$   4,25  
 R$     

93,50  

74 
COCOS / VEREDA / SITIO / LAGOA DO BOI À 
COCOS 

48 V - M 4 3  R$   2,10  
 R$   

100,80  

75 COCOS / SITIO / COCOS 36 M 15 3  R$   3,00  
 R$   

108,00  

76 
COCOS / DESTERRO / FAZENDA DE FUFA / 
QUILOMBO / COCOS 

48 V 8 3  R$   2,60  
 R$   

124,80  

77 COCOS / TOMÉ / ARROZ A LAMEIRO 48 V 8 3  R$   2,60  
 R$   

124,80  

78 COCOS / DESTERRO AO BRAJIN 60 M 8 2  R$   2,40  
 R$   

144,00  

79 
FAZENDA DE VICENTE / FAZENDA DE JONÍLIO / 
FAZENDA SALITEIRO / CENTRO EDUCACIONAL 
ÁGUA DO CARMO 

66 V - M 4 3  R$   2,10  
 R$   

138,60  

80 AGUA DO CARMO / GALHEIROS / COCOS 56 V 22 3  R$   3,50  
 R$   

196,00  

81 SANTA ROSA / ÁGUA DO CARMO  44 V - M 15 2  R$   3,00  
 R$   

132,00  

REGIÃO VAU DO ITAGUARI     
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82 
FAZENDA SERRA / VAU DO ITAGUARI / NOVACI / 
SÃO JOÃO DO PORTO ALEGRE / COCOS 

114 V - M 44 1  R$   3,73  
 R$   

425,22  

83 FAZENDA ANJICO / COCOS 12 M 4 1  R$   1,70  
 R$     

20,40  

84 SALOBO / POÇOS 12 M 4 2  R$   1,85  
 R$     

22,20  

REGIÃO FAZENDA PORCOS     

85 
PORCOS / CAB. DOS PORCOS / FAZENDA RIACHO 
CLARO / GALH. DOS PORCOS PARA ESCOLA 
JOSINO BRITO / LINHA 1 

66 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

171,60  

86 
PORCOS / CAB. DOS PORCOS / FAZENDA RIACHO 
CLARO / GALH. DOS PORCOS PARA ESCOLA 
JOSINO BRITO / LINHA 2 

72 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

187,20  

REGIÃO BARRIGUDA     

87 FAZENDA BELA VISTA / BARRIGUDA A COCOS 66 V - M 8 3  R$   2,60  
 R$   

171,60  

SEDE / DIVERSOS     

88 
COCOS / CARAIBAS A COCOS E COCOS / BREJO 
COCOS 

50 V - M 4 3  R$   2,10  
 R$   

105,00  

89 COCOS / BAIXÃO A COCOS 20 M 4 3  R$   2,10  
 R$     

42,00  

90 
SEDE / VILA VITÓRIA / VILA ZÉ JACÓ E TODAS AS 
ESCOLAS DA CIDADE 

24 V - M 16 1  R$   2,80  
 R$     

67,20  

91 
SEDE / UMBUZEIRO / CAIXA DÁGUA E TODAS AS 
ESCOLAS DA CIDADE 

16 V - M 16 1  R$   2,80  
 R$     

44,80  

92 SEDE / UMBUZEIRO / VILA DE BAIM / CRECHE 20 V - M 4 1  R$   1,70  
 R$     

34,00  

93 
SEDE / UMBUZEIRO E TODAS AS ESCOLAS DA 
CIDADE 

16 V - M 16 1  R$   2,80  
 R$     

44,80  

VALOR - DIÁRIO - ESTIMADO        R$         12.064,50  

VALOR TOTAL - ESTIMADO - 200 DIAS        R$    2.412.900,00  

 

 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

PELO PRESENTE INSTRUMENTO, VIMOS APRESENTAR NOSSA PROPOSTA DE PREÇOS 
RELATIVA AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, BEM COMO AS INFORMAÇÕES, CONDIÇÕES DA 
PROPOSTA E DECLARAÇÕES EXIGIDAS NO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL EM EPÍGRAFE. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

a. NOME PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA: 

b. CPF/CNPJ N.º: 

c. INSCRIÇÃO ESTADUAL OU MUNICIPAL: 

d. ENDEREÇO COMPLETO: 

e. TELEFONE(S) 

f. E-MAIL: 

g. BANCO, AGÊNCIA E N.º DA CONTA CORRENTE: 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 

 

a. A PRESENTE PROPOSTA É VÁLIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS CONTADOS DA DATA DE SUA 
APRESENTAÇÃO; 

b. O VALOR DO PREÇO UNITÁRIO E O VALOR TOTAL ESTÃO DETALHADOS NESTA PROPOSTA DE 
PREÇO, NOS QUAIS ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, ALÉM DE 
SUA REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE IMPOSTOS, TAXAS DE QUALQUER NATUREZA, 
CONTRIBUIÇÕES, ALVARÁS, MÃO DE OBRA, SALÁRIOS, ENCARGOS SOCIAIS, 
PREVIDENCIÁRIOS E TRABALHISTAS, TRANSPORTES, SEGUROS, LAUDOS, CURSOS, 
COMBUSTÍVEIS, PEÇAS DE REPOSIÇÃO, MATERIAIS/SERVIÇOS UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO 
E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS NECESSÁRIAS QUE INCIDAM OU VENHAM A INCIDIR SOBRE 
O OBJETO DESTA LICITAÇÃO PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO 
CONTRATO. 

 

3. PELO PRESENTE TERMO DECLARAMOS E GARANTIMOS QUE: 

 

a. EXAMINAMOS CUIDADOSAMENTE TODO O EDITAL E ANEXOS E ACEITAMOS TODAS AS 
CONDIÇÕES NELE ESTIPULADAS E QUE, AO ASSINARMOS ESTE TERMO, RENUNCIAMOS AO 
DIREITO DE ALEGAR DISCREPÂNCIA DE ENTENDIMENTO COM RELAÇÃO AO EDITAL; 

b. CUMPRIMOS PLENAMENTE AS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS RELATIVAS AO TRABALHO DO 
MENOR, CONTIDA NA LEI N.º 9.854, DE 27/10/1999 E NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; 

c. EM NOSSA PROPOSTA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS REFERENTES À EXECUÇÃO 
DO OBJETO LICITADO, BEM COMO TODOS OS TRIBUTOS, ENCARGOS SOCIAIS E 
TRABALHISTAS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM INCIDIR SOBRE 
O REFERIDO OBJETO; 
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d. INFORMAREMOS A EXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE NOSSA 
HABILITAÇÃO, CASO VENHA A OCORRER. 

 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

a. O PRAZO PARA PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS CONTADOS A 
PARTIR DO INÍCIO DO MÊS SUBSEQÜENTE AO VENCIDO, APÓS A DEVIDA CONFERÊNCIA E 
LIBERAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  E DO FISCAL DO CONTRATO. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

N.º 

LINH
A 

LINHA 
KM 
DIA 

TURN
O 

VEÍCULO 
R$  
KM 

R$ DIA 

... .............      

A - VALOR DIÁRIO - LINHA(S) PROPOSTA(S)  R$                                     

B - DIAS LETIVOS - 200 DIAS (A X 200)  R$                                

 

6. LINHA XX - O VALOR POR KM É DE R$ __________,___ (VALOR UNITÁRIO POR EXTENSO, EM 
REAIS), QUE PERFAZ O VALOR DIÁRIO DE R$ ________,____ (VALOR TOTAL DIÁRIO POR EXTENSO, 
EM REAIS) E O VALOR GLOBAL ANUAL DE R$ ________,____ (VALOR TOTAL ANUAL POR EXTENSO, 
EM REAIS); LINHA XX - O VALOR POR KM É DE R$ __________,___ (VALOR UNITÁRIO POR 
EXTENSO, EM REAIS), QUE PERFAZ O VALOR DIÁRIO DE R$ ________,____ (VALOR TOTAL DIÁRIO 
POR EXTENSO, EM REAIS) E O VALOR GLOBAL ANUAL DE R$ ________,____ (VALOR TOTAL ANUAL 
POR EXTENSO, EM REAIS)...... 

 

 7. DECLARAMOS AINDA QUE CASO NOSSA PROPOSTA SAGRE-SE VENCEDORA DO CERTAME, 
IREMOS APRESENTAR A PROPOSTA FINAL E A COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITÁRIOS, NO 
MOMENTO DE ASSINATURA DO CONTRATO. 

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................... 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 
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ANEXO III MODELO DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE 

. 

 

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

A PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA...................................., INSCRITA NO CNPJ / CPF N.º 
..................., DECLARA, EM ATENDIMENTO AO PREVISTO NO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 
013-2019, NO ART. 32, § 2º, DA LEI N.º 8.666/93, E NO ITEM 7.1., INCISO IV, DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA MARE N.º 05/1995,  A INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA SUA 
HABILITAÇÃO.  

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ/CPF N.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 
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ANEXO IV MODELO DECLARAÇÃO PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

. 

 

DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI N.º 9.854/99) 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

 

A PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA ...................................................................................., 
INSCRITA NO CPF/CNPJ N.º.........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 
O(A) SR(A) ...................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º ...................... E 
DO CPF N.º ................................., DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA 
LEI N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N.º 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 
1999, REGULAMENTADA PELO DECRETO N.º 4.358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2002, QUE NÃO 
EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E 
NEM MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ (    ). 

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ/CPF N.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 
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ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO - MICRO EMPRESA OU EPP 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

(PESSOA JURÍDICA)...................................INSCRITA NO CNPJ N.º...................................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, O(A) SR.(A.) ......................................., PORTADOR(A) 
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º ......................... E DO CPF N.º............................., DECLARA, PARA 
FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DA PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019, SOB AS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS CABÍVEIS E SOB AS PENAS DA LEI, QUE ESTA PESSOA JURÍDICA, NA 
PRESENTE DATA, É CONSIDERADA:  

 

(     ) MICROEMPRESA, CONFORME INCISO I DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123, DE 

14/12/2006. 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  CONFORME INCISO II DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR 

N.º 123, DE 14/12/2006. 

(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, CONFORME §1º DO ART. 18-A DA LEI 

COMPLEMENTAR N.º 123, DE 14/12/2006. 

 

DECLARA AINDA QUE A EMPRESA NÃO SE ENCONTRA ALCANÇADA POR QUAISQUER DAS 
HIPÓTESES DESCRITAS NO § 4º, DO ART. 3º, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006. 

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 

 

 

OBS.: 1) ASSINALAR COM UM “X” A CONDIÇÃO DA EMPRESA. 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

 

 

(A PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA) ........................................... INSCRITA NO CPF/CNPJ 
N.º...................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, O(A) SR.(A.) 
......................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N.º ......................... E DO CPF 
N.º............................., DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DA PREGÃO PRESENCIAL N.º 
005/2019, SOB AS PENAS DA LEI, QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
QUE OS ENVELOPES N.º 1 E 2 CONTÊM A INDICAÇÃO DO OBJETO, O PREÇO OFERECIDO E A 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, RESPECTIVAMENTE. 

 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ/CPF N.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, DE QUE TRATA A 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 
 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA 
LICITANTE) DORAVANTE DENOMINADO LICITANTE, PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

(A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 
FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE PELO LICITANTE, E O CONTEÚDO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 013-2019, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

(B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019, 
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

(C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 013-2019 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

(D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 013-2019 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 
DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 

(E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 013-2019 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE COCOS ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

(F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E 
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 
 

____________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ/CPF N.º........................................ 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO VIII MODELO DECLARAÇÃO - PROCURAÇÃO PRÁTICA DE ATOS 

 

 

          PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

CREDENCIAL 

 

ATRAVÉS DO PRESENTE INSTRUMENTO, NOMEAMOS E CONSTITUÍMOS O(A) SENHOR(A) 
...................................................., (NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO), PORTADOR DO 
REGISTRO DE IDENTIDADE N.º .............., EXPEDIDO PELA .........., DEVIDAMENTE INSCRITO NO 
CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, SOB O N.º ....., RESIDENTE À RUA 
..................................................., N.º ........ COMO NOSSO MANDATÁRIO, A QUEM OUTORGAMOS 
AMPLOS PODERES PARA PRATICAR TODOS OS ATOS RELATIVOS AO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO INDICADO ACIMA, CONFERINDO-LHE PODERES PARA:  

(APRESENTAR PROPOSTA DE PREÇOS, FORMULAR OFERTAS E LANCES, INTERPOR RECURSOS E 
DESISTIR DELES, CONTRA-ARRAZOAR, ASSINAR CONTRATOS, NEGOCIAR PREÇOS E DEMAIS 
CONDIÇÕES, CONFESSAR, FIRMAR COMPROMISSOS OU ACORDOS, RECEBER E DAR QUITAÇÃO E 
PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME ETC).  

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ/CPF N.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO IX MODELO DE DECLARAÇÃO - TRABALHO DEGRADANTE 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

 

A PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA _________________________________, PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PRIVADO, COM SEDE OU DOMICILIADO A _______________________________, BAIRRO 
_____________, NA CIDADE DE __________________, ESTADO DE ___________________, 
DEVIDAMENTE INSCRITA NO CPF/CNPJ SOB N.º _______________________, INSCRIÇÃO ESTADUAL 
N.º ________________________, NESTE ATO REPRESENTADO POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, 
____________________, NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, PORTADOR DA CÉDULA DE 
IDENTIDADE N.º ________________, E INSCRITO NO CPF N.º ___________________, RESIDENTE E 
DOMICILIADO A _________________________, BAIRRO, __________________, NA CIDADE DE 
___________________, ESTADO DE ______________________, ATRAVÉS DA PRESENTE 
DECLARAÇÃO, DECLARO QUE NÃO POSSUO, EM MINHA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS 
EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS 
III E IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

 

E POR SER VERDADE, ASSINA A PRESENTE DECLARAÇÃO SOB AS PENAS DA LEI.  

 

     XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ/CPF N.º........................................ 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO X - A MODELO DE DECLARAÇÃO - APARELHAMENTO TÉCNICO 

 

DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO TÉCNICO - MEI/ME/EPP/LTDA 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

A PESSOA JURÍDICA _________________________________, COM SEDE A 
_______________________________, BAIRRO _____________, NA CIDADE DE __________________, 
ESTADO DE ___________________, DEVIDAMENTE INSCRITA NO CNPJ SOB N.º 
_______________________, INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL Nº ________________________, 
NESTE ATO REPRESENTADO POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, ____________________, 
NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE Nº 
________________, E INSCRITO NO CPF Nº ___________________, RESIDENTE E DOMICILIADO A 
_________________________, BAIRRO, __________________, NA CIDADE DE ___________________, 
ESTADO DE ______________________, ATRAVÉS DA PRESENTE DECLARAÇÃO, DECLARA PARA 
FINS DO DISPOSTO NO INCISO II DO ART. 30 DA LEI N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E PARA OS 
DEVIDOS FINS DE QUE POSSUI VEÍCULO(S) ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE REALIZAÇÃO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO SEM QUALQUER ÔNUS 
ADICIONAL PARA O MUNICÍPIO DE COCOS, CONFORME SEGUE: 

 

LISTA DE APARELHAMENTO 

N.º 
LINH

A 
DESCRIÇÃO DO VEÍCULO MARCA  

ANO/MODEL
O 

PLACA 

......     

 

DECLARO AINDA, ESTÁ CIENTE DA MULTA ESTIPULADA NO TERMO DE REFERÊNCIA SE 
NÃO HOUVER CUMPRIMENTO DA DECLARAÇÃO PERANTE O MUNICÍPIO DE COCOS, ANEXO AINDA 
O DOCUMENTO DO VEÍCULO, CONFORME ABAIXO ASSINALADO: 

(     ) VEÍCULO DE MINHA PROPRIEDADE COM O CRLV VIGENTE EM MEU NOME; 

(     ) VEÍCULO DE TERCEIROS COM A CRLV E A DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE. 

  

E POR SER VERDADE, ASSINA A PRESENTE DECLARAÇÃO SOB AS PENAS DA LEI E DO 
EDITAL.  

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º....................................... 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
EMPRESA. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO X - B MODELO DE DECLARAÇÃO - APARELHAMENTO TÉCNICO 

 

DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO TÉCNICO - PESSOA FÍSICA 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

A PESSOA FÍSICA _________________________________, DEVIDAMENTE INSCRITA NO CPF 
SOB N.º _______________________, NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, PORTADOR DA 
CÉDULA DE IDENTIDADE Nº ________________, E INSCRITO NO CPF Nº ___________________, 
RESIDENTE E DOMICILIADO A _________________________, BAIRRO, __________________, NA 
CIDADE DE ___________________, ESTADO DE ______________________, ATRAVÉS DA PRESENTE 
DECLARAÇÃO, DECLARA PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO II DO ART. 30 DA LEI N.º 8.666, DE 
21 DE JUNHO DE 1993 E PARA OS DEVIDOS FINS DE QUE POSSUI VEÍCULO(S) ADEQUADOS E 
DISPONÍVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE REALIZAÇÃO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO 
SEM QUALQUER ÔNUS ADICIONAL PARA O MUNICÍPIO DE COCOS, CONFORME SEGUE: 

 

LISTA DE APARELHAMENTO 

N.º 
LINH

A 
DESCRIÇÃO DO VEÍCULO MARCA  

ANO/MODEL
O 

PLACA 

......     

 

DECLARO AINDA, ESTÁ CIENTE DA MULTA ESTIPULADA NO TERMO DE REFERÊNCIA SE 
NÃO HOUVER CUMPRIMENTO DA DECLARAÇÃO PERANTE O MUNICÍPIO DE COCOS, ANEXO AINDA 
O DOCUMENTO DO VEÍCULO, CONFORME ABAIXO ASSINALADO: 

 

(     ) VEÍCULO DE MINHA PROPRIEDADE COM O CRLV VIGENTE EM MEU NOME; 

(     ) VEÍCULO DE TERCEIROS COM A CRLV E A DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE. 

 

E POR SER VERDADE, ASSINA A PRESENTE DECLARAÇÃO SOB AS PENAS DA LEI E DO 
EDITAL.  

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

RG N.º........................................ 

CPF N.º........................................ 

 

ATENÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ CONFECCIONAR ESTE DOCUMENTO EM PAPEL TIMBRADO DA 
PESSOA. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO XI MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019 

A PESSOA FÍSICA _________________________________, DEVIDAMENTE INSCRITA NO CPF 
SOB N.º _______________________, ___________________, RESIDENTE E DOMICILIADO A 
_________________________, BAIRRO, __________________, NA CIDADE DE ___________________, 
ESTADO DE ______________________, CEP ___________, ATRAVÉS DA PRESENTE DECLARAÇÃO, 
DECLARA PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO II DO ART. 30 DA LEI N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993 E PARA OS DEVIDOS FINS E SOB AS PENAS DA LEI E DO EDITAL, QUE É PROPRIETÁRIO DO 
VEÍCULO ABAIXO DISPOSTO, E O MESMO FICARÁ TOTALMENTE DISPONÍVEL DURANTE A 
VIGÊNCIA DO CONTRATO E EVENTUAIS PRORROGAÇÕES, PARA O LICITANTE CASO SAGRE-SE 
VENCEDOR,  A PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA _________________________________, 
DEVIDAMENTE INSCRITA NO CPF/CNPJ SOB N.º _______________________, RESIDENTE/SEDE A 
_________________________, BAIRRO, __________________, NA CIDADE DE ___________________, 
ESTADO DE ______________________, CEP ____________, PARA ATENDIMENTO ÀS 
NECESSIDADES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR OBJETO DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 013/2019 SEM QUALQUER ÔNUS ADICIONAL PARA O MUNICÍPIO DE 
COCOS, CONFORME SEGUE: 

 

LISTA DE APARELHAMENTO 

N.º 
LINH

A 
DESCRIÇÃO DO VEÍCULO MARCA  

ANO/MODE
LO 

PLACA 

......     

 

DECLARO AINDA, ESTÁ CIENTE DA MULTA ESTIPULADA NO TERMO DE REFERÊNCIA SE 
NÃO HOUVER CUMPRIMENTO DA DECLARAÇÃO PERANTE O MUNICÍPIO DE COCOS, ANEXO 
CÓPIAS AUTENTICADAS DO DOCUMENTO DO VEÍCULO, RG E CPF.  

 

E POR SER VERDADE, DATO E ASSINO A PRESENTE DECLARAÇÃO SOB AS PENAS DA LEI 
E EDITAL.  

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

RG N.º........................................ 

CPF N.º........................................ 

 

ATENÇÃO: A PRESENTE DECLARAÇÃO DEVERÁ SER RECONHECIDO FIRMA DE SEU SIGNATÁRIO.. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.
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ANEXO XII MINUTA DE CONTRATO TRANSPORTE ESCOLAR 

 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2019 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
COCOS - BAHIA E A PESSOA FÍSICA/PESSOA 
JURÍDICA XXXXXXXXXXX XXXXXX XXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE COCOS, BAHIA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, COM SEDE NA 
RUA PRESIDENTE JUSCELINO, 115, CENTRO, COCOS, BAHIA, CEP 47.680-000, REGISTRADO NO 
CNPJ SOB O N.º 14.222.012/0001-75, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SENHOR MARCELO DE 
SOUZA EMERENCIANO, PORTADOR DO RG N.º XXXXXXXX SSP/XX E CPF N.º XXX.XXX.XXX-XX, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NO CENTRO, COCOS, BAHIA, CEP 47.690-000, DORAVANTE 
DENOMINADO CONTRATANTE, E A EMPRESA XXXXXX XXXXX XXXXXXX, INSCRITA NO CNPJ SOB 
N.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, COM ENDEREÇO SITUADO NA XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXX, 
XXXXXXXXXX, XXXX, CEP XX.XXX-XXX, NESTE ATO REPRESENTADO PELO(A) SENHOR(A) 
XXXXXXXX XXXXXX, PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE SOB O N.º XXX.XXXXX, INSCRITO 
NO CPF SOB O N.º XXX.XXX.XXX-XX, RESIDENTE E DOMICILIADO NA XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, 
XXXXX, XXXXXXXXXX, XXXX, CEP XX.XXX-XXX, TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NO PROCESSO 
LICITATÓRIO N.º XXX/2019 E EM OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI N.º 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE 
CONTRATO, DECORRENTE DA LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019, MEDIANTE AS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR ENUNCIADAS. 

 

DO PROCESSO LICITATÓRIO 

AS PARTES ACIMA IDENTIFICADAS TÊM, ENTRE SI, JUSTO E ACERTADO O PRESENTE 
CONTRATO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, POR LINHA, COM MOTORISTA PARA O TRANSPORTE DE 
ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA, O 
QUAL JUSTIFICA-SE A LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019, QUE SE 
REGERÁ PELAS CLÁUSULAS SEGUINTES E PELAS CONDIÇÕES DESCRITAS NO PRESENTE: 

 

1. OBJETO 

1.1. O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU 
PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, POR LINHA, 
COM MOTORISTA PARA O TRANSPORTE DE ALUNOS DAS REDES MUNICIPAL E ESTADUAL DE 
ENSINO DO MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA, QUE SERÃO PRESTADOS NAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO DO EDITAL. 

1.2. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 013-2019, IDENTIFICADA NO PREÂMBULO ACIMA, E À PROPOSTA VENCEDORA, 
INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO. 

1.3. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

N.º 
LINHA 

ESPECIFICAÇÃO DA LINHA VEÍCULO MARCA ANO/MODELO PLACA 

..... 
   

  

......    
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1.4. INTEGRAM O PRESENTE CONTRATO ADMINISTRATIVO, INDEPENDENTEMENTE DE 
TRANSCRIÇÃO, O EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 013-2019, COM SEUS ANEXOS E A 
PROPOSTA DA CONTRATADA. 

  

2. REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O REGIME DE EXECUÇÃO DO PRESENTE CONTRATO É EXECUÇÃO PARCELADA, SENDO 
QUE O OBJETO É TIDO COMO SERVIÇO PARCELADO. 

2.1.1. A EXECUÇÃO DESTE CONTRATO DEVERÁ SER FISCALIZADO PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COCOS, BAHIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COM O 
SUPORTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, QUE DESIGNARÁ UM SERVIDOR 
PARA ANOTAR, EM REGISTRO PRÓPRIO, TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS AO 
CONTRATO E DETERMINAR, QUANDO NECESSÁRIO, A REGULARIZAÇÃO DAS FALHAS 
OBSERVADAS. 

2.1.2. O CONTRATANTE REJEITARÁ, NO TODO OU EM PARTE, QUALQUER PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO EM DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE CONTRATO. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

3.1. AS DESPESAS PARA O PAGAMENTO DESTE CONTRATO CORRERÃO POR CONTA DOS 
RECURSOS DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS A SEGUIR ESPECIFICADAS:  

12.361.042.2023  -  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - QSE 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04    -  FONTE DE RECURSO 

 

12.361.042.2025  -  PROGRAMA NACIONAL DE TRANSPORTE ESCOLAR - PNATE 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15    -  FONTE DE RECURSO 

 

12.361.042.2016  -  MANUTENÇÃO DO FUNDEB - 40% 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

19    -  FONTE DE RECURSO 

 

12.361.043.2302  -  MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

00    -  FONTES DE RECURSO 

 

12.361.042.2017  -  MANUTENÇÃO DO ENSINO BÁSICO 

3.3.9.0.36.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA FÍSICA, E OU 

3.3.9.0.39.00.00  - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

00, 01, 22  -  FONTES DE RECURSO 

 

3.2. AS DESPESAS PARA OS EXERCÍCIOS FUTUROS CORRERÃO À CONTA DAS DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS INDICADAS EM TERMO ADITIVO OU APOSTILAMENTO. 
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4. PREÇO 

4.1. EM CONTRAPRESTAÇÃO PELOS SERVIÇOS ALUDIDOS NA CLÁUSULA PRIMEIRA O 
CONTRATANTE PAGARÁ A CONTRATADA PELOS SERVIÇOS PRESTADOS NA LINHA XX - O 
VALOR POR KM É DE R$ __________,___ (VALOR UNITÁRIO POR EXTENSO, EM REAIS), QUE 
PERFAZ O VALOR DIÁRIO DE R$ ________,____ (VALOR TOTAL DIÁRIO POR EXTENSO, EM 
REAIS) E O VALOR GLOBAL ESTIMADO ANUAL DE R$ ________,____ (VALOR TOTAL ANUAL POR 
EXTENSO, EM REAIS), CONFORME DEMONSTRADO NA TABELA ABAIXO: 

N.º 

LINH
A 

LINHA 
KM 
DIA 

TURN
O 

VEÍCULO 
R$  
KM 

R$ DIA 

... .............      

A - VALOR DIÁRIO - LINHA PROPOSTA  R$                                     

B - DIAS LETIVOS - 200 DIAS (A X 200)  R$                                

 

4.1.1. NOS VALORES ACIMA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS ORDINÁRIAS DIRETAS 
E INDIRETAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO, INCLUSIVE TRIBUTOS E/OU 
IMPOSTOS, ENCARGOS SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E 
COMERCIAIS INCIDENTES, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, FRETE, SEGURO E OUTROS 
NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO, EXCETO 
COMBUSTÍVEL, PEÇAS E SERVIÇOS DESTINADO A MANUTENÇÃO. 

4.1.2. OS VALORES ACIMA SÃO CERTOS E AJUSTADOS, DE FORMA QUE OS PAGAMENTOS 
DEVIDOS AO CONTRATADO DEVERÃO SER TÃO SOMENTE ESTES, APÓS OS SERVIÇOS 
EFETIVAMENTE PRESTADOS. 

4.1.3. O CONTRATANTE RESERVA-SE NO DIREITO DE EFETUAR O PAGAMENTO SOMENTE 
DOS DIAS QUE FORAM EXECUTADOS A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ORA PACTUADOS, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. ASSIM, SEMPRE QUE 
HOUVER ALTERAÇÃO NO NÚMERO MÉDIO DE DIAS FIXADOS NESTE CONTRATO, EM RAZÃO 
DE FERIADOS, FÉRIAS ESCOLARES OU OUTRO MOTIVO, O VALOR SERÁ AJUSTADO DE 
FORMA A EXPRESSAR O NÚMERO DE DIAS EM QUE O TRANSPORTE ESCOLAR FOI 
EFETIVAMENTE PRESTADO.  

4.1.4. O PREÇO CONTRATADO É CONSIDERADO COMPLETO E ABRANGE TODAS AS 
DESPESAS COM QUAISQUER CUSTOS, TRANSPORTE, SEGURO E FRETE, TRIBUTOS 
(IMPOSTOS, TAXAS, EMOLUMENTOS, CONTRIBUIÇÕES FISCAIS E PARA-FISCAIS), 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS, TRABALHISTAS, FISCAIS, COMBUSTÍVEIS, LUBRIFICANTES, 
TREINAMENTO OPERACIONAL, ENCARGOS COMERCIAIS OU DE QUALQUER NATUREZA, 
ACESSÓRIOS E/OU NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO, AINDA QUE 
NÃO ESPECIFICADOS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

4.1.5. COMPETE A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO A FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
EFETIVO DESTE AJUSTE, DEVENDO PARA TANTO EMITIR RELATÓRIOS MENSAIS, 
COMPROVANDO A EFICÁCIA E PERIODICIDADE DO SERVIÇO PRESTADO. 

4.1.6. O PAGAMENTO DOS SERVIÇOS ORA PACTUADOS DE QUE TRATA O CAPUT DESTA 
CLÁUSULA SERÁ FEITO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO EMITIDO PELA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ATÉ O SEGUNDO DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE AO 
VENCIDO. 

4.1.7. O VALOR DO CONTRATO ESTABELECIDO NESTA CLAUSULA SERÁ CLASSIFICADO 
COMO: ____% QUE CORRESPONDE AO VALOR DE R$ _________ (_________________), 
REFERE-SE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SERÁ CLASSIFICADO COMO PESSOAL; E _____% 
QUE CORRESPONDENTE AO VALOR DE R$ _________ (_________________), REFERE-SE A 
MATERIAL DE CONSUMO, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO INCISO II, ART. 9º DA 
LEI N.º 7.713 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 
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5. DO REAJUSTE 

5.1. OS VALORES ESTIPULADOS NA CLÁUSULA QUARTA PODERÃO SER REAJUSTADOS NA 
MESMA PROPORÇÃO E ÍNDICE UTILIZADO PELO GOVERNO FEDERAL NA ATUALIZAÇÃO DE 
SUAS OBRIGAÇÕES, GARANTINDO O EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO, E 
DAS NORMAS GERAIS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

5.2. OS REAJUSTES TERÃO POR BASE OS DADOS INFORMADOS NA PLANILHA DE 
COMPOSIÇÃO DO PREÇO UNITÁRIO APRESENTADO PELO CONTRATADO NO MOMENTO DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. 

 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. O PRAZO PARA PAGAMENTO DA CONTRATADA É ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS APÓS O INÍCIO 
DO MÊS SUBSEQÜENTE AO VENCIDO A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

6.2. QUANDO HOUVER ERRO DE QUALQUER NATUREZA, NA EMISSÃO DA NOTA 
FISCAL/FATURA/RECIBO, O DOCUMENTO SERÁ DEVOLVIDO, IMEDIATAMENTE, PARA 
SUBSTITUIÇÃO E/OU EMISSÃO DE NOTA DE CORREÇÃO, ESSE INTERVALO DE TEMPO NÃO 
SERÁ CONSIDERADO PARA EFEITO DE QUALQUER REAJUSTE OU ATUALIZAÇÃO DO VALOR 
CONTRATUAL. 

 

7. DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

7.1. A VIGÊNCIA É ATÉ O DIA 31/12/2019 COM INÍCIO A PARTIR DE SUA ASSINATURA, PODENDO 
SER PRORROGADO DESDE QUE OBSERVADAS ÀS DISPOSIÇÕES DOS §1º E 2º DO ART. 57 DA 
LEI N.º 8.666/1993. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O CONTRATADO, ALÉM DAS OBRIGAÇÕES CONTIDAS NESTE CONTRATO POR 
DETERMINAÇÃO LEGAL, OBRIGA-SE A: 

8.1.1. SER LEGAL E FINANCEIRAMENTE RESPONSÁVEL POR TODAS AS OBRIGAÇÕES PARA 
A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS INCLUSIVE DESPESAS COM TRANSPORTE E OS 
COMPROMISSOS CONTRAÍDOS COM TERCEIROS, PARA A EXECUÇÃO DESTE CONTRATO, 
BEM COMO PELOS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, 
SECURITÁRIOS, COMERCIAIS E OUTROS AFINS, A ELE NÃO SE VINCULANDO A 
CONTRATANTE A QUALQUER TÍTULO, NEM MESMO AO DE SOLIDARIEDADE; 

8.1.2. ASSUMIR INTEIRA RESPONSABILIDADE PELOS DANOS OU PREJUÍZOS CAUSADOS À 
CONTRATANTE OU A TERCEIROS, DECORRENTES DOLO OU CULPA, NEGLIGÊNCIA, 
IMPERÍCIA OU IMPRUDÊNCIA, NA EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO, 
DIRETAMENTE, POR SEUS PREPOSTOS E/OU EMPREGADOS, NÃO EXCLUINDO OU 
REDUZINDO ESSA RESPONSABILIDADE, A FISCALIZAÇÃO OU ACOMPANHAMENTO FEITO 
PELA CONTRATANTE OU POR SEUS PREPOSTOS; 

8.1.3. ASSUMIR A RESPONSABILIDADE TOTAL PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO 
DESTE CONTRATO, BEM COMO TAMBÉM DOS EVENTUALMENTE EXECUTADOS POR SEUS 
SUBCONTRATADOS; 

8.1.4. RECOMPOR TODO E QUALQUER SERVIÇO CONDENADO PELA FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATANTE, APÓS A DEVIDA DEFESA, EM TEMPO HÁBIL, SEM PREJUÍZO DO PRAZO 
FINAL; 

8.1.5. EXECUTAR OS SERVIÇOS OBJETO DESTE CONTRATO DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E/OU NORMAS EXIGIDAS, UTILIZANDO FERRAMENTAS APROPRIADAS E 
DISPONDO DE VEÍCULO PERFEITAMENTE FUNCIONAL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS; 

8.1.6. HONRAR OS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, SOCIAIS E OUTRAS 
OBRIGAÇÕES DA LEI, FICANDO DECLARADO QUE O PESSOAL EMPREGADO PELO 
CONTRATADO NÃO TERÁ NENHUM VÍNCULO CONTRATUAL E JURÍDICO COM O 
CONTRATANTE; 

Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamentos e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA - 
ME. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8183-30F4-EC27-5A65.



 69 
 

CÔCOS 

QUINTA-FEIRA • 14 DE MARÇO DE 2019  

ANO XI | N º 2101 

8.1.7. PERMITIR AO SERVIDOR CREDENCIADO PELO CONTRATANTE FISCALIZAR, RECUSAR, 
MANDAR FAZER OU DESFAZER QUAISQUER SERVIÇOS QUE NÃO ATENDER AS 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, OBSERVANDO AS EXIGÊNCIAS QUE LHE FORAM 
SOLICITADAS; 

8.1.8. COMUNICAR AO CONTRATANTE QUALQUER ANORMALIDADE QUE INTERFIRA NO BOM 
ANDAMENTO DOS SERVIÇOS, OBJETO DO PRESENTE CONTRATO; 

8.1.9. SUBSTITUIR NO PRAZO MÁXIMO DE 24HS (VINTE E QUATRO HORAS), VEÍCULO POR 
OUTRO SEMELHANTE, SEMPRE QUE O VEÍCULO UTILIZADO PELO MUNICÍPIO ENTRAR EM 
MANUTENÇÃO, SEM NENHUM CUSTO ADICIONAL AO MUNICÍPIO; 

8.1.10. OS VEÍCULOS SUBSTITUTOS DEVERÃO SER, OBRIGATORIAMENTE, DE CATEGORIA 
COMPATÍVEL COM OS VEÍCULOS LOCADOS, SENDO SUJEITOS A APROVAÇÃO PRÉVIA DO 
MUNICÍPIO; 

8.1.11. RESPONSABILIZAR-SE POR SUBLOCAÇÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, NO 
CASO DOS VEÍCULOS SUBSTITUTOS NÃO SEREM APROVADOS PELO MUNICÍPIO; 

8.1.12. RESPONSABILIZAR-SE PELO PAGAMENTO DO IPVA - IMPOSTO SOBRE VEÍCULOS 
AUTOMOTIVOS E DO SEGURO OBRIGATÓRIO, DEVENDO APRESENTAR AO MUNICÍPIO O 
COMPROVANTE DE QUITAÇÃO DOS MESMOS, E MANTÊ-LOS EM DIAS COM AS OBRIGAÇÕES; 

8.1.13. ARCAR COM AS DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO, TRANSPORTE E HOSPEDAGEM DE 
SEUS FUNCIONÁRIOS, E TAMBÉM ARCAR COM AS DESPESAS COM VEÍCULOS, 
MOTORISTAS, COMBUSTÍVEIS E QUAISQUER OUTRAS DECORRENTES DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS; 

8.1.14. GARANTIR AS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE, CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA, 
SEGURANÇA, ATUALIDADE, GENERALIDADE, CORTESIA E QUALIDADE, DE ACORDO COM O 
PREVISTO NA LEGISLAÇÃO E NA ÉTICA CONSIDERANDO TRATAR-SE DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS; 

8.1.15. FORNECER ADMINISTRATIVAMENTE, A TODO E QUALQUER USUÁRIO, AS 
INFORMAÇÕES POR ELE SOLICITADAS E RELATIVAS ESPECIFICAMENTE AO SEU VEÍCULO E 
AO SEU CREDENCIADO JUNTO AO DETRAN - BAHIA OU DETRAN DE ORIGEM; 

8.1.16. EXIGIR DO MOTORISTA TRAJAR-SE ADEQUADAMENTE FICANDO PROIBIDO O USO DE 
SHORT, MINI-SAIAS E CALÇADOS ABERTOS QUE NÃO SE FIXEM AOS PÉS; 

8.1.17. CONDUZIR OS ESCOLARES ATÉ O DESTINO FINAL SEM INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA 
DA VIAGEM; 

8.1.18. TRATAR COM URBANIDADE OS ESCOLARES E O PÚBLICO; 

8.1.19. OS ESCOLARES DEVERÃO SER TRANSPORTADOS EXCLUSIVAMENTE SENTADOS, 
CONFORME AS NORMAS DE CIRCULAÇÃO, UTILIZANDO O CINTO DE SEGURANÇA; 

8.1.20. APROXIMAR O VEÍCULO DA GUIA DA CALÇADA PARA EFETUAR O EMBARQUE E O 
DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS; 

8.1.21. ORIENTAR OS ESCOLARES, COIBINDO COMPORTAMENTOS INADEQUADOS DURANTE 
A VIAGEM, MANTENDO-OS SENTADOS E EVITANDO ATITUDES QUE POSSAM AFETAR A 
CONCENTRAÇÃO DO CONDUTOR DO VEÍCULO E COLOCAR TERCEIROS EM RISCOS; 

8.1.22. PRESTAR INFORMAÇÕES AOS PAIS OU RESPONSÁVEIS PELOS ESCOLARES, 
QUANDO SOLICITADO, OU SEMPRE QUE OBSERVAR COMPORTAMENTOS INADEQUADOS 
DURANTE A VIAGEM QUE POSSAM COMPROMETER AS ATIVIDADES DO CONDUTOR OU 
COLOCAR EM RISCO OUTROS USUÁRIOS OU TERCEIROS; 

8.1.23. AFIXAR NOS VEÍCULOS OS DOCUMENTOS NA FORMA EXIGIDA DA AUTORIZAÇÃO 
PARA TRANSPORTE ESCOLAR. 

8.1.24. PROPICIAR CONDIÇÕES PARA QUE OS CONDUTORES POSSAM FREQUENTAR OS 
CURSOS OBRIGATÓRIOS; 

8.1.25. FAZER INDICAÇÃO DO REAL INFRATOR NO CASO DE AUTUAÇÕES ONDE O 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO FOR PESSOA JURÍDICA SOB O RISCO DE APLICAÇÃO DE NOVA 
PENALIDADE CONFORME § 8º DO ARTIGO 257 DO CTB; 
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8.1.26. RECOLHER, GUARDAR E, POSTERIORMENTE, ENTREGAR QUALQUER OBJETO 
ESQUECIDO NO VEÍCULO PARA A ESCOLA OU SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

8.1.27. PROVIDENCIAR O IMEDIATO TRANSPORTE DOS ESCOLARES SEMPRE QUE O 
VEÍCULO CREDENCIADO FOR IMOBILIZADO POR PROBLEMAS TÉCNICOS OU IMPEDIDO DE 
MOVIMENTAÇÃO COM SEGURANÇA, VIABILIZANDO, PARA ISSO, MEIO DE TRANSPORTE 
ADEQUADO E SEGURO PARA CONDUÇÃO DOS ESTUDANTES.  

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. O CONTRATANTE ALÉM DAS OBRIGAÇÕES CONTIDAS NESTE CONTRATO POR 
DETERMINAÇÃO LEGAL A OBRIGA-SE A: 

9.1.1. DESIGNAR SERVIDOR PARA ACOMPANHAR OS SERVIÇOS, CONFERIR, FISCALIZAR, 
APONTAR AS FALHAS, ATESTAR A EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; 

9.1.2. EFETUAR, NO PRAZO INDICADO NA CLÁUSULA SEXTA, OS PAGAMENTOS DEVIDOS AO 
CONTRATADO; 

9.1.3. CONSIDERANDO QUE O MUNICÍPIO ASSUME A RESPONSABILIDADE SOBRE O 
VEÍCULO, AS DESPESAS RELATIVAS AOS COMBUSTÍVEIS, PEÇAS CORRETIVAS E SERVIÇOS 
PARA RECUPERAÇÃO CORRETIVA DO VEÍCULO; 

9.1.4. FORNECER EM TEMPO HÁBIL TODOS OS ELEMENTOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS, 
NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, BEM COMO ENTREGAR LIVRES E 
DESIMPEDIDAS AS ÁREAS ONDE SERÃO REALIZADOS OS SERVIÇOS, OBJETO DESTE 
CONTRATO. 

 

10. SUBCONTRATAÇÃO  

10.1. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL, SENDO PERMITIDA A PARCIAL DO OBJETO DO 
CONTRATO CONFORME CONDIÇÕES AUTORIZADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA OU NA 
MINUTA DE CONTRATO. 

10.1.1. A EXCEÇÃO PARA A PERMISSÃO DA SUBCONTRATAÇÃO TOTAL SERÁ CONCEDIDA 
NO CASO EM QUE O CONTRATADO DEMONSTRAR QUE O VALOR RECEBIDO NÃO SEJA 
SUPERIOR AO REPASSADO A SUBCONTRATADA QUE EXECUTOU DE FORMA TOTAL O 
OBJETO DO CONTRATO. 

10.2. A CONTRATADA DEVERÁ MANTER DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM 
COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 

10.3. NA SUBCONTRATAÇÃO O CONTRATADO DEVERÁ APRESENTAR PARA A PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS O REGULAR CONTRATO DE LOCAÇÃO COM O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. 

10.3.1. NESTE CASO, O CONTRATADO ESTÁ CIENTE QUE TODAS OS CUSTOS 
OPERACIONAIS E RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL DOS 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR SÃO SUA RESPONSABILIDADE PERANTE O 
MUNICÍPIO DE COCOS. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

11.1. O DESCUMPRIMENTO, PARCIAL OU TOTAL, DE QUALQUER DAS CLÁUSULAS CONTIDAS 
NO PRESENTE CONTRATO SUJEITARÁ O CONTRATADO ÀS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI 
FEDERAL N.º 8.666/1993, GARANTIDA A PRÉVIA E AMPLA DEFESA EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. 

11.1.1. A INEXECUÇÃO CULPOSA, PARCIAL OU TOTAL DO CONTRATO ENSEJARÁ A 
SUSPENSÃO OU A IMPOSIÇÃO DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE COCOS, BAHIA E MULTA, DE ACORDO COM A 
GRAVIDADE DA INFRAÇÃO. 

11.1.2. A MULTA SERÁ GRADUADA DE ACORDO COM A GRAVIDADE DA INFRAÇÃO, NOS 
SEGUINTES LIMITES MÁXIMOS: 
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11.1.2.1. 0,3% (TRÊS DÉCIMOS POR CENTO) AO DIA, ATÉ O TRIGÉSIMO DIA DE ATRASO, 
SOBRE O VALOR DA PARTE DO SERVIÇO NÃO REALIZADO; 

11.1.2.2. 0,7% (SETE DÉCIMOS POR CENTO) SOBRE O VALOR DA PARTE DO SERVIÇO NÃO 
REALIZADO, POR CADA DIA SUBSEQÜENTE AO TRIGÉSIMO.  

11.1.3. O VALOR DAS MULTAS SERÁ, OBRIGATORIAMENTE, DEDUZIDO DO PAGAMENTO DO 
SERVIÇO, REALIZADO COM ATRASO, OU DE OUTROS CRÉDITOS, RELATIVO AO MESMO 
CONTRATO, EVENTUALMENTE EXISTENTES, GARANTIDA A PRÉVIA E AMPLA DEFESA EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

11.1.4. AS MULTAS PREVISTAS NESTA CLÁUSULA NÃO TÊM CARÁTER COMPENSATÓRIO E O 
SEU PAGAMENTO NÃO EXIMIRÁ O CONTRATADO DA RESPONSABILIDADE DE PERDAS E 
DANOS DECORRENTES DAS INFRAÇÕES COMETIDAS. 

 

12. RESCISÃO 

12.1. A INEXECUÇÃO, TOTAL OU PARCIAL, DESTE CONTRATO ENSEJARÁ A SUA RESCISÃO, 
COM AS CONSEQUÊNCIAS CONTRATUAIS E AS PREVISTAS NA LEI N.º 8.666/1993. 

12.1.1. O CONTRATANTE PODERÁ RESCINDIR ADMINISTRATIVAMENTE O PRESENTE 
CONTRATO, NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 78 DA LEI N.º 8.666/1993. 

12.1.2. NAS HIPÓTESES DE RESCISÃO COM BASE NOS INCISOS I A VIII DO ART. 78 DA LEI N.º 
8.666/1993, NÃO CABE AO CONTRATADO DIREITO A QUALQUER INDENIZAÇÃO. 

 

13. REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

13.1. O REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS É A LOCAÇÃO DE BENS A SEREM EXECUTADOS 
PELO CONTRATADO, BEM COMO O VEÍCULO QUE SERÃO EMPREGADOS SÃO DE 
RESPONSABILIDADE DO MESMO.  

 

14. VEDAÇÕES 

14.1. É VEDADO AO CONTRATADO: 

14.1.1. CAUCIONAR OU UTILIZAR ESTE TERMO DE CONTRATO PARA QUALQUER OPERAÇÃO 
FINANCEIRA; 

14.1.2. INTERROMPER A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SOB ALEGAÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
POR PARTE DA CONTRATANTE, SALVO NOS CASOS PREVISTOS EM LEI. 

 

15. ALTERAÇÕES 

15.1. EVENTUAIS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS REGER-SE-ÃO PELA DISCIPLINA DO ART. 65 DA 
LEI N.º 8.666 DE 1993. 

15.1.1. O CONTRATADO É OBRIGADO A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, 
OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, ATÉ O LIMITE DE 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 

15.1.2. AS SUPRESSÕES RESULTANTES DE ACORDO CELEBRADOS ENTRE AS 
CONTRATANTES PODERÃO EXCEDER O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO 
VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 

 

16. PUBLICAÇÃO 

16.1. INCUMBIRÁ À CONTRATANTE PROVIDENCIAR A PUBLICAÇÃO DESTE INSTRUMENTO, POR 
EXTRATO, EM CONFORMIDADE COM A LEI N.º 8.666/1993 E ALTERAÇÕES. 

 

17. FORO 
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17.1. O FORO PARA DIRIMIR QUESTÕES RELATIVAS AO PRESENTE CONTRATO SERÁ O DO 
MUNICÍPIO DE COCOS - BAHIA COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO, POR MAIS 
PRIVILEGIADO QUE SEJA. 

17.2. E, POR ESTAREM JUSTOS E CONTRATADOS, PREPARAM O PRESENTE TERMO DE 
CONTRATO, EM 03 (TRÊS) VIAS DE IGUAL TEOR, PARA UM SÓ EFEITO, O QUAL, DEPOIS DE 
LIDO E ACHADO CONFORME, VAI ASSINADO PELAS PARTES SIGNATÁRIAS CONTRATANTES E 
POR DUAS TESTEMUNHAS, PARA QUE PRODUZA SEUS EFEITOS LEGAIS, COMPROMETENDO-
SE AS PARTES, A CUMPRIR E FAZER CUMPRIR O QUE ORA É PACTUADO, EM TODAS SUAS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES. 

COCOS, BAHIA, XX DE XXXXXXXX DE 2019. 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE COCOS 

CNPJ N.º 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

NOME DO REPRESENTANTE 

CARGO NA EMPRESA 

EMPRESA CONTRATADA 

CNPJ N.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª _____________________________          2ª _____________________________ 

 

CPF N.º ____________________               CPF N.º ____________________ 

 

 

 

 

ANEXO XIV FOLHA DE DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

 

FOLHA DE DADOS 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO 
SOCIAL: 

 

CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO:  

BAIRRO:  CIDADE: 

CEP:  TELEFONE(S): FAX:  

  

DADOS DA PESSOA QUE ASSINARÁ O CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
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ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

CIDADE:  CEP: 

CARGO: 

RG N.º  CPF N.º: 

 

CONTATO NA EMPRESA 

NOME COMPLETO: 

CARGO: 

TELEFONE(S):  FAX: (    ) 

E-MAIL: 

OBS.: CASO A REPRESENTAÇÃO SEJA POR PROCURADOR, JUNTAR O INSTRUMENTO DE 
MANDATO ESPECÍFICO PARA ASSINATURA DO CONTRATO. 

  

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX DE XXXXXXXXXXXXXXX DE 2019. 

______________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME COMPLETO 

CARGO NA EMPRESA / REPRESENTANTE 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ N.º........................................ 

 

OBSERVAÇÃO: SOLICITAMOS A GENTILEZA DE PREENCHER ESTE FORMULÁRIO, E ENTREGÁ-LO 
JUNTAMENTE COM OS ENVELOPES DA PRESENTE LICITAÇÃO. CASO ESSA EMPRESA SEJA 
VENCEDORA, ESTES DADOS FACILITARÃO A ELABORAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO OU DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE A ESTE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. A NÃO 
APRESENTAÇÃO DESSA FOLHA NÃO IMPLICARÁ A INABILITAÇÃO DA PROPONENTE. 
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